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Agência Brasileira de Coopet'ação

Oficio n' .3 él;13 /ABC/CGRM.
CT/'UNESCO. Proposta de Projeto.
Política Brasileira de Acesso a
In fa nnações Públicas .
CGU

Brasília. de f'eveieiro de 2010

<' Senhor Secretário,

De ordem do Diretor da Agência Brasileira de Cooperação/MRE faço
referência à proposta do prometo denominado "Po/ü;ca Bra.çi/e;ra de .4c'e.sso í7 //!formações
Pi'tblicus: gnralttia (democrática do direito à informação, tr(lnsparêttcia e participação cidadã" ,
submetida à análise desta Agência. a sel' executado no âmbito da cooperação técnica Brasil-
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2. Sobre o assunto, muito agradeceria Vossa Senhoria considerar os seguintes fustes na
proposta de projeto, sugeridos pela UNESCO:

a)

b)

c)

rev'er a redação dos objetivos e resultados no amigo I' do Contexto Legal de formit â
adequa-los a vedação correra descrita no documento de projeto;
coivigir os valores indicados nos artigos 8' e 9'. do Contexto Legal. referentes.
respectivamente, ao orçamento total e aos custos de gestão, de acordo com os valores
apresentados no quadro orçamentário; e
custar o cronograma de deseinbolso a fim de que este reílita a implementação e os
compromissos previstos.

b..o Senhor Marmelo Stopanovcki Ribeiro
Secretário de Prevenção da Corrupção e InJ'onaaações Estratégicas
Corregedoria Geral da União
Brasília. DF

Agência Brasileira de Cooperação
SAF/SUL Quadra 02. Lclte 02, Bloco B Edifício Via Of'vice

Brasília- DF CEP: 7Ci070-080 Brasília-DF
Fax: 061-3411.3894 Tel: 061. 34] 16881

CGC n' 00.662. ] 97/000 1 -24
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3. Uma vez atendidas tais solicitações, muito agradeceria o enç'io das 4 vias assinadas
do documento, tendo em vista que, tanto da parte da UNESCO quanto da ABC/MRE, não há
qualquer outra objeção com relação à aprovação da referida revisão.

Co
Multa

Agência Brasileira de Cooperação
SAF.'SUL Quadra 02, Lote 02, Bloco B Edifício Via OfHce

Brasília- DF CEP: 70070-080 Brasília-DF
Fax: 061-3411.3894 Tel: 061. 34116881

CGC n' 00.662.197,'0001-24
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO ''''T
SECRETARIA DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E INFORNqAÇOES ESTRATÉGICAS

l

}

DESPACHO PARA AUTUACAO

Documento: n' 00190.004515/2009-79 (Ofício n' 163)
Inte restado: ABC/ CGU

Assunto: Proposta de Prometo

Classificação conforme Tabela de Assunto do CGU-Prod. Planos e Projetos

Subclassinicação conforme CGU-Prod: Planos e Projetos.

l

2

3.

A Coordenação-Geral de Serviços de Secretaria.

Autue-se.

Após retornam os

Em 19/02/2010

autos a este Protocolo Setorialr

Visite o Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicos federais
»:XVW..:.ns11:!a U3i i}.$iU:]:Ç.i] da :ZÇ)):.;.i2..E
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CONTROI.ADORNA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS

PROTOCOLO SETORIAL

TERMO DE JUNTADO POR ANEXACÃO

Ref. Processo Principal Ro 00190.00451 5/20] 0-79

Certifico, em atendimento à determinação contida na f. 6 a
juntada dos NUP n' 00190.042401/2009-93, que passa a constituir as folhas 5

e6

Brasília, l .' de março de 2010

..ZJ,ú A«E
E üz #l 7?!'HaÚSÚe

Superasür

Visite o Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicos federais
w'ww' .po i t :t] tra ilsl)a lc n ci :t . E{ )\; .t) r
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lorltrotadorla-Geral da União

CGU / DF

ABCEIR;5B? " 00190.042401 /2009-93

Agência Brasileira de Cooperação

Ofício n'JIJ91 /ABC/CGRM
Brasília, 1 8 de novembro de 2009

SPCÇ

5CT/UNESCO. Proposta de Prometo.
Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas. CGU

Senhor Secretário,

<
Acuso recebimento do oficio n.' 35932, de 06 de novembro de 2009, pelo

qual Vossa Senhoria encaminhou, para análise da Agência Brasileira de Cooperação
(ABC/MRE) proposta de projeto denominado ".Po/#/crz .B/,así/eira de -acesso a //Z/armações
Públicas: garantia democrática do direito a inlbrTnação, trarlspatência e participação
cídadõ''. que a Secretaria de Prevenção da Corrupção e infonnações Estratégicas da
Controladoria-Geral da União pretende executar no âmbito da cooperação Brasil UNESCO.

2. Sobre o assunto, infonno que a ABC/MRE deverá contatar essa
proximamente, sobre os resultados da análise do documento em apreço a cargo
técnica desta Agência.

Secretaria,

da equipe

Ü-da
n
a

''0n

\
iD
m
f.J'\
Ei0'D

Atenciosamente,

Marco F; /

de CooperaçãoilelraDiretor da Agência\i
(

Ao Senhor Mlarcelo Stopanovski Ribeiro
Secretário de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas.
Controladoria-Geral da União

Brasília, DF

Ministério das Relações Exteriores
Anexo 1- 8' Andar - CEP 70.170-900 - Brasílía-DF

FAX(061) 3411-6894 - Tel.:(061) 3411-688 1
CGC n ' 00.662.197/0001-24
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SECRETARIA DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E INFORMAÇÕES

Processo n': 00] 90.042401/2009-93

Processo Principal: 00190.0045 15/201 0-79

1. Ao Protocolo Setorial,

2. Proceda-se a juntada por anexação do documento
00190.042401/2009-93 ao processo Ro 00190.004515/2010-79

3. Após retornam os autos ao Gabinete desta SPCI

Em 01/03/2010

3Z-;Z--"''-"'

KEi.iP.n'ÓXSTAS DE ARAÚ10

z:C=' '' Assessor daÃP(H tasú.Ãraugo

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

0 DOCUMENTO)

?

Assessor

Ass
ESTRATÉGICAS

Visite o Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicos federais
ÜLP !!.:u .!.i.i!..i.!:. 2ai.É ÇB] :lç2} :l) r
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS

PROTOCOLO SETORIAL

DESPACHO

Ref.: Processo Principal n' 00190.00451 5/2010-79

/

Em atendimento ao despacho exarado na folha n'. 6, os
documentos juncados passam a constituir às folhas 5 e 6.

Brasília, 1'/3 /2010

J« a

H\

Czzlka «Mn:u ÚS ã

3upenbor

Visite o Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicos federais
w'w-'xx'.pari:1ltra! si)aie nciti. Qov.t)í
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Felipe Dantas de Araujo

De: Marcelo Stopanovski Ribeiro
Enviado em quinta-feira. 18 de fevereiro de 2010 16:50
Para Felipe Dantas de Arauto

ENC: UNESCO Versão final do prometo Acesso à Informação
Alta

SPCI

aooaQ8
Ass.:

Assunto:

Prioridade

Anexos Prometo.U nesco. .Versão para assinatu ra.doc

Prezado Dr. Fellpe

Encaminho prometo sobre Acesso à Informação a ser realizado com a UNESCO para formalização necessária à assinatura do
Sr. Ministro.

Informo que a UNESCO e a ABC já exararam posições favoráveis

Indico a Dra. lzabela Correa para contatos em caso de eventuais dúvidas

Atenciosamente
Marcelo.

De: lzabela Moreira Correa
Enviada em: quarta-feira, 17 de fevereiro de 2010 21:23
Para: Marcelo Stopanovski Ribeiro
Cc: Vania Lucra Ribeiro Vieira; Renato de Oliveira Capanema
Assunto: UNESCO - Versão final do projeto Acesso à Informação
Prioridade: Alta

Marcelo

Segue anexa versão final do Prometo com a UNESCO, após alterações para conformidade ao solicitado no Ofício n'
1 63/ABC/CGRM, de 10 de fevereiro. Segundo o citado ofício. após as alterações promovidas temos que encaminhar 4 (quatro)
vias assinadas do documento, haja vista não haver mais objeções por parte da UNESCO ou da ABC.

Identifiquei que ainda náo há processo sobre o assunto. Se necessário, favor informar-me

Abs

lzâ5 1 W f Ira Gorrâa
Gemer:ie de P:oneçêo d E iça: Tn!\sp íêü l e in gílda(ie
Diíüio;l8 de Prevenção da Corrupção
Secfetarl de Prevenção da CLnírLípçãL] e iníormõçÕes Ü$Ír eGlcas
Co roladorla-(geral d3 üi)leão

"Íe1: <6]) 202Ü-6822

lx: {S1l 202D-72$5

22/2/2010
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UN[SEH Contmladotla-Geral
da União

United Nations
Educational. Scientific and

Cultural Organization

Organização
das Nações Unidas

para a Educação,
a Ciência e a Cultura

GO VE RN O FE D ORAL

(

Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas:
garantia democrática do direito a informação, transparência

e participação cidadã

Brasília - DF
Novembro de 2009

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Página l
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O TÉCNICA ENTRE
ACHES

TITU LO DO PROMETO Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas
garantia democrática do direito a informação,
transparência e participação cidadã

NUMERO DO PROMETO

DURAÇÃO PREVISTA 48 meses

AÚEilCIA EXECUTO RA Controladoria-Geral da União

AGENCIA DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL: Organização das Nações
Unidas para a Ed.ucação, a Ciência e a Cultura - UNESCO

VALOR TOTAL DO PROL ETO R$ 9.985.920,00 (Nove milhões novecentos e
oitenta e cinco mil e novecentos e vinte reais)

ORIGEM DOS RECURSOS: Tesouro da União

RESUMO DO PROL ETO O presente projeto objetiva a cooperação técnica entre a
UNESCO e o Poder Executivo Federal brasileiro para que o
direito de acesso a informação seja garantido a cidadãos e
cidadãs brasileiros de forma eficiente. eficaz e efetiva. A
concepção central do Prometo se sustenta na constatação
de que é urgente desenvolver mecanismos institucionais e
organizacionais que permitam à administração pública
brasileira promover, proteger e assegurar o acesso a
informações públicas como um ciii:êiiiãltlndamental do
indivíduo e uma ferramenta s7he qaa non para as
democracias contemporâneas, especialmente no que diz
respeito à chamada boa governança, em estreita sintonia
com o arcabouço jurídico e político sublinhado pela
Constituição Federal de 1988. Para tanto, requer-se uma
transformação paradigmática, especialmente entre os
servidores públicos, de grande envergadura: é preciso
saltar de uma "cultura do segredo" para uma outra. na
qual o acesso é a regra. A cooperação técnica, portanto,
voltar-se-á, sobretudo, para colaborar no equacionamento
desses desafios.

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Página 2
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A. Contextos

1. Descrição do Setor

As democracias, tal como a brasileira, construíram-se, pelo menos desde as
Revoluções Liberais dos séculos XVll (Revolução Gloriosa) e XVlll (Revoluções
Americana e Francesa), sobre a idéia de que a informação é o fiel da balança entre
regimes mais próximos de servir a todos os cidadãos e cidadãs e regimes propensos a
atuar em prol de algumas elites (burocráticas, económicas, políticas, militares, religiosas,
etc.). Quando reconhecida como poder, como o fez o filósofo britânico Francês Bacon
nos idos de 1605, a informação ganha um papel mais relevante do que o de ator
coadjuvante. Nesse sentido, o controle e/ou a democratização da informação - e do
conhecimento - sempre esteve na lista de prioridades dos tomadores de decisão. Para o
Processor de Direito Público da Universidade da Cidade do Cabo, Richard Calland:

Information is power. Verá often, the more you know, the more you are able to
influente events and people. For citizens and citizen organizations, it is an age of
opportunityand immense challenge. As a sector, civil society must ensure that it does
nrt get left behind. Information is vital for individual citizens, communities, and
citizen's organizations iftheyare to fullyparticipate in the democratic process.

Information is not just a necessity for people - it is an essential part of good
corporate and state governance. Weak companies and bad governments depend on
secrecy to survive. Secrecy allows inefficiency, wastefulness and corruption to
thrive.

A informação entendida como um bem público e o acesso a ela como um direito
humano inalienável e universal esteve e está, portanto, no centro de debates
fundamentais que acompanharam e acompanham a própria consolidação das
democracias ao longo do período mencionado, tais como as reflexões sobre:

a) mecanismos para garantir a accoanáaZ)ÜZydos governos;

O presente acordo de cooperação técnica trata de um Lema inovador e quc poderá Lcr diversos
desdobramentos futuros. inclusive. espera-se. o espraiamento da discussão para estados e municípios. Tanto
pelo carátcr inovador, quanto pela pujante possibilidade de replicação, optou-sc por construir uma
argumentação conceptual mais aprofundada a fím de que esse projelo possa servir de inspiração e luar(ta-
chuva técnico-conccitual para eventuais outros acordos de cooperação que tratem aspectos complemcilLares
da mesma temática.

2 CALLAND. Richard "Access to information: how, is it useful and how is it usedo". in
NEUMAN. Laura (ed.) ,4cce.ss /o /n/b/'///ar/on. a #g: /o denzoc/acy. AtlanLa: The Carter Conter. 2í)02. p

l

15

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Página 3g]



b) ferramentas, procedimentos e modelos para elevar a qualidade (eficiência, eficácia e
efetividade) da gestão pública e, por conseguinte, do planejamento, execução e
avaliação das políticas públicas;
c) regimes que contribuem para o aumento da transparência no exercício das atividades
estatais e, logo, que convergem para a diminuição da corrupção;

d) estruturas de garantia e promoção dos direitos humanos individuais e coletivos, com
especial atenção para o chamado direito à verdade;

e) elementos institucionais que conduzam a
humano mais pujante, célere e diversificado.

um desenvolvimento económico, social e

O economista norte-americano, Joseph Stiglitz, laureado com o Prêmio Nobel de
economia exatamente por seus trabalhos sobre assimetria informacional, também
ressalta a relevância de compreender a informação produzida pelos governos como um
bem público:

An important insight of modem information theory is that in many respects
nformation is a public good. Whatever relevance the knowledge of. say, the balance
ofpayments has for the actions of various participante in the economy, the use of
that information has a zero marginal cost. As in'' the case of other public goods,
government has an important role in the provision of information. In a modem,
complex economy, contrary to the standard theories ofconventional(pre-information
theory) economics, preces do not convey all the relevant information. Firma and
households may care a great deal about information on the growth of the economy,
the unemployment rate. or the inflation rate. Each month they eagerly await the
release ofthe new data. which governments typica]]y co]]ect.[...]

While we all recognize the necessity of collective action and the consequences of
collective actions for individual freedoms, we have a basic right to know how the
powers thathave been surrenderedto the collective are beingused. Thisseems to me
tc hc a basic part ofthe implicit contract between the governed and those theyhave
selected to temporarily govern them. The less directly accountable a government
agency is to the public, the more important it is that its actions be open and
transparent. [...]

We must create a mind-set ofopenness, a belief that the public owns the information
Ehat public officials possess, and that using it for private purposes-even if only as an
exchange offavors with a reporter-is theft ofpublicproperty. [...F

As reformas pelas quais passaram as máquinas estatais ao longo do período, seja
para consolidar a democracia ou, não raro, para retroceder na garantia de liberdades,
inevitavelmente, trouxeram o componente informacional como elemento central da
estruturação de novos paradigmas no desenvolvimento das nações.

Em perspectiva histórica internacional, valendo-nos do direito comparado, vale
ressaltar, por exemplo, que os contornos atuais da democracia sueca, de elevado

3 STIGLITZ. Joseph "Transparency in government". in: W'ORLD BANK: The Right to Tell
íTo/e o/'A/í/.çs ,Ved/í/ /n Ec'o/z0/7?/c Z)c?l'e/op//re/z/.Washington: World Bank, 2002, pp. 28, 42 c ss.

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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desenvolvimento humano, têm em um de seus marcos fundadores a aprovação pelo
Parlamento, em 2 de dezembro de 1766, da legislação garantindo dentre outros direitos,
a liberdade de imprensa e o acesso aos documentos públicos'

Na mesma época. ainda que sem se valer do mesmo arcabouço jurídico criado
pelos suecos, os debates em torno da construção da nascente democracia
estadunidense também trouxeram fundamentais contribuições para a relação "papel da
informação" e "fortalecimento da democracia". O conceito de que os cidadãos e cidadãs
(o eleitorado) somente manteriam as rédeas do desenvolvimento da nação com um
sólido sistema de freios-e-contrapesos (garantidor da acz:oz/nâaó/ Z7 dos Poderes
Públicos) esteve presente mesmo antes da independência dos Estados Unidos da
América. O movimento "no taxatíon without representation" foi uma investida clara dos
então-colonos contra o Sáa/27p ,4cfde 1765, sobretudo reivindicando que decisões sobre
a vida da colónia não poderiam ser tomadas sem que os cidadãos estivessem envolvidos
no processo decisório e informados sobre ele.

(

Em 1822, um dos país da "Democracia na América", para nos valermos do título
da célebre obra do político francês Alexis de Tocqueville, James Madisons sentenciou:

' Um governo popular, sem informação pública. ou sem meios para obtê-la, é o
prólogo de uma farsa ou de uma tragédia; ou talvez de ambas. O conhecimento
sempre governarã a ignorância: e o povo que pretende governar a si próprio
ne'' essita armar-se com o poder que o conhecimento confere'

O mesmo Madison. anos antes, nas discussões travadas por meio dos chamados
X:apíâb Eedena4báas fortaleceu a importância do sistema de freios-e-contrapesos para a
democracia :

'Mas afinal, o que é o próprio governo senão o maior de todos os reflexos da natureza
humana? Se os homens fossem governados por anjos, dispensar-se-iam os controles
internos e externos. Ao constituir-se um governo -- integrado por homens que terão
autoridade sobre outros homens - a grande dificuldade está em que se deve,
primeiro, habilitar o governante a controlar o governado e, depois, obriga-lo a
controlar-se a si mesmo. A dependência em relação ao povo é, sem dúvida, o principal
controle sobre o governo, mas a experiência nos ensinou que há necessidade de
precauções suplementares."

/

David Banisar. da Privacy International, resume da seguinte forma essa história
mais longínqua do acesso a informação:

q O pensador iluminista e político finlandês Anders Chydenius (1729-1803) desempenhou papel
fundamental na aprovação da nova legislação sueca. Uma completa análise histórica da importância. do
legado e da aprovação da lei conhecida como "His Majesty's Gracious Ordinance Relating to Freedoin of
Writing and ofthe Press'' pode ser encontrada em MUSTONEN, Juha (Ed.) Tbe }t'o//d's.#/s/ freedo/?/ o/
/não/'//?a//om .4c/. ,ande/'s Cbyden/z/s ' /egac.}' rodam. Kokkola: Anders Chydenius Foundatíon. 2006.

5 John Adams, o segundo presidente dos Estados Unidos. foi ainda mais preciso: 'Z,/be/0' c'anho/
be presei'Ped withouí a general knowledge among the people, who clave a right . . . . atld a desire to kllow

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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I'he right of access to information to make government accountable is not a new
=oncept. It appeared in the 18th Century during the Age of Enlightenment. The
Swedish Freedom ofthe Press Act adopted in 1766 set the principie that government
'ecords were by default to be open to the public and granted citizens the right to
demand documenta from government bodies. The 1789 French Declaration of the
tights of Man called for access to information about the budget to be made freely
available: "All the citizens have a right to decide, either personally or by their
representatives, as to the necessity ofthe public contribution; to grant this freely; to
know to what uses it is put." A similar declaration adopted in the Netherlands in 1795
stated, " everyone has the right to concur in requiring, from each functionary ofpublic
administration, an account andjustification on his conduct." in the United States, the
Founding fathers recognized the power of the executive to control information as a
means of limiting participation. In the Declaration of Independence, one of the
complaints against the British rule recognized how preventing open government and
meetings undermined democratic activities and Patrick Henry railed against the
secrncy of the Constitutional Congress, saying " The liberties ofa people never were,
nor evelwill be, secure, when the transactions oftheir rulers maybe concealed from
them.''

(

Contudo, mesmo com tão elevado grau de consciência sobre a relevância da
informação para o desenvolvimento da democracia, é somente na segunda metade do
século XX que os Estados Unidos lograram aprovar a sua Lei Geral de Acesso a
Informação', inaugurando assim uma nova onda, pós-pioneirismo sueco, de construção
de regimes' nacionais de liberdade de informação.

E. entretanto, com a chamada terceira onda de democratizações, como
caracterizado pelo cientista político norte-americano Samuel Huntington. especialmente
pós-1990, que um conjunto cada vez mais significativo de nações passa a adotar
políticas claras de acesso a informação, em um movimento que se estende até nossos
dias, contabilizando-se, em 2009, cerca de 80 nações dotadas de leis gerais de acesso a
informação. Adicionalmente, as radicais transformações ocorridas em muitas nações e
as possibilidades abertas em todo o planeta com o avanço da Internet e da Sociedade
da Informação intensificaram. de maneira exponencial: a) a velocidade com que os
poderes públicos (e outros atores da sociedade) produzem informações; b) a velocidade
e a eficiência com que os órgãos públicos podem fornecer informações; c) as multi-
utilidades das políticas de e-governo; d) a necessidade de se estruturar melhores
sistemas de arquivos; e) as questões éticas envolvidas e f) logo, a demanda pela
concretização do direito a informação. Esse fenómeno também ajuda. em muito, a
explicar o célere avanço na adoção de leis de acesso a informação pelo mundo nos
últimos 20 anos.

b BA.N\SA.R, \)av\d Freedoill ofinlot'malion m014}ld the wolld: u global \urve} ofaccess lo
gol'e/'n///enr //?/b/'/?/a//o/? /ü\i-s. Privacl' Internacional. 2006, p. 18.
7 O f/cedo// o#//?/b//??íz//0/7 ,4c/ estadunidense toi formalmente aprovado pelo Congrcsso daquele
país em ] 966. após 10 anos de audiências públicas no Poder Legislativo, lendo sido. desde então c ao longo
dos anos. submetido a várias reformas.

8 Para uma discussão sobre o conceito de regimes. o qual será amplamente utilizado ao longo desse
pr'isto. cf. KRASNE
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O mapa a seguir é a ilustração mais recente, de junho de 2009. produzida por
David Banisar da Privacy International sobre os países que já avançaram na
institucionalização de uma política nacional de acesso a informações9

Figura 1 -- Distribuição das Leis de Acesso a Informação
globo, segundo o tipo de sistema adotado, 2009to

pelos países do

Naüortal Freedom of Information Laws, Regulations and Bílis 2009

l\lat al} r»ttoQd }aws tt8vo beco implerlvnted or 8rB eflbctiu'e. S+e B'dava pnvacylntemaltanal orB/!btsurlfe)p lor rwu«w8 af t11+ faws and Draft:ç 6

Como se pode facilmente notar na ilustração acimau, o Brasil é
reconhecido como uma nação que já trilhou um caminho no sentido de
construir e adotar uma lei geral de acesso a informação sem que, contudo,
tenha, de fato, concluído a empreitada. A presente proposta de cooperação
internacional trata, sobretudo, da construção de uma política pública de
acesso a informações no Brasil, particularmente por meio da elaboração de
ferramentas e modelos de gestão da informação que permitam um efetivo
empoderamento dos cidadãos e cidadãs brasileiros, garantindo-se, db Éacfo e

9 Diferentes autores e instituições se dedicaram a sistematizar c avaliar a implantação de regimes de
acesso a informação pelo planeta. Para alguns dos mais significativos esforços, cf.: MENDEL Toby
Freedom of í/táormarlo/z.' a compízraríve /ega/ samey. Pauis: l.JNESCO, 2008.; BANTSAR, David
Freedom of injormation around the wortd: a global suwey of access to govemment inÍormation laws.
Privacy Intemational, 2006; Projeto )õ(}õ11õ(:&ççdel11111b:eEg, coordenado por Thomas S. Blanton; Projeto do
Carter Conter - htto:#www.cartercenter.org/peace/americas/information.html.
io O mapa a seguir refere-se, exclusivamente, à adoção de marcos legais sobre acesso a informação.
Ele não registra, necessariamente, a qualidade dos regimes de acesso dos países em tela.
n Verde escuro = legislação coerente e coesa adorada pelo país; verde claro = legislação nacional
aditada; amarelo = há um esforço pendente de adoção da lei; branco = nenhuma lei ou lei inoperante.
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(/e./u/e/ o direito de acesso, bem como fortalecendo a transparência pública e
radicalizando a democracia.

Para se compreender a relevância da estruturação de uma Política Brasileira de
Acesso a Informações Públicas é essencial entender o histórico já trilhado por outras
nações, a forma como o sistema internacional tem trabalhado a questão, as razões que
explicam tão veloz institucionalização deste direito na história recente. bem como o atual
cenário brasileiro quanto a esta matéria.

Características do Acesso a Informação pelo Globo

Conforme posto, a partir da década de 1960, a construção de regimes nacionais
de acesso a informação, originada na Suécia dois séculos antes, começou a se espraiar
pelo planeta.

(

Em todos os continentes, há países em diferentes estágios de desenvolvimento
humano e com distintas trajetórias políticas que ingeriram leis gerais de acesso a
informação em seus arcabouços legais. Somente na América Latina. de acordo com a
mais recente publicação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência
e a Cultura (UNESCO), são ll as nações dotadas de marcos legais de acesso.iz

Ainda que os regimes (instituições + organizações) criados por essas oito
dezenas de países tenham muitas especificidades e particularidades, há um conjunto de
princípios e de características reconhecidos pelos especialistas da área, por tomadores
de decisão e formuladores de políticas públicas nacionais e internacionais, por ativistas e
gestores de organizações não governamentais que devem (ou deveriam) ser seguidos
na estruturação de marcos legais e políticas de acesso a informações públicas.

Os nove princípios sumarizados por Toby Mendel na publicação eedom of
Znáo/ma//on. ,4 ao/z#)ona&7ue lega/ .Slume% editada pela UNESCO, são:

Figura 2 Princípios que devem reger as Políticas de Acesso a Informação

12
Cf. MENDEL, Toby - The rIfA fo fnáormarío/z fn l,a/in Ámerlca. Quito: UNESÇÇll:?QQ%
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Princípio 3
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Püncípio 6;
Custos para o
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ser proibitivos

Princípio 5

processos que

facilitem o acesso

O diretor do National Security Archive e professor da George Washington
University, Thomas S. Blanton. resumiu da seguinte forma os pressupostos gerais dos
regimes de acesso a informação:

First. such statutes begin with the presumption of openness. In other words, the
skate does not own the information; it belongs to the citizens.

r Second, any exceptions to the presumption must be as narrow as possible and
written in statute, not subject to bureaucratic variation and the change of
administrations.

I'hird, any exceptions to release must be based on identifiable harm to specific state
interests, not general categories like "national security" or "foreign relations."

Fourth, even where there is identifiable harm, the harm must outweigh the public
interest served by releasing the information, such as the general public interest in
open and accountable government. and the specific public interest in exposing waste,
fraud, abuse, criminal activity, and se forth.
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Fifth, a court. an information commissioner, an ombudsperson or other authority that
s independent of the original bureaucracy holding the information should resolve any
discute over access."

A Declaração de Atlanta e o Plano de Ação para o Avanço do Direito de Acesso a
Informação, redigida e adotada por 125 membros da comunidade global de acesso a
informação de 40 países, por ocasião de encontro promovido pelo Centro Carter, em
Atlanta, Geórgia, Estados Unidos, entre 27 e 29 de fevereiro de 2008, traz princípios
mais detalhados, os quais já anunciam um segundo elemento fundamental para além
dos princípios fundamentais enunciados acima - dos regimes de acesso a informação:
"as características centrais para que a legislação seja, de fato, implementada":4:

1. 0 acesso a informação é um direito humano fundamental.
2. Todos os Estados devem promulgar legislações para efetivação do direito de acesso a
informação.
3. ü direito de acesso a informação se aplica a todas as organizações intergovernamentais,
inclusive as Nações Unidas, as instituições financeiras internacionais, os bancos regionais de
desenvolvimento e os organismos bilaterais e multilaterais. Essas instituições públicas devem
liderar por meio do exemplo e apoiar outros esforços para construir uma cultura de
[ransparêncía.
4. O direito de acesso a informação deve ser incorporado aos .instrumentos internacionais e
regionais, assim como à legislação nacional e subnacional, respeitando os seguintes princípios:

a. C)acesso a informação éa regra; osigilo éexceção; ' «
b. O direito de acesso a informação deve ser aplicado a todos os órgãos do governo

(inclusive os poderes executivo, judicial e legislativo, assim como setores autónomos) em todos
os níveis(federal, central, regional e local) e a todos os setores dos organismos internacionais
supracitadas;

c. O direito de acesso a informação deve se estender a outros atires além do Estado, sob
as condições apresentadas no princípio 5, abaixo;

d. O direito de acesso a informação deve incluir o direito a solicitar e receber
informações, assim como uma obrigação positiva sobre as instituições públicas de disseminar
informações relativas às suas áreas de atuação;

e. O direito a solicitar informações é independente de interesse pessoal na informação
pedida e nunca deve ser exigida uma justificativa ou razão para o requerimento;

F. O instrumento ou legislação deve incluir procedimentos elaborados para assegurar sua
implantação integral e o fácil uso, sem impedimentos(tais como custo, idioma. formulário ou
maneira de solicitação) e com uma obrigação afirmativa de ajudar o solicitante, assim como de
prestar a informação solicitada em um período de tempo específico e razoável;

g. As exceções ao acesso a informações devem ser estritamente definidas, especificadas
em lei e limitadas às permitidas pela legislação internacional. As excepcionalidades estarão

i3 BLANTON. Thomas S. "The global openness inovement in 2006: 240 years ater [he tltst
freedom

of infoj'mation law-. access to government information now seen as a human right". in:
MUSTQNE[N. lula Çtü3 The wot]d's $1st F+eedoln oJ in.fol'maíion .4ct: .4ndets Ch):decaiu\' ]egaq ]otia]'.

Kokkola: Anders Chydenius Foundation, 2006, p. 87
14 Para uma outra análise bastante completa que também correlaciona princípios c características
concretas de implementação das leis de acesso a informação, cf.: Open Societ) TnsLitute: Transparency &
Silence: A Surve}, ot Access to Inlormation Laws and Praclices in Fourteen Countries. Ncw York: Open
Society Instituto, 2006.
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sujeitas a não deferimento em nome do interesse público, cujo princípio determinará se o
)enefício da liberação da informação superara o potencial dano público;

a. O ónus da prova para justificar uma negativa sempre recairá sobre o detentor da
informação;

. O instrumento deve obrigar a revelação integral, após um prazo razoável, de qualquer
documento que tenha sido classificado como secreto ou confidencial por motivos excepcionais à
época de sua criação;

j. O instrumento deve incluir penalidades e sanções claras para o não cumprimento por
parte dos funcionários públicos; e.

c O solicitante deve ter o direito de apelar de qualquer decisão, qualquer falha em
prestar a informação ou qualquer outra violação do direito de acesso a informação a uma
autoridade independente com poder de tomar decisões vinculantes e compulsórías, de
preferência em um órgão intermediário como uma Comissão ou um Comissariado ou Ouvidor em
primeira instância, com direito de apelação posterior a um tribunal.
5. O direito de acesso a informação, além do Estado, também se aplica a outros atores que
recebam fundos ou benefícios públicos(direta ou indiretamente); desempenhem funções
públicas, inclusive a prestação de serviços públicos; e. explorem recursos públicos, inclusive os
naturais. O direito de acesso a informação só se estende ao uso de tais fundos, benefícios,
atividades ou recursos. Além disso, o direito se estende a grandes empresas com fins lucrativos
detentoras da informação, quando talinformação for necessária para o exercício ou proteção
de qualquer direito humano, como reconhecido na Carta Internacional dos Direitos Humanos.
3. Os Estados e as organizações internacionais devem garantir um sistema de implantação que
nprfnita

a. O exercíciojusto do direito de acesso a informação;
b. Capacitaçãa de todos os funcionários públicos na prática e aplicação do direito;
c. Educação pública e treinamento para capacitar as pessoas a desfrutarem

integralmente do direito;
d. Alocução dos recursos necessários para garantir uma administração eficiente e

oportuna;
e. Fortalecimento da gestão de informação para facilitar o acesso a informação;
f. Monitoramento regular e relatoria do funcionamento da lei; e,
g. Análise da operação e do cumprimento da lei. por parte dos órgãos legislativos e

pnnclpais orgaos supervisores.
7. E necessário promulgar legislação complementar que possa vir a promover o direito de acesso
a informação, assim como oferecer um marco legislativo de apoio que inclua: leis que obriguem a
divulgação de informação sobre financiamento de partidos políticos e campanhas eleitorais;
revelação de dados sobre lobby; legislação sobre armazenamento da informação; proteção para
denúncia e leis administrativas públicas profissionais. Além disso, cláusulas restritivas, como as
de um Ato de Sigilo Oficial, devem ser repelidas.

(

r

Segundo previamente sublinhado, os princípios acima devem estar
correlacionados a elementos concretos de implementação dos regimes de acesso a
informação. O jurista da organização britânica Article XIX e consultor da UNESCO para
temas de Acesso a Informação, Toby Mendel, em seu trabalho supramencionado, avalia

os regimes nacionais considerando os seguintes elementos-chave:

forma como o direito de acesso está post( LS garantias procedimentais que, de fato,
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na legislação nacional permitem que as requisições de acesso
:enham andamento no interior dos órgãos

públicos

.s ferramentas que permitem aos Podere
Públicos dar acesso constante àsa informação
informações que produzem. mesmo quando
não solicitadas

>s mecanismos para recorrer às
:ontrárias aos pedidos de acesso

decisõÉ;iOs proced mentes de sanção aos servídore:
que obstruírem ou negarem o acesso a

informações e os procedimentos
proteção àqueles que líberarem
informações, valendo-se do espírito da lei

e acesso

d

s ferramentas e mecanismos de promoção do direito de acesso, da lei e dos
procedimentos que deverão ser seguidos pelos cidadãos e cidadã;s para terem atendidos
eus pedidos de acesso

0 Open Society Instítute define uma lista bastante mais exaustiva de
características que devem ser assumidas pelos regimes de acesso a informação para que
algumas garantias básicas sejam alcançadas":

Tabela 1: Garantias de direitos na Política Acesso a Informações Públicas uzb-â-u7k às
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Um bom resumo das principais características dos regimes de Acesso a Informação também pode
ser encontrado em Buckle), Stexe et alii B/oadcas///?g, I'o/ce. and ízccoz/m/ab//f/\'. c/ pz/b//c /n/c,/es/
ap,n/.oí/có /o po//c)', /crH:. a/zd /'egz//af/0/7. Washíngton: The World Bqnk Group, 2008, chap 5.
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A tradução e adaptação dos conteúdos são de responsabilidade nossa.
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Como se pode deduzir da rápida leitura dos princípios e características
fundamentais que compõem os regimes de acesso a informação pública. não estamos
diante de uma Política Pública de simples concepção e implementação. Isso, em parte,
indica as razões pelas quais muitas nações somente vieram a estruturar esses regimes
muito recentemente e outras tantas sequer o fizeram até o momento. Mas, que
elementos nos ajudam a compreender por que um número significativo de países já
implantou seus regimes e/ou estão em vias de fazê-lo?

Uma rápida passagem pela forma como o direito a informação está posto no
direito internacional e pelos ganhos potenciais advindos de regimes de acesso a
informação dotados das características acima pode auxiliar no entendimento de por que
cada vez mais nações introduzem esse tipo de marco regulatório em seus arcabouços
legais internos.

\ O direito a informação no sistema internacional

Do ponto de vista da chamada "legislação internacional", o direito de acesso a
informações públicas está presente. com diferentes reduções, nos seguintes
instrumentos jurídicos":

Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 19);
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (art. 19);
Convenção Americana dos Direitos Humanos (art. 13);
Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (art. 9o.);
Convenção Européia de Direitos Humanos (art. 10o.);
Convenção das Nações Unidas contra Corrupção (art. 10o. e 13)

Vale ressaltar. adicionalmente, o compromisso de diferentes instâncias
internacionais com o direito de acesso a informação. A UNESCO, como agência líder
para a promoção e proteção do artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos,
te:;a, sistematicamente, se ocupado da questãot7. O Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD), em seu Relatório de Desenvolvimento Humano 2002
Z)eepé?/7/ng democxacy /h #l?yme/7&ed i«o/Zg salientou a centralidade do acesso
informação para a consolidação da democracia.

(

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) tem
deixado clara a relevância do acesso a informação para suas áreas de atuação. Ao
publicar a síntese dos debates travados durante o lao/Á:stop 0/7 Puó#c Sector
ZnÁo/ma//0/7, o qual teve lugar na sede da OCDE, em 31 de maio de 2006. a Organização
resume o tema da seguinte maneira:

:ó A lista não pretcndcu scr exaustiva.
17 Para uma discussão mais detalhada sobre o papel da UNESCO. cf.. abaixo. a seção "Razões para a
Cooperação com a UNESCO"
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{nowledge is a source of competitive advantage in the information economy. The
public sector is a large producer of knowledge-related content(including
lata/information, images, film, etc., excluding administrative and e-government
:ontent, and personal data). This content has a range of established and potential
new commercial and non-commercial uses. Moreover, governments need to ensure
that citizens can access cultural heritage and national public content and information.
Greater use ofpublic sector information(PSI) through digitisation and the use oflCT
is likely to requere changes in public sector approaches to PSI and reorganisation of
:he structure, management. distribution and access to public information. There are
Further challenges in financing these new approaches and changing budgetary
practices to deal with these new challenges.

A declaração conjunta de 2004 dos relatores da ONU, OEA e OSCE para o tema
liberdade de expressão também não deixa dúvida quanto a importância por eles conferida ao
direito de acesso a informação:

t O direito de acessar informação detidas pelas autoridades públicas é um direito
humano fundamental que deve ser efetivado no nível nacional através de legislação
abrangente(por exemplo, leis específicas sobre liberdade de informação), baseada na
premissa da máxima abertura. estabelecendo a presunção de que toda informação é
acessível, sujeita apenas a um restrito sistema de exceções.

Por fim, é central salientar que, em 2007, a Corte enter-Americana de Direitos
Humanos, no caso Claude Reyes vs. Chile. decidiu que a liberdade de informação é um
direis.o humano básico, implícito no direito à liberdade de expressão. A particular
relevância desta decisão encontra-se no fato de que foi aí a primeira vez que uma Corte
Internacional reconheceu a necessidade imperativa de garantia, pelos Estados
Nacionais, do direito de acesso a informação.

Não seria leviano ou apressado concluir que as nações signatárias dos diversos
tratados e convenções acima mencionados, bem como daquelas que são membros de
Organizações supracitadas, tenham caminhado na direção de promover, proteger e
garantir o direito de acesso a informação em seus marcos jurídicos domésticos, ao
menos em parte, estimuladas pelo cenário internacional que acabamos de. rapidamente,
descrever

(

Acesso para quê?

Há, sem embargo, um outro conjunto de razões que explica a paulatina adesão
de diversas nações aos regimes de acesso a informação: os benefícios advindos da
garantia do direito a informação

A lista dos resultados alcançados com a introdução de leis de acesso a
informação nos ordenamentos jurídicos nacionais, bem como de sua efetíva
implementação, é longa; e, à medida que mais regimes vão sendo estruturados, novos
ganhos são apontados pela pesquisa na área.

O Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União, Jorge Hage Sobrinho, na
palestra "Panorama do Direito de Acesso a Informações Públicas no Brasil: Avanços
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Recentes na Esfera Federal", ministrada por ocasião do Seminário Internacional sobre
Direito de Acesso a Informações Públicas, realizado no Senado Federal em 2 de abril de
2009. sintetizou o tema. assinalando que o direito de acesso a informação seria pré-
requisito para: a luta contra a corrupção, o aperfeiçoamento da gestão pública,
o controle social e a inclusão social.

Dois importantes pesquisadores da área. Andrew Puddephatt e David Banísar,
também tentaram sumarizar os porquês da relevância de uma política de acesso a
informações públicas. Para Puddephattt8, o acesso a informação é necessário por que: é
peça-chave de um debate político informado; o segredo conduz a uma cultura do rumor
e da conspiração; o segredo leva a corrupção; é uma ferramenta central no combate à
ignorância, por exemplo na área de saúde, o que deteriora o desenvolvimento; e é
crucial para garantir que os governos sejam accoanZaó/e.

(

Banísar, por sua vez, sublinha o papel do Direito de Acesso na garantia da
participação democráticai9 e do entendimento mútuo, na proteção a outros direitos20,
em assegurar que os órgãos governamentais trabalhem melhor, no equacionamento de
danos causados no passado.

O Dr. Alasdair Roberts, professor de direito e políticas públicas da Suffolk
University Law School, ressalta, de forma mais detalhada. os resultados para os
indivíduos e para a implementação e execução das políticas públicas:

[...], the most frequent users of access laws tend to be individuais or businesses
seeking information relating to administrative activities that immediately affect
them. For example, individuais seek information about decisions to deny benefits,
while businesses seek information about adverse regulatory or procurement
decisions. In most cases, therefore, a right ofaccess is more accuratelyjustified as an
instrument for discouraging arbitrará state action and protecting the basic right to
due process and equa]protection ofthe law.[...]

Access laws play an important role in reducing corruption within government
ir.stitutions. By making available information about procurement processes and
successful bidé, access laws make it more difficult for officials to engage in unfair(

18
PUDDEPHATT, Andrcw - Preface, in CALA,AND. R. and TILLEY, A. - The /'/g/zr /o Ã/701t', //ze

righ! !o lave: access to irlfoi'malion atldsocio-economia.jllsíice. Cave lout\-. QDA.C. a.ç)Qa.. }.\ \\\
i9 Joseph Stiglitz. no artigo supramencionado. reforça esse ponto: ÉI.s.\-efz//a//), /??ea/z/ng/z//

paiticipclíiotl itl deilioclatic processos }ecluiies informed parlicipatlts. Sectec} t-edtlces the itl.fora latiotl
available to the citi=eniy, hohblilag people's cibiliB to pcuticipate }neallingHllty. .4n).onc who hcts sclt oFI cl
boas'cl ardil'eclol's kllows that its powel' to exei'pise di+'ectinTI atam discipline is limitecl by the itl.fol'maliíin at
its disposctí. tp. 3ç))
zo O cientista político Guilhcrmc Canela e o jornalista Solano Nascimento cxcmplilicam esse ponto
na discussão que coordcnaram sobre o Lema: L//?a/a/z?///a gire /e/zba z//l? .P//zo co//r c/e/?c/ê/vc/í/ se/?ze/7/e /e/(}
condições de exigir' o direito de mairictilal- a ciialaçct em uma escola tegulut, caso tellha tacto acesso l)t éx,io
à itl.folmclção cle cine toda ctiallça. independetltetnetlte de cluaiscluer caracle}.íslicas individuais. lem o
dilecto de mcttrícula em lama escola da tecia regular de etlsitlo. O mesmo poderíamos cli'.er sorte o clcesso ci
medicailtetllos de dlst[ibuição giattiita, c] be ]e.flcios ptevide]]ciáiios, entre outros exemplos. Ct. CA-NE,LA..
Guilherme e NASCIMENTO. Solano ,4ce.sso a /n/b//77ação e cofzfro/e soc/cl/ da.s po//r/cas pz;b//cas.
Brasília: ANDA e Artigo 19, 2009, p. ll.
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:ontracting practices. Similarly, access to information about decisions regarding the
:onferral or withholding of other benefits by government institutions, or regulatory
)r policing decisions, reduces the probability that such decisions will be taken for
improper reasons. Access laws may also make it more difficult for senior officials to
rnake larger policy decisions that are not supported by sound analysis. Access to
nformation about the formulation of policy can reveal instances in which policy
Jecisions were taken without careful consideration, and instances in which decisions
contradicted advice provided byprofessionals within the public service.z:

Adicionalmente, há um volume significativo de dados e estudos22 que sublinham
a conexão entre as políticas de transparência e acesso e informação e o funcionamento
adequado dos mercados, tanto de um ponto de vista estritamente econâmíco quanto
político. Para a economista do Banco Mundial, Roumeen lslam, a partir de investigação
empírica sobre o tema. "readily available information on economic data (as defined by
the transparency index, T) and the access to information index are posítively related to
the quality of governance. More transparent governments govern better."23

(

A sedimentação de regimes de acesso a informação teria, portanto,
conseqüências amplas para a eficiente execução das políticas públicas, para a elevação
do desempenho da economia, para o acerto de contas com a história, para uma
participação mais democrática e informada, para o desenvolvimento humano individual,
para a proteção dos direitos humanos coletivos e singulares. Todos esses benefícios
parecem ter sido mais do que suficientes para estimularem um número razoável de
dem')cracias a engendrar os esforços necessários para proteger, promover e garantir o
direito de acesso a informações púbicas. Paul F. Uhlir, Diretor da International Scientific
and Technical Information Programs, detalhou de maneira um pouco mais exaustiva as
razões pelas quais uma política de acesso a informações públicas deve ser adotada:

Legal
The public has a ríght of access to Public Sector Information (PSI).
A government entity does not need legal incentives from exclusive property rights to crente
information .

Both the activities that the government undertakes and the information produced by it in the
course of those activities are a [global] public good.

(

Ethical
The public has paid for the production of the information. se it is "owned" by the public

zi ROBERTS. Alasdair "Access to aovernment information: an overview of issues". id
NEUMAN. Laura (ed.) .4ccexs fo //ZÃo///za//on. a Aey /o de//roc/'acy. Allanta: The Cartcr Cci)tcr. 2002.

22 Cf. tb. FUNG. Archon. et alia -- "The Political Economy ofTransparency: \hhat Makes Disclosude
Policies Sustainableo" Occasional Paper. Institute for Governillent Inno\ation. KSG. Harvar
Universit}.Winter 2002: KURZTMAN. Joe]. at a]ii "The G]oba] Cosas of Opacity." M]T SloEjn
Management Review. rali 2004: STEIN. Enlesto- at alia "The polítics of policies: economic and social
progress in Latin America." Chapter 1 . Washington: The enter-American Development Bank. 2006 Repor
bl11Z:ZJ\w-w .Idcll).{ r ' CS 'i

23 ISLAM. Roumeen "Does more transparenc) go along with bettei governanceo". Ecofzo////c.\

Po//r/c.ç, Vo1. 18 July. n. 2. 2006, 153.
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The burden of access fees falls disproportíonately on those least able to pay

Political

Government transparency and accountability are undermined by restricting access to and use of

Rights of freedom of expression are compromised by restrictíons on re-dissemination of PSI
A lack of access to PSI correlates with political repression. corruption.

PSI

Socio-economia
Maximizes economic and social returns on public investments in PSI.
Direct economlc vague creation.

Indírect economic potential.
Positive externalities -- especially through network effects on an exponential bases.
Direct and indirect social benefits -- social welfare, better informed public, education, etc.
Proprietary and commercial treatment of PSI by government entities produces de Áacâo public
monopolies wíth inherent economic inefficiencies, transaction cosas (not just access costs), and
lost opportunity costs in economy and society.

\

Scientific
Promotes interdisciplinary, inter-sector, enter-institutional, and ínternational research .
Avoids duplication of research and promotes new research and newtypes of research.
Reínforces open scientific enquíry and encourages diversity of analysis and opinion.
Allows for the verification of previous results.
Enables the testing of new or alternative hypotheses and methods of analysis.
Supports studies on data collection methods and measurement.
Facilit;ates the education of new researchers.
Enables the exploration of topics not envisioned by the initial investigators.
Permits the creation of new data sets when data from multiple sources are combined.
Facilitates transfer of information North <-> South and South <-> South.
Promotes research capacity building in developing countries.
Generally helps to maximize the research potential of new digital technologies and networks,
thereby providing greater returns from the public investment in research.:'

Tais elaborações teóricas - confirmadas por estudos empíricos também podem
seí i:ustradas pela efetiva contabilidade de resultados da aplicação de leis de acesso a
informação pelo mundo.(

Richard Thomas, Conselheiro Informacional do Governo Britânico, logo
responsável pelo órgão independente que implementa a lei de acesso a informação
naquele país, em palestra proferida na Universidade de Northumbria, em setembro de
2007, ressaltou que em menos de três anos, a Liberdade de Informação acabou por
fazer parte da vida pública do Reino Unido, tendo sido contabilizadas mais de 200 milzs
solicitações de acesso a informação, sobretudo requisitadas por indivíduos. Ainda de
acordo com Thomas, o amplo e diferenciado volume de informações que foram tornadas
públicas apenas sublinhou a quantidade de informações que eram "mantidas secretas
sem nenhuma razão para tanto". Um relatório comissionado pela agência governamental
comandada pelo Sr. Thomas também colheu resultados positivos quanto à

OCDE. OECD \t o/ #.ç/70p o/z pz/b//c .sec/o/ /17/b//7?a//on. sz//Unia/v. Paria: OECD. 2006, pp. 4 c ss.
O número chegou a 400 mil em 2009. de acordo com reportagem F'/ee-/s& publicada pelo

semanário britânico. The Economist. em 15 de janeiro dc 2009
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implementação da legislação de liberdade de informação. Em uma pesquisazõ
foram ouvidos dirigentes de órgãos públicos, os resultados foram animadores:

na qual

{espondents' attitudes to the Freedom of Information Act were generally positive,
;imitar to 2005and2006. The majority(80%) ofrespondents felt theAct was a verá
good thing or a fairly good thing for their organisation, with a significant increase in
:hose rating it as a verá good thing compared to 2006. It is widely viewed to have
promoted a culture of greater openness and to have encouraged organisations to
improve their record management systems. There was little change in agreement
with these positive attributes ofthe Act over the last three years. There was a slight
increase in 2007ofpeople claiming the Act increased the public's trust in them. While
this increase was not significant against 2006. it was significant compared to 2005.

O diretor do National Security Archive. Thomas S. Blanton, professor da George
Washington University, também contabilizou números que demonstram a demanda
gerada pós-adoção das leis de acesso a informação:

\.

Most striking of all, during that decade, 26 countries -- from Japan to Bulgaria,
Ireland to South Africa, and Thailand to Great Britain -- enacted formal statutes
guaranteeing their citizens' right of access to government information. In the first
week after the Japanese access law went unto effect in 2001, citizens filed more than
4.000 requests. More than halfa million Thais utilized the Officiallnformation Act in
its first three years. The U.S. Freedom oflnformation Act(FOIA) ranks as the most
heavily invoked access law in the world. In 2000, the U.S. federal government
received more than 2 million FOIA requests from citizens, corporations, and
foreigners(the law is open to "any person"), and it spent about$1 per U.S. citizen
($253 million) to administer the law.

Em um outro exemplo, um estudo comissionado pelo órgão regulador mexicano
(IFAI) para a aplicação da lei de acesso a informação demonstrou que 87oZo das
requisições de informações, díreta ou indiretamente, podem gerar efeitos sobre a
atividade econõmicaz'

( David Banisar. da Privacy International, em seu estudo acima mencionado, relata
casos concretos de transformação na vida de indivíduos e de organismos do setor
público, em função da efetiva garantia do acesso a informação, em países como
Tailândía, Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia.

O s/a/zís qzzo brasileiro

A evolução da democracia brasileira traçou diversos paralelos com o avanço da
cc*nsolidação do direito de acesso a informação descrito acima. Com a sofisticação da
burocracia estatal pós-independência de 1822, mas, sobretudo, com o primeiro governo
de GetÚlio Vergas, foi ficando clara a necessidade de incluir a gestão da informação (seu

ZÕ INFORMATION COMMISSIONER S OFFICE freed0/7r o//n/ó/'//za//o/z. //7/'é'e J'ea/'.\ o/v.
Londres: ICO. 2008.
2z FLORES. Marca plena et alii Evaluación del impacto ecoílómico dc la ley federal dc
Iransparencia y acceso a ]a información pública gubernamcntal. Ciudad de Mexíco: Instituto Federal dc
Acceso a la Información Pública. 2006.
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acesso e/ou, muitas vezes, seu controle28) na equação da constante reforma do Estado
brasileiro .

O Arquivo Nacional, por exemplo, foi criado em 2 de janeiro de 1838 sob a
denominação de Arquivo Público do Império. Hoje, o órgão, de vital importância para
um adequado regime de acesso a informações, possui 55 km de documentos textuais.
2.240.000 fotografias e negativos fotográficos, 75.000 mapas e plantas, 7.000 discos e
2.000 fitas áudio magnéticas, 90.000 filmes e 12.000 fitas vídeo magnéticas, de
natureza pública e privada, dentre outros itens do acervo. Outro caso relevante é a
publicação pela Imprensa Nacional, desde 1862, do Diário Oficial no qual estão inclusos
todos os aios administrativos do governo brasileiro. A versão eletrânica (B:.»l \ -Jil:&11Xi:l)p esta
disponível desde 1994 e contém três seções diferentes: i) publicação dc leis, decretos,
resoluções, instruções normativas e outros atou legais; ii) publicação de atou de
interesse para servidores civis; e íii) publicação dos contitos e outros anúncios públicos.

E, entretanto, com a Constituição Federal de 1988 que o país, do ponto de vista
do ordenamento jurídico, dá passos consistentes na direção de estruturar um pujante
regime de acesso a informações públicas. O texto da Carta Magna, estabelece em seu
artigo 5'., inciso XXXlll que:

I'odor têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular. ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei. sob
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado.

O referido inciso não deixa dúvidas sobre a intenção da Assembléia Constituinte
em estabelecer um regime, constitucionalmente garantido, de amplo acesso a
informação, inclusive já compreendendo a liberdade de informação como um direito
humano, não por outra razão alocado no capítulo das garantias fundamentais da Carta
de 1988. Esse artigo deve ser lido em comunhão com o artigo 37 (g 3o.) e com o artigo

Art. 37- $3o A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração
púoiica direta e indireta. regulando especialmente:
1- as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa
e interna, da qualidade dos serviços;
11 - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre ates de
governo, observado o disposto no art. 5o, Xe XXXlll;

r

Art. 216 - $ 2o Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da
documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a
quantos dela necessitem.

28
A história do acesso a informação no Brasil ainda é mais atrelada a uma história do segredo c do

silêncio do que a uma história da transparência c da oferta passiva e alava de informações. Talvez não pol
outra razão. a literatura da área tenha se dedicado mais a contar a história do silêncio do quc a história do
acesso. Cf. e.g.. FIGUEIREDO. Lulas .L///v/s/é/./o do .s//ê/zc-/o. a /z/s/ó/-/c/ do .se/t/ço .\ec'/e/o b/'as//c,//-o de

r,í a.s/7/ng/0/7 Z,z/Ás a Lz//a r/ 927-,?00iJ. Rio de Janeiro: Record. 2005.
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A despeito de uma clara vanguarda da posição dos deputados constituintes em
incluírem o tema no texto constitucional o que não é a regra em outras nações -, a
regulamentação posterior do direito de acesso em uma Leí Geral não avançou até muito
recentemente. Em 13 de maio de 2009. o Senhor Presidente da República. Luiz Inácio
Lula da Salva, encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei 5.228/2009 que trata
exatamente da regulação do acesso a informações públicas. Voltaremos a esse ponto na
próxima seção, dado que a estruturação desse projeto de lei se coloca no centro da
Política de Estado atual para com o tema.

Ainda que sem a adoção de uma Lei Geral de Acesso a Informações, o Brasil
avançou em diferentes direções no sentido de consolidar um marco regulatório (disperso
e fragmentado, é verdade) de acesso informacional.

(

Nesse contexto, merecem destaque, dentre outras, a Leí n' 8.159, de 1991 (Lei
de Arquivos); a Lei no 9.789. de 1999 (Lei do Processo Administrativo), a qual
estabelece que "nos processos administrativos, deverá haver os seguintes critérios,
e/7/re oz//ros, de (..) divulgação oficial dos fitos administrativos, ressalvadas as hipóteses
de sigilo previstas na Constituição"; o decreto no 5.482, de 30 de junho de 2005, que
dispõe sobre a divulgação de dados e informações pelos órgãos e entidades da
administração pública federal, por meio da Rede Mundial de Computadores - Internet; a
lei complementar no 131, de 27 de maio de 2009. a qual determina a disponibilização,
em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e
fiíianceira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Vale ressaltar, sobretudo em conexão com a lei complementar 131/2009 e com
os avanços obtidos com o Portal da Transparênciaz9, que as políticas do país para o
setor têm, muito fortemente, se concentrado na oferta de informações orçamentárias e
financeiras. Fato que é, a um só tempo, alvissareíro e límitador. Alvíssareiro porque
estas são informações da maior relevância, e ferramentas como o Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) tem sido reconhecidas
internacionalmente como avanços concretos implementados pelo Brasil; límitador
porque o acesso a informações deve ir muito além dos dados orçamentários e
financeiros, como se demonstrou pelo contexto histórico e conceptual anteriormente

Assim, a partir dos anos 1990, com a revolução telemática, o país, sobretudo no
que diz respeito à máquina arrecadadora, apresentou avanços sólidos na sua política de
governo eletrânico. A ausência, entretanto, de um desenvolvimento mais intenso das
práticas de governo eletrânico para muito além das interações financeiras entre os
cidadãos e o Estado, coloca o Brasil em posição de desvantagem em relação a um
conjunto de outros países. De acordo, por exemplo, com a "United Nations e-
Government Survey 2008: from e-Government to Connected Governance", o país
encontra-se na 45a. posição do "e-government readiness index", atrás de países como
léxico, Argentina e Chile, apenas para mencionarmos nações latino-americanas.

postoS

29 O tema será abordado cm mais detalhes na próxima seção.
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Temáticas específicas (meio-ambiente, segurança pública, por exemplo), estados
e municípios30 também têm criado suas legislações próprias de acesso a informação. Os
Poderes Legislativo e Judiciário3i e o Ministério Público Federal3z também têm
desenvolvido estruturas próprias para começar a enfrentar o tema do acesso a
informação de maneira mais contundente.

E importante ressaltar que as Agências Reguladoras de setores específicos, na
sua maioria criadas no bojo de uma ampla Reforma do Estado brasileiro e na esteira da
consolidação da chamada Sociedade da Informação e da revolução telemática, também
trazem em suas leis originárias avanços específicos no tocante ao acesso a informações
públicas. Se, por um lado, a OCDE, por exemplo, elogia alguns dos procedimentos de
acesso a informações disponibilizados pelas agências reguladoras brasileiras, ao afirmar
que "No geral, as agências brasileiras têm páginas na Internet bem organizadas e
atualizadas. O acesso à informação é relativamente transparente e à par de práticas
similares em diversos países da OCDE". Por outro, a Organização avalia que muitos
mecanismos de transparência podem ser inseridos e aperfeiçoados e que, na
comparação com outras nações pertencentes à OCDE, o Brasíl ainda se encontra em
posição de desvantagem nesse quesito. A figura abaixo (pp. 50-51), retirada do
Relatório sobre a Reforma Regulatória. Brasil: Fortalecendo a governança para o
cresz:úz7en/o, Zaz28 salienta essa disparidade.

(

Figura 3

{

se Por meio do projeto Marco do Acesso(wjbCjt!:Dêlçg:êlljgl119:QEg) é possível encontrar um amplo
conjunto de leis estaduais e municipais, além de diplomas legais específicos, todos brasileiros, que, de
alguma forma, ampliam o acesso a informação.
31 Cf. Resolução n.' 79, de 9 de junho de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, a qual dispõe sobre
a transparência na divulgação das atividades do Poder Judiciário brasileiro.
3z Cf. Resolução n' 38, de 26 de maio de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, a qual
institui, no âmbito do Ministério Público, o Portal da Transparência.
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Figura 1 .3. Transparência e passo fácil às regulamentações
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Assim, o Relatório supramencionado da OCDE avalia que

[...] ao contrário de alguns países europeus, tais como a França, com a Comissão para
o Acesso a Documentos Administrativos(Commission d'Accês aux Documents
Admínistratifs, CADA), ou o México, com o Instituto Federal de Acesso à Informação
Pública, IFAI, o Brasil não apresentou, até o presente momento, iniciativa para criar
uma autoridade federal específica, responsável pela transparência. No geral, as
práticas concernentes à transparência e acesso a regulações sugerem estar, no Brasil,
menos desenvolvidas do que na maioria dos países da OCDE(dados de 2005). Por
exemplo, a consolidação de todas as regulações infralegais permanece inacabada. De
igual modo, não existem garantias de que somente as regulações oficiais,
mencionadas em registros públicos, são executáveis, e, ainda, ressente-se a falta de
uma codificação sistemática e atualizada das mesmas.

(

O estudo empírico da Associação Brasileira de Jornalistas Investigativos, ABRAJI,
Mapa do Acesso, 2a edição, 2008, coordenado pelas jornalistas Ana Estela cousa Pinto e
Katherine Funke. constata as dificuldades cotidianas de acesso a informação pelo país, a
despeito dos avanços legais já conquistados:

Ao final das duas fases do projeto, dados gerais apontam que dos 52 órgãos
considerados neste mapeamento, apenas quatro órgãos(7,6%) forneceram algum
tipo de informação e 48(92,4%) não forneceram nenhum tipo de informação. Dos
quatro órgãos que forneceram algum tipo de informação, três forneceram
informações completas e um forneceu informações incompletas. Portanto, verifica-se
a acessibilidade em apenas três(5,7%) dos 52 órgãos contatados.
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Parte dos problemas constatados pela OCDE e pela Abraji, os quais são de fácil
verificação cotidiana, podem estar, em parte, correlacionados à história da regulação do
acesso no Brasil, sobretudo a regulamentação do inciso XXXlll, do artigo 5o. da
Constituição Federal. Não só a ausência de uma leí geral abrangente e que de fato
estruturasse um regime brasileiro de acesso a informações públicas no Brasil explica
essa situação. A lacuna quanto à regulação do acesso foi. em muitos momentos,
substituída pela regulação do segredo. Na história recente, no dia 27 de dezembro de
2002, entrou em vigor o decreto 4.553 do então presidente Fernando Henríque Cardoso.
Em 9 de dezembro de 2004, passou a vigorar o decreto 5.301, assinado pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Sirva, que regulamenta a lei 11.111, de 5 de maio de 2005. Em
ambos os casos, a intenção primordial foi legislar sobre os documentos classificados e
sigilosos e não sobre uma política mais ampla de acesso.

Não por outra razão, a filosofia presente nesses instrumentos legais é alvo de
contestação, no Supremo Tribunal Federal, por Ações Diretas de Inconstítucionalidade
(3.987 e 4077) impetradas, respectivamente, pela Ot'dçm dos Advogados do Brasil
(OAB) e pelo Procurador Geral da República.

O contexto brasileiro de proteção, promoção e garantia do direito de acesso a
informações públicas é, portanto, multifacetado. Ao mesmo tempo em que apresenta
consistentes ferramentas (legais e operacionais) de acesso, ainda possui uma forte
defesa da cultura do segredo. Tal cenário tende a ganhar novo rumo com a discussão e
aprovação, pelo Congresso Nacional, de uma Lei Geral de Acesso a Informações, a qual,
conforme salientamos, está em tramitação no Parlamento e cujo projeto original foi
produzido pelo Poder Executivo, a partir de um sólido diálogo com diferentes partes
interessadas e em sintonia fina com os conceitos sublinhados nesta introdução.

2. Estratégia do País para o Setor

(

A mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei 5.228/2009 ao Sr. Presidente
da República foi subscrita por nove Ministros de Estado, ressaltando o envolvimento de
pastas tão diversas como Casa Civil, Defesa. Gabinete de Segurança Institucional,
Justiça, Advocacia Geral da União, Comunicação Social, Relações Exteriores, Direitos
Humanos, Controladoria-Geral da União. No texto, os Ministros signatários fazem
questão de sublinhar a intensidade dos debates prévios ao desenho do Projeto de Lei:

O anteprojeto ora encaminhado é resultado de aprofundada discussão travada no
âmbito de grupo formado por representantes dos Ministérios co-autores, e de órgãos
a eles relacionados, para estudo de propostas de normalização do tema enviadas
originalmente à Casa Civil pela Controladoria-Geral da União, a partir de debates
havidos no seio do Conselho da Transparência Pública e Combate à Corrupção, bem
como pelo Ministério da Justiça. além de outras contribuições.

Na sua argumentação, os ministros
problemas acima enumerados quanto ao

também não deixam de ressaltar os
cenário brasileiro atual, sobretudo a

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Página 24agt



SPCI

Fll

A

000033

desfragmentação do regime de acesso. Apontam, ao mesmo tempo, o caminho que a
nova política pretende seguir:

[...] cumpre ressa]tar que o direito de acesso garantido aos cidadãos nos termos da
:onstituição da República carece de regulamentação unitária e sistemática, que
assegure, efetivamente, o acesso amplo a informações e documentos produzidos pela
Administração Pública.

R proposta cria mecanismos claros e efetivos para garantir o acesso a informação
pública e, ao mesmo tempos estabelece critérios para proteção das informações
pessoais e sigilosas, assim compreendidas apenas aquelas imprescindíveis à
segurança da sociedade e do Estado.[...]

\lesse sentido, a proposta adora como regra geral o acesso pleno, imediato e gratuito
as informações, sendo possível sua recusa somente mediante decisão devidamente
Fundamentada que indique o prazo para a interposição de recurso e a autoridade que
) decidirá. Na mesma linha, o anteprojeto determina que os órgãos e entidades
públicas dêem ampla publicidade às informações sobre gestão, programas, projetos,
metas, indicadores, licitações, contratos e prestação de contas, publicando-as em
sitio da rede mundial de computadores, assegurada a adoção de mecanismos que
/iabilizem o acesso de portadores de deficiências.

t

Ainda que não seja o caso de, nesta proposta de projeto de cooperação técnica
internacional, detalhar elementos do Projeto de Lei33 em questão, é importante
salientar: a magnitude da política governamental proposta (vede a quantidade de
ministérios envolvidos); a harmonia dos principais conceitos da proposta com as
legislações de outras nações e as recomendações internacionais sobre o tema; o
reconhecimento da necessidade de corrigir elementos da política vigente até então a
partir do caminho já trilhado por outras nações. Nesse sentido, merecem especial
menção

a)

b)

c)

d)

e)

D

O entendimento do acesso a informação como um direito humano dos cidadãos
e cidadãs brasileiros;
A determinação de que a Administração Pública apresente uma conduta pró-atava
em matéria de transparência de suas informações;
A necessidade de se criar uma cultura de acesso a informação. Cultura essa que
deve envolver, ativamente, a população e os servidores públicos;
Documentos e informações reveladores de condutas que resultaram em violação
de direitos humanos não são passíveis de sigilo;
Criação de estruturas, em cada Ministério, para a implementação da Política de

Nova política de classificação e reclassificação de documentos sigilosos, com
regras mais transparentes e prazos reduzidos.

Acesso;

(

JJ Para uma análise detalhada, inclusive com críticas ao conteúdo do pro.feto. ct. ARTIGO
.4tlálise do piojeto de lei de acesso à inÍbrmctção pública (\unho12üQ9).
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Transmitindo um simbolismo muito significativo, na mesma cerimõnia34 em que o

Sr. Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional o projeto da Lei Geral
de Acesso a Informação, foram anunciados outros pontos fundamentais de uma política
coesa de acesso, sobretudo aqueles relacionados à promoção do dzl'e/&o .i ue/miai:7l$

peça'central da política de acesso em países que passaram por longos períodos
autoritários como é o caso do Brasil. Assim, foram anunciadas a criação do "Centro de
Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) - Memórias Reveladas", no âmbito
do Arquivo Nacional da Casa Civil da Presidência da República e a realização de
chamada pública para apresentação de documentos ou informações produzidos ou
acumulados sobre o regime político que vigorou no período de IP de abril de 1964 a 15
de março de 1985. Mais uma vez, esses elementos da política mostraram a forte
ínterlocução entre braços distintos do governo como a Casa Civil, a Defesa, as Relações
Exteriores, a Justiça e a Secretaria de Direitos Humanos.

Ainda que elementos significativos dessa política estejam por ser implementados,
sobretudo pós aprovação do Projeto de Lei pelo Parlamento, há ações concretas na
direção da transparência e do acesso que vêm sendo efetivadas pelo governo brasileiro,
como acima relatado, e há ações necessárias que não precisam esperar a aprovação do
Projeto para serem executadas, ao contrário, sua consecução apenas facilitará a
implementação do novo regime de acesso, quando enviado pelo Congresso Nacional à
sanção presidencial. Em ambos os casos, a CGU desempenha e desempenhará papel3s
fundamental, o que explica o órgão estar à frente deste Projeto de Cooperação Técnica
Internacional, ainda que o mesmo - bem como o envolvimento da UNESCO - tenha sido
debatido, de forma mais intensa, com a Casa Civil da Presidência da República e o
f-linisEério da Justiça.

(

Dentre os elementos da política já em execução pelo governo federal, merece
destaque a política de transparência, a qual vem sendo executada em estreita
vinculação com a política mais ampla de governo eletrânico e de comunicação eletrâníca
da União.

Pela portaria interministerial Ro. 140, de 16 de março de 2006, ficaram
disciplinadas a divulgação de dados e informações pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, por meio da rede mundial de computadores. A portaria,
firmada pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência e pelo Ministro do
Planejamento, Orçamento e Gestão, estabelece que todos os órgãos da administração
pública federal deverão incluir em seus portais uma página específica para o tema da
"Transparência Pública"3õ. Há preocupações fundamentais com a linguagem a ser
utilizada. a adequada explicação dos conteúdos aos cidadãos e cidadãs, bem como com
a acessibilidade aos conteúdos ali inseridos.

O Portal da Transparência, gerenciado pela CGU, é, sem dúvida. o que está mais
à frente neste processo. O Portal incluí: gastos realizados pelo próprio Governo Federal

34 Pa]ácio do ]lamaratv. 13 de maio dc 20(]9.
35 Ta] papel será melhor detalhado nas scçõcs subscqilentes.
3õ Até dezembro dc 2008. 385 órgãos do governo federal .já haviam clisponíbílizado suas páginas dc
transparência.
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em compras ou contratação de obras e serviços; transferências para estados e
municípios; transferências feitas aos cidadãos que participam dos programas sociais do
Governo Federal; o Sistema de Gestão de Convêníos e Contratos de Repasse; além de
informações customizadas para cidadãos em geral e para crianças e adolescentes. Os
5,8 trílhões de reais em recursos públicos que podem, de forma transparente, serem
"fiscalizados" pelo Portal, bem como os cerca de 1,5 milhão de acessos ao Portal, em
2008. são alguns dos componentes que dão a dimensão da envergadura da política e
ajudam a explicar a importância que a CGU e atores externos conferem ao Portal. Em
folder institucional, a CGU explica:

O combate à corrupção deve ser realizado de forma sistemática, efetiva e
determinante. Por essa razão, o Governo Federal brasileiro prioriza as medidas
preventivas capazes de evitar que irregularidades sejam cometidas. Quando se fala
em prevenção da corrupção, a promoção da transparência pública e o acesso à
informação constituem a principal medida a ser implantada.

(

O Governo brasileiro acredita que a transparência é o melhor antídoto contra a
corrupção, pois incentiva os gestores públicos a serem mais responsáveis em sua
atuação e permite que a sociedade, de posse das informações, controle a ação dos
governantes e fiscalize a aplicação do dinheiro público.

O esforço que o Brasil vem fazendo para aumentar a transparência pública tem sido
reconhecido no cenário mundial, tendo o Portal da Transparência sido apresentado na
Conferência dos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção
como uma das cinco melhores práticas no mundo de prevenção da corrupção.

Além do prêmio conferido pelo UNODC, o Brasíl foi classificado em 8o. lugar. no
mundo, em termos de transparência orçamentáría. a partir de ranking elaborado pelo
IBP de Washington. E fundamental salientar a política de transparência orçamentária,
pois ela já consegue apontar na díreção do que está proposto pela política mais ampla
de acesso a informação, isto porque tenta: a) não ser fragmentada, buscando
harmonizar os portais dos vários órgãos; b) não prover a informação apenas de forma
passiva (quando o órgão é solicitado), mas também de forma ativa (por iniciativa
própria); c) trabalhar a linguagem e a apresentação da informação de forma que ela
seja, de fato, acessível a todos e todas.

(

Por certo, há um conjunto de polítícas37 de gestão da informação e do
conhecimento38. bem como de e-governo39 espalhadas pelo Brasil que somente vêm a
fortalecer a descrição dos projetos, programas e políticas governamentais que têm
impacto na agenda mais ampla do acesso a informação. O aporte gerado por todos eles,
seguramente, contribuirão para a implementação da Lei Geral de Acesso e do direito de

3z Vela-se o caso do DataSUS. do Sisnorma, do IBGE. apenas para ficarmos em exemplos de granclc
envergadura
3s Cf. BATISTA. Fábio Ferreira Go\'e//?o qz/e ap/e/7de. ges/ão do c0/7/?ec///?e/v/o e/// o/ga/?/--rrçõe.s

do e.recrr//l,o ./&de/a/. Texto para Discussão N'. 1022. IPEA: Brasília. .junho de 2004: BATISTA. lábio
Ferreira et alia Ges/âo do c'0/7/zec //7?elz/o /7a adr?z/n/.ç//'açao pz?b//ca. Texto para Discussão N'. 1095. IPEA:
Brasília. junho de 2005.
39 Cf. JULIASZ. Fábia - E-gole//z/?ze/z/. o gol:e/no e/efrón/co no B/-í/s// e no //zz//7c/o. Apresentação
de PPT. l TOPE/NETralings: b.Ün ' .';w;vx;w:. ! !(u.ç.ii.al2s4eJ !!ZnUlZ:g!)E: t) r.
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acesso, quando o Projeto de Lei que regula a matéria por aprovado pelo Congresso
Nacional. Sem embargo, algumas estruturas fundamentais para que o regime de acesso
a informação funcione adequadamente ainda precisam ser equacionadas pelo Governo
Brasileiro, é disto que trata a atual proposta de cooperação técnica internacional.

3. Assistência Técnica prévia ou em curso

Relativamente à temática de acesso a informação, cumpre mencionar que o
Brasil é signatário de duas Convenções Internacionais sobre Corrupção em que acesso a
informação e transparência são temas tratados com destaque, a saber, a Convenção
Interamericana contra Corrupção e a Convenção das Nações Unidas Contra Corrupção.
Além dos mencionados tratados, o Brasil também é Estado-Parte da Convenção
Americana de Direitos Humanos e adotou a Declaração Universal dos Direitos Humanos,
as quais trazem dispositivos sobre acesso às informações públicas e liberdade de buscar
e receber informações de toda natureza. Entretanto, a CGU não firmou até o presente
momento nenhum acordo de cooperação técnica internado.nal com foco no tema Acesso
a Informação.

(

4. Matriz Institucional para o Setor
institucionais e operacionais.

limitações

Conforme posto anteriormente. a Controladoría-Geral da União já desempenha
un: papel central na política de acesso a informações públicas do governo brasileiro.
Esse papel, sem embargo, será potencializado com a aprovação do Projeto de Lei
5.228/2009. visto que a proposta do governo federal é empoderar a CGU
transformando-a em última instância recursal, dentro do Poder Executivo, quanto aos
pedidos de acesso a informação e. por conseguinte, em uma espécie de gestora final
dos mandatos estabelecidos pela Lei Geral.

(

Nesse contexto, é fundamental que não só a CGU se prepare para exercer o
papel vindouro, como comece a executar projetos e programas que facilitem a
implantação do Regime de Acesso a Informações Públicas em toda a Administração
Federal, como o fez com a questão da transparência orçamentária.

Criada pela Lei NO. 10.683. de 28 de maio de 2003. a Controladoria-Geral da
União (CGU) assiste direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho
de suas atribuições quanto aos assuntos e providências que, no âmbito do Poder
Executivo, sejam atinentes à defesa do património público, ao controle interno, à
auditoria pública, à correcção, à prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de
ouvicioria e ao incremento da transparência da gestão, atuando, portanto, como órgão
central do Poder Executivo Federal para as funções de controle interno e correcção.

Para implementar esse mandato, a CGU está organizada da seguinte forma
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3

4

Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) responsável pelos temas de
controle interno;

Corregedoria-Geral da União (CRG) - responsável pelos temas de correcção;
Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégias (SPCI)
responsável pelos temas de prevenção da corrupção;
Ouvidoria-Geral da União (OGU) - responsável pelas atividades de ouvidoria.

Vale salientar ainda que a estrutura da CGU conta ainda com um órgão colegiado
e consultivo, o Conselho da Transparência Pública e Combate a Corrupção. O Conselho
formado paritariamente por representantes do governo e da sociedade civil teve um
papel de enorme relevância nos debates envolvendo o projeto de leí sobre acesso a
informações, além de se constituir em porta de contato permanente da CGU com vários
setores organizados da sociedade brasileira.

(

Com esse mandato e valendo-se dessa estrutura, as díretrizes básicas de atuação
da CGU são as seguintes:

l
2

3
4

5
6
7

Qualificação do controle interno;
Responsabilização administrativa
impunidade;
Enfase em medidas de prevenção da corrupção;
Articulação ínterinstitucional;
Incentivo ao controle social;
Incremento da transparência pública;
Artir-l ilnr-3n internar-inn;al

)-UV ll lbVI l IVVIVI IVI H

como forma eficaz de combate à

Não é difícil constatar que algumas dessas diretrizes estão em estreita sinergia
com as demandas inerentes à estruturação de um regime de acesso a informações
públicas (medidas de prevenção, articulação interinstitucional e internacional,
transparência pública). Adicionalmente, quando se focaliza o detalhe da atuação da
CGU, também é possível verificar elementos específicos da atuação do órgão que se
somarão à estratégia central de fortalecimento de um regime de acesso.

(

A capacitação de servidores públicos, por exemplo, como veremos, é uma peça-
chave no quebra-cabeças de um regime de acesso. Nesse contexto, o Programa Olho
Vivo no Dinheiro Público, executado pela CGU, sensibiliza e orienta conselheiros
municipais, lideranças comunitárias, agentes públicos, professores e alunos da rede
pública acerca da importância do controle social, por meio de estratégias de capacitação
que podem contribuir com a consecução de resultados esperados para o presente
projeto de cooperação técnica internacional.

O órgão capitaneia, ainda, ativídades de fortalecimento da Gestão Pública; de
incentivo à pesquisa e ao estudo; de organização e sistematização documental; de
gestão, produção e disseminação do conhecimento; e de ouvidoria. Todas com muitos
pontos de contato com os conceitos gerais de um regime de acesso a informações.
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Não obstante os avanços já implementados pela CGU, sobretudo na política de
transparência orçamentária. a qual, como dissemos, guarda total sintonia com um
regime amplo de acesso a informações, a proposta da Lei Geral de Acesso a
Informações Públicas impõe desafios adicionais à CGU;

l

2

3

4

5

6

Será necessário calcificar o conceito de que o acesso a informações é um
direito humano que vai muito além do combate à corrupção, ainda que
também seja fundamental para este fim;
Os já documentados desafios para a implementação de uma política de
transparência orçamentária serão multiplicados com o conceito de acesso a
informações amplo, portanto, muito além dos dados hoje disponibilizados;
A cultura de toda a administração pública, sobretudo dos servidores, terá que
ser alterada substancialmente, pois estaremos diante de um novo paradigma
de direito a informação no Brasil;
Os caminhos trilhados pelas cerca de 80 nações que já adotaram regimes
coesos e aprofundados de acesso a informações devem ser analisados e, na
medida do desejável, aproveitados pela CGU;
A eterna vigilância, inclusive de atores externos, será tão fundamental no
novo regime de acesso quanto o é no de transparência orçamentáría;
Novas ferramentas de governança eletrânica terão que ser desenvolvidas e
incorporadas ao día-a-dia da administração pública:.

(.

Se é verdade que a matriz institucional da CGU deixa claro que o órgão está em
condições de assumir as rédeas do novo regime de acesso a informações; os desafios
sublinhados também apontam para necessidade de aprofundar as alianças e parcerias
em torno da Política de Acesso a Informações. E neste contexto que se insere esse
projeto de cooperação técnica internacional.

B. Justificativa do Projeto

1. Situação Atual

O primeiro passo para a implementação de um regime de acesso a informações
públicas e, logo, para a promoção, proteção e garantia do direito humano a informação
é a adoção de uma Lei Geral de Acesso a Informações. Esse passo começou a ser dado,
conforme sublinhámos, com o envio ao Congresso Nacional de projeto de lei que trata
da matéria.

Não obstante, as bem-sucedidas estruturação e efetivação de um regime dessa
natureza vão muito além da aprovação de uma Lei Geral. Há ações a serem levadas a
cabo antes, durante e depois da sanção do diploma legal. No caso brasileiro, de forma
muito particular e alvissareira. a previsão constitucional do direito a informação permite,
sem nenhuma dúvida, que todos os poderes públicos possam. independentemente da
aprovação da lei, desenhar e executar projetos, programas e políticas que objetivem
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garantir e ampliar o acesso a
brasileí ros .

informações públicas a todos os cidadãos e cidadãs

E importante colocar em relevo que nem mesmo nações com uma longa tradição
de garantia do direito a informação, a sustentação dos regimes de acesso deixam de
enfrentar, continuamente, desafios e obstáculos. Para David Banisar. da Privacy
Internacional :

Even in countries with long standing laws, there are problems with ensuring rights.
In Sweden, the government ran an "Open Sweden Campaign" in 2002 to increase
public-sector transparency, raise the levei of public knowledge and awareness of
information disclosure policies, and encourage active citizen involvement and debate.
I'he government said that even with the longstanding existente of freedom of
information in the countries, there were problems with both the application ofthe Act
and public knowledge of their rights. In Norway, the Ombudsman conducted a
systematic review ofFOI practices in 2001 and stated in his annual report that: More
than 30 years have passed since the Freedom of Information Act was passed.
However. disclosure complaints show that there is room for improvement in
application of the law in practice. Work to ensure that extended freedom of
information is routinely considered is still important and must continuously be done
to achieve a more favorable attitude towards extended disclosure.

O ex-presidente estadunidense, Jimmy Carter, tem artigo ao diário Washington
Post. de 3 julho de 2006, lembrou problemas importantes da aplicação da lei de acesso
nos Estados Unidos, segundo ele, por exemplo, o tempo médio de resposta a um pedido
de acesso pode variar de 905 dias úteis no Departamento de Agricultura a 1113 dias
úteis na Agência de Proteção Ambiental. Assim. conclui o Diretor do Instituto de Direito
Público Europeu da Universidade de Hull, Patrick Birkinshaw:

[...] FOI is not na easy matter, and the Law requires a considerab]e
administrative skill and oversight, care and attention, and commitment40

degree of

Ríchard Thomas, Conselheiro Informacíonal do Governo Britânico, logo responsável
pelo órgão independente que implementa a lei de acesso a informação naquele país, em
palestra proferida na Universidade de Northumbría. em setembro de 2007, acrescenta:

Of course, a new statutory access regime calls for new ways ofdoing things. It is
widelyrecognised that culture change is just as important as strict compliance with
detailed legal requirements.

Laura Neuman e Richard Calland enumeram uma lista mais extensa de
elementos necessários para que seja bem-sucedida a estruturação de um novo regime
de acesso a informações:

Whatever the underlying reason for establishing a transparency regime. after a
decade ofproliferation ofaccess to information laws, with around seventy countries

40 BIRKINSHAW. Patrick "Freedom ofinformation and operlness: fundamental human rightso
,4d/?z/n/s//'a//ve Zalí' Rev/eu', 58:1. 2006, p. 178.

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Página 3 1

in



SPCI

n 000 040

.4«.b."xW

now enjoying a legislated right to information, it is clear that the stimulus of both a
supply ofinformation and a demand is the key to meeting the policy objectives.

Not all the burden nes with government: citizens, civil society and community
)rganizations, media, and the private sector must take responsibility for monitoring
government efforts and using the law. Without an adequately developed "demand
sêde." the law is likely to wither on the vine. In other words, the demand and supply
lides must match, and where they intersect will determine the quality of the
lrBnsparencyregime. [...]

Implementation ofan access to information law is complex, and common challenges
nay include difficulty in adjusting the mindset of the bureaucracy and people who
lold the information; a lack of capacity in relation to record keeping and record
ínaking; insufficient resources and infrastructure; inadequate staffing in termo of
Eraining, !pecialization. and seniority; and a lack of capacity building or incentive
systems."

(

O presente projeto de cooperação técnica internacional pretende, portanto,
colaborar com o equacionamento de alguns dos desafios que, como demonstrado pela
experiência internacional, deverão ser enfrentados também pelo Governo Brasileiro na
sedimentação do seu regime de acesso a informações públicas.

De forma mais específica, esta proposta de cooperação visa a contribuir: para a
substituição de uma cultura do segredo para uma cultura do acesso; para a criação de
ferramentas e mecanismos eletrânicos, hoje inexistentes, que facilitem a eficaz, eficiente
e efetiva implementação do regime de acesso; para a capacitação dos servidores
públicos na lógica do novo regime; para a ampliação do novo regime para estados e
municípios; para a disseminação do novo regime pela sociedade brasileira. fortalecendo,
por conseguinte, sua capacidade de demandar informações e de fiscalizar a adequada
estruturação do regime

2. Situação Esperada

Ao final do projeto se espera terem sido criadas as metodologias, ferramentas e
procedimentos adequados e em consonância com o estado da arte internacional acima
apresentado com vistas a permitir a sedimentação de condições culturais e operacionais
necessárias para que o direito a informação, previsto na Constituição de 1988, bem
como o regime de acesso a informação, proposto pelo Projeto de Lei 5.228/2009,
possam eficaz, efetiva e eficientemente serem executados no âmbito da administração
pública federal.

De forma específica. se espera que a Controladoria-Geral da União possa estar
totalmente preparada para atuar como última instância recursal do regime de acesso e
que, ela própria, possa estar 100c% pronta para liderar. com qualidade e atendendo as
expectativas dos cidadãos e cidadãs que requísitarem informações ao órgão, a

4i NEUMAN. Lavra and CALLAND. Richard - "Making the Law W'ork: The Challenges of
Implementation." Zbe R/g/7/ /o Á/zai. r/c//zspúí/enQ:./ó/' a/7 Ope/7 H'o/'/d. Ed. Ann Flolinl (;!?Ç11{): 1 79 2 13
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implementação do Regime de Acesso a Informação presente na Constituição de 1988 e
especificado nas determinações previstas na Lei de Acesso a Informações.

Ao fim e ao cabo, se almeja que o prazo, estipulado pelo Projeto de Lei, para
atender aos pedidos de acesso a informações públicas seja cumprido, no âmbito do
Governo Federal, na totalidade dos casos, observadas as exceções previstas na proposta
encaminhada ao Congresso Nacional. Para tanto, fundada a cooperação, servidores
públicos em posições centrais na consolidação de um Regime de Acesso deverão estar
empoderados para se transformar em multiplicadores da Política de Acesso entre os
demais setores da administração pública.

Também se espera que o direito de acesso a informação esteja melhor
compreendido entre parcelas cada vez mais significativas da população, especialmente,
em um primeiro momento, entre organizações da sociedade civil, muitas das quais, ao
final da cooperação, devem estar dotadas das condições conceituais necessárias para
monitorar a efetiva implementação do Regime de Acesso.

(

3. Beneficiários do Projeto

Inicialmente, portanto, o primeiro e mais direto beneficiário deste projeto é a
Controladoria-Geral da União, órgão que será dotado das condições necessárias para se
transformar em agência pública líder na efetivação de um Regime de Acesso a
Informação sintonizado com as melhores práticas internacionais na matéria.

Também se beneficiarão diretamente servidores públicos-chave, isto é, aqueles
que ocupam posições estratégicas na sedimentação de um Regime de Acesso e que
serão foco principal das estratégias de qualificação no tema, a fim de que não só
alcancem sua própria transformação cultural, mas que. adicionalmente, assumam o
papel de multiplicadores da centralidade do direito a informação na democracia
brasilei ra .

Os demais servidores figuram como beneficiários indiretos deste Projeto, na
rrtedida em que os cursos de capacitação e estratégias de formação de formadores
também devem chegar até eles, seja ainda no marco desta cooperação ou como
elemento de sustentabilidade do Regime de Acesso. Além dos servidores públicos, os
Ministérios, suas Secretarias e os órgãos da administração indireta, bem como os outros
Poderes também se beneficiarão com o desenvolvimento de um novo modelo de acesso
a informação do Governo Federal.

Pretende-se que as administrações públicas de estados e municípios brasileiros
possam beneficiar-se das ferramentas que serão desenvolvidas por meio desta
cooperação técnica internacional.

Historicamente, os chamados jornalistas investígativos são os que, inicialmente.
fazem o uso mais intenso de bons regimes de acesso a informações públicas. Sem
embargo, com o desenrolar do tempo e as políticas de promoção do direito a
informação, pesquisadores, sociedade civil organizada e setor privado passam a ser
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4. Estratégia de Implementação e articulação institucional

A estratégia de implementação divide-se em cinco eixos de articulação
institucional, elaborados em estreita consonância com os documentos,' estudos
pesquisas e experiências internacionais concretas, acima analisados em detalhes.

O primeiro deles se refere à mudança de cultura necessáría42, sobretudo entre os
servidores públicos, quanto à dicotomia acesso vs. segredo. Conforme exaustivamente
assinalado anteriormente, um regime de acesso a informações somente pode funcionar
com uma alteração de paradigma de grande envergadura no que concerne ao
tratamento, arquivamento e disponibilização das informações produzidas pelo governo.
Essa alteração .implica um grande processo de transformação cultural,' o qual deve
pass.ar: de saída, por um diagnóstico e reconhecimento de nichos da administração
pública que já operam no paradigma do acesso, a flm de demonstrar que o Brasil já
está, em diversos segmentos da administração, pronto para sedimentar o novo regime
(.resultado 1.1); em segundo lugar, a partir do diagnóstico inicial, é central
desenvolver uma estrutura de capacitação dos servidores públicos quanto ao tema,
sobretudo, em um primeiro momento, aqueles que ocupação posições-chave na
consolidação do Regime de Acesso (resultado 2.3).

O segundo eixo de articulação da estratégica privilegia a melhoria do acesso à
informação a. partir das infoestruturas existentes no Poder Executivo e geridas pelas
entidades públicas em diversos níveis de governo. As TIC, segundo delineado na
introdução conceptual a este acordo, potencíalizam o Regime de Acesso e permitem uma
nova correção Estado-cidadãos. Novamente, o diagnóstico das infoestruturas existentes
é o primeiro passo (resultado 1.2), seguido pelo desenvolvimento de um sistema de
gestão da política de acesso a informações complementar ao já em funcionamento
(resultado 2.1).

Para entendem o processo mexicano quanto ao tema: IFAI La cultura de los servidores públicos
alrededor dc los temas de Iransparcncia y acceso a la información. Ciudad del Mexíco: IFAI. 2007

42
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Como o acesso a informações demanda uma estrutura gerencial específica. é
fundamental, como terceiro eixo, desenvolver as capacidades necessárias para que
órgãos da administração pública. especialmente a CGU, dotados de diferentes níveis de
responsabilidades no regime de acesso, possam executar a política presente na
Constituição de 1988 e aquela que será aprovada pelo Congresso Nacional (resultado
2.2)

A experiência desenvolvida por meio desta cooperação técnica, no âmbito do
governo federal, pode e deve colaborar com a estruturação dos regimes municipais e
estaduais de acesso a informação, item que compõe o quarto eixo de articulação. Esse
eixo também poderá se correlacionar com outros acordos de cooperação na mesma área
que a UNESCO vem desenhando com estados e municípios específicos (resultado 2.4).

No quinto eixo, estão as ações que permitem colocar em prática a consideração,
salientada pela literatura da área, conforme vimos, de que o regime de acesso a
informações públicas somente será eficaz, eficiente e efetivamente estruturado caso a
população seja adequadamente informada da amplitude do direito a informação, bem
como dos requisitos práticos acerca de como exercê-lo (resultado 3.1). Paralelamente
a esse processo, as estruturas organizadas da sociedade devem ser capazes de
monitorar" e fiscalizar adequadamente a implantação do regime de acesso e sua
contínua execução, também por meio de uma instituição específica. como é o caso do
Observatório proposto por meio deste projeto (resultado 3.2).

Graficamente, poderíamos sintetizar assim os pressupostos e a lógica
desta cooperação técnica internacional:

Figura 4: Acesso a Informação e Transparência como Direitos Humanos

43 Esse item é de fundamental importância. E, sobretudo, necessária a construção de indicadores que
permitam monitorar e avaliar a implementação da Política de Acesso. Sobre isso, cf.: Brasil. Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. Departamento de
Governo EXeKõnlco: Indicadores e métricas para avaliação de e-Serviços/Departamento de Governo
E/errõnico. Brasília: MP, 2007; Open Society Tnstitute - Transparency & Sf/anca.' Á Sumey ofAccesi fa
//!áo/maffon Z,aws íznd Pracfíces l/z f'ourfeePZ Coanrríes. New York: OSI, 2006.
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Figura 6: Lógica Geral do Regime de Acesso a Informação
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No centro do modelo proposto está a política pública de acesso a informação44,
bem como a institucionalização do modelo de gestão da informação, condições szhe qé/a
/70/7 para o êxito geral das ações desenhadas. Isto é, o primeiro passo é o
fortalecimento de um marco institucional que garanta legalmente as políticas de acesso
e de transparência. conforme defendido exaustivamente até o momento. Em volta do
marco de acesso, está a premissa de que as ferramentas de governo eletrõnico
desempenham um papel fundamental na proteção, promoção e garantia efetiva do
direito a informação, segundo o salientado pela literatura da área e pelas experiências
concretas relatadas e analisadas acima.

(

No sentido horário, temos as seguintes pressuposições adicionais, algumas das
quais se transformarão em atividades da cooperação pretendida:

1) Não existe política de acesso e transparência sem uma boa política de
arquivamento das informações públicas. Para tanto, há atividades específicas
de capacitação quanto a esse tema; adicionalmente, é sabido que o Arquivo
Nacional, ligado a Casa Civil, desenvolve um trabalho da maior importância
nesta área. inclusive por meio de cooperação técnica internacional com a
UNESCO. ABC, UNESCO, CGU e Arquivo Nacional deverão trabalhar para
aproximar os elementos da cooperação técnica que podem dialogar;

44 No âmbito federa], estruturada peia incisa XXX]]T do artigo 5'. da Constituição Federa] de ] 988 e
belo PL. 5.228/2009.
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2)

3)

4)

5)

6)

A lógica global que dá vida a uma política de acesso e transparência é o
sistema de gestão da informação e do conhecimento que permite a efetiva
execução da política;
A comunicação social do Governo Federal com os cidadãos também é parte
integrante da estratégia de maior transparência (item não trabalhado por
este projeto de cooperação técnica internacional);
Todas as atívidades requerem um profundo comprometimento do
funcionalismo público, o que demanda atividades de capacitação e mudança
cultu ral ;

A CGU somente poderá ofertar informações de qualidade se contar com uma
estrutura minimamente empoderada e institucionalizada de produção de
informações acerca da nova política;
A existência de um efetivo regime de acesso por meio do governo eletrânico
somente é justificável se a população tiver acesso às ferramentas para
acessar esse instrumento (a discussão da inclusão digital não é
trabalhada por esse projeto). Para além da inclusão digital, é
fundamental que a população seja conscientizada quanto ao direito de
acesso a fim de poder demanda-lo com qualidade e fiscalizar a
implementação da política;
As bibliotecas públicas devem estar no centro da estratégia de acesso a
informação e diálogo com a população (elemento não trabalhado por
este projeto de cooperação);
Por fim, as adequadas formas de avaliação de resultados alcançados são da
mais fundamental importância, sendo necessário o desenvolvimento
cuidadoso de indicadores e metas, como os constantes, por exemplo, no f-
government toolkit for developing countries üa U\\ESMO, na UN e
gouernme/7f sz/me/ 20éZ5) no Índice de Transparencia Municipal da
Corporación Transparencia Colombia; no projeto Znc#cadones c' /VéZrü:as paria
,4Ka//bçâc2 de e-Se/vaias, coordenado pelo Departamento de Governo
Eletrâníco (DGE), da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
(SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), no
üacumelün Transparency& Silence: A Survey ofAccess to Information Laws
and F)acf7bes/h Aoa/íeen Cba/7f/?es do Open Society Institute

\

7)

8)

(

Não temos dúvida que a execução dessas atividades demandará uma articulação

com outros atires federais, estaduais e municipais que já têm celebrado ou estão em

vias de celebrar acordos de cooperação técnica internacional com a UNESCO, na relação

tripartite com a ABC, na área de acesso a informação e transparência. A troca de

experiências e o aprendizado mútuo poderão fortalecer a construção de um regime

amplo de acesso a informação e transparência federal, estadual e municipal e de que a

otimização dos recursos empregados será mais veloz e eficaz
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5. Razões para a Assistência Técnica da UNESCO

O desenvolvimento institucional pretendido com a formatação e a implantação de
um novo regime de acesso a informação compreende a orientação para ativídades que
fortaleçam a Política Pública de proteção e promoção ao Direito a Informação defendida
e sustentada pelo Governo Federal.

A Controladoria-Geral da União buscou parceira com a UNESCO, como fonte
externa de cooperação técnica internacional, pela sua comprovada competência
institucional na área de comunicação e informação e por sua visão integradora com
relação ao papel das novas tecnologias na organização e promoção do acesso a
informação como direito humano. Adicionalmente, não poderíamos deixar de mencionar
o papel da organização do âmbito da Cúpula da Sociedade da Informação, a qual definiu
como linha de ação prioritária a idéia de que as infoestruturas são um elemento
fundamental para a sociedade da informação e que, logo, deve ser atacado de maneira
prioritária. Mais além. a CGU entende que a UNESCO dá um salto além ao reconhecer
que o conceito de Sociedade da Informação é limítador e precisa ser analisado à luz da
iclóla mais ampla de Sociedades do Conhecimento, conforme fica explícito em sua
publicação mama/lds Knom/erige Soc7b/ães. As ações já desenvolvidas para Organização
em outros países no sentido de sedimentar as características centrais da Sociedade do
Conhecimento podem contribuir, em muito, para o presente projeto.

(.

As cooperações que a UNESCO desenvolve com a Secretaria de Planejamento do
Estado do Mato Grosso e com o Arquivo Nacional têm elaborado estratégias específicas
para a consolidação do direito a informação, as quais poderão ser utilizadas e
aprimoradas pelo presente projeto.

Neste sentido, a atuação da UNESCO com relação às tecnologias de informação e
comunicação se encontra articulada à estratégia da organização para a consolidação de
uma Sociedade da Informação e do Conhecimento e decorre da necessidade de realizar
seu mandato de contribuir para a catalisação de diferentes iniciativas de inclusão digital,
enfatizando o acesso das comunidades a informação e ao conhecimento bem como à
alfabetização informacional, sempre tendo a proteção, promoção e garantia do direito a
informação como horizonte último. Além disso, a UNESCO promove a formulação de
políticas e estratégias de preservação do património digital e de acesso à informação
governamental, sempre com vistas a cooperar para o aprofundamento da boa
governança das nações.

(

E nesse contexto e subordinadas ao seu mandato específico na área de
Comunicação e Informação que se inserem as ações da UNESCO voltadas para a
estruturação de regimes de acesso a informação. O uso de tecnologias de informação e
comunicação pelo setor público é componente do processo de melhoria do fornecimento
de informação e da prestação de serviços, do encorajamento da participação dos
cidadãos no processo de tomada de decisão e do aumento da transparência,
responsabilidade e efetividade das ações de governo.
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Não por outra razão, a Organização esteve na linha de frente do

desenvolvimento de importantes textos de reflexão e sistematização de conteúdos
fundamentais para a presente proposta de Cooperação Técnica Internacional. Sem
pretender esgotar os materiais produzidos pela UNESCO, gostaríamos de sublinhar: a) a
importante pesquisa legal comparativa desenvolvida por Toby Mendel a pedido da
ba«anda - Freedom oflnformation: a comparative legal survey. bem coma sua exsã
ahçxa-anel\cana The right to informatíon in Latin America. bÜ as Diretrizes políticas para
) desenvolvimento e a promoção da informação governamental de domínio público.
texto organizado por Paul F. Uhlir para a UNESCO; c) os essenciais E'gouennme/7f &ooü7Z-

For developing countries e o Global Survey on On-lhe Governance; dÜ aos quã\s se
somam três textos produzidos no contexto latino-americano, a saber: dl) Las 'nC para
la gobernabilidad, de Carlos Batista; d2) Guia de democracia electrónica local, com a
Universidad Externado de Colâmbia; d3) Guia de gobíerno electrónico local, também
com a Universídad Externado; por flm, vale ressaltar, e) as discussões capitaneados pela
Organização quanto ao papel do direito de acesso para a boa governança, encontradas
por exemplo em/qec?yb a/7d Gooc/ 6buenna/7ce.

\

As ações no âmbito do presente projeto estão diretamente relacionadas ao
objetivo estratégico de "intensificar o acesso universal a informação e ao
conhecimento", constante na Estratégia de Médio Prazo da UNESCO (34 C/4 -
2008-2013), assim como à principal linha de ação 2 (Main Lhe of Action) do relatório 34
C/5 - "promover o acesso universal à informação..ie o desenvolvimento de
infoestruturas" que tem como um dos resultados esperados a "gestão das estruturas de
informação para o fortalecimento do desenvolvimento sustentável". O tema volta a ser
posto pelo draft do documento 35 C/5, o qual norteará as ações da Organização para o
biênio 2010-2011, e está em debate pela Conferência Geral da UNESCO. Neste
documento, principal linha de ação 3 reforça a necessidade da UNESCO continuar
dedicando esforços à promoção do acesso universal à informação e ao desenvolvimento
das infoestruturas. Adicionalmente, o UNESCO Country Programming Document (UCPD)
ao salientar que "a informação e o conhecimento são condições s7hé? qaa /70n para: l)
no plano individual, a efetiva participação dos cidadãos e cidadãs em decisões que
podem afetar suas vidas cotidianas e a garantia de todos os seus direitos humanos; 2)
no plano coletivo, contribuir com a boa governança, permitindo que os atores públicos
sejam. de fato, mais acz:ou/7&aó/V' propõe como resultados do Programa de
Comunicação e Informação para o país: 1) a intensificação do debate sobre o novo
marco regulatório do acesso às informações públicas produzidas pelo Estado e 2) a
incorporação, pelo processo decisório, de alocação de recursos para a adoção de
políticas públicas estaduais e municipais das informações e modelos de gestão
decorrentes da implementação de /hÁoes/rufunas.

(

Como agência neutra. a UNESCO desempenha papel ímpar, no sentido de
conferir credibilidade e apoiar iniciativas que busquem ampliar o acesso a informação de
quilldade, sobretudo quando grandes processos de transformação cultural são
necessários. A Organização conta também com influência suficiente para promover
mobilização equilibrada das tecnologias de informação e comunicação, tanto às novas
quanto as tradicionais, tendo em vista sua experiência mundial - principalmente aquela
acumulada em seus escritórios e institutos. A agenda da Tunísía do Fórum Mundial da
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Sociedade da Informação (2005) (nhe Zu/7/k ,4ge/7da of zhe l,Mo/d summ#- 0/7 &óe
Znáo/zoa/7b/7 Soc7bfB conferiu à UNESCO o papel de principal facilitador na
implementação de ações relacionadas ao acesso à informação e ao conhecimento;
meios digitais aplicados à aprendizagem eletrânica (e-/earn/hg); meios digitais aplicados
à produção científica (e-sc7bnce); diversidade cultura e conteúdo local, mídia e
dimensões éticas. Por meio dessas ações, a UNESCO pretende contribuir para o
processo de transformação da sociedade da informação em sociedades do
conhecimento.

Em particular, essas ações serão executadas no contexto do Programa
Informação para Todos da UNESCO (ZnÁo/ma/zb/7 Áor ,44 7/:48, como matriz para a
criação de sociedades justas por meio do acesso mais amplo à informação.

6. Capacidade de contrapartida da instituição nacional

(

A CGU irá fornecer como contrapartida ao projeto a equipe técnica que
conta com profissionais capacitados e que serão res-ponsáveis pelas diretrizes e
coordenação das atívidades integrantes deste acordo de cooperação técnica.

Os procedimentos de execução deste acordo subdividem-se em duas
etapas distintas:

l)Acompanhamento orçamentário e financeiro do Projeto;
a) disponibilizar as contribuições financeiras conforme o cronograma de
desembolso comprometido no Projeto;
b) analisar conjuntamente com a UNESCO os relatórios de prestação de
contas do Prometo;

c) acompanhar o fluxo financeiro do Projeto.

ll)Acompanhamento dos processos do Projeto:
a) definir termos de referência e as especificações técnicas;
b) acompanhar o processo de aquisição de bens e equipamentos ou
contratações de serviços;
c) oferecer pessoal técnico e administrativo qualificados para participarem
na execução das atívidades previstas;
d) oferecer suficiente apoio e acompanhamento adequado da alta
administração municipal, durante a vigência do projeto.

As funções de coordenação técnica do Projeto correspondem às seguintes
atividades

1) Coordenação das atividades planejadas;
2) Validação dos produtos desenvolvidos;
3) Controle das ações a serem implementadas de acordo com o
cronograma de execução do Projeto.
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C. Objetivo de Desenvolvimento

Cooperar tecnicamente com o Poder Executivo Federal brasileiro para que
o direito de acesso a informação seja garantido a cidadãos e cidadãs brasileiros de
forma eficiente, eficaz e efetiva.

D. Objetivos Imediatos, Resultados e Atividades

Objetivo imediato l

Diagnosticar os aspectos culturais e institucionais relacionados ao acesso a informação
no Poder Executivo Federal brasileiro, com vistas à elaboração de planos de ação e
estratégias de implementação de uma política de acesso a informações públicas.

Resultado esperado l.l

Desafios e oportunidades à cultura de acesso à informação existentes na Administração
Pública Federal mapeada e conhecida.

Atividades para consecução do resultado l.l

l.l.l Diagnosticar ações, projetos, programas e políticas já em curso que resultam na
oferta de informações ao público, com objetivo de mapear setores da
administração nos quais uma potencial cultura do acesso já está em vigor;

1.1.2 Identificar os principais pontos de resistência à cultura do acesso;

(

Resultado esperado 1.2

Sistemas e mecanismos institucionais relacionados à gestão da política de acesso a
Informações Públicas existentes no Poder Executivo federal brasileiro, mapeados e
conhecidos.

Atividades para consecução do resultado 1.2

1.2.1 Realizar estudos de caso sobre erros e acertos na implementação prévia de
ações, projetos, programas e políticas de acesso a informação no Brasil;

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Página 42



SPCI

A

000051

-À"'g
1.2.2 Diagnosticar as políticas de governo eletrõníco e de gestão do conhecimento que

possam manter interface com a política de acesso a informações públicas;

1.2.3

1.2.4

1.2.5

Diagnosticar as políticas de transparência que possam manter interface com a
política de acesso a informações públicas;

Integrar as ações, projetos, programas e políticas existentes, no que couber com
a nova política de acesso a informações públicas;

Realizar estudos que contribuam para o desenvolvimento da regulamentação da
Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas.

Objetivo imediato 2

Contribuir para que o Poder Executivo Federal brasileiro possa desenvolver os sistemas e
mecanismos institucionais necessários para garantir o direito de acesso a informação.\

Resultado esperado 2.1

Sistema de gestão da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas testado

Atividades para consecução do resultado 2.1

2.1.1 Desenvolver e implementar modelo de gestão da informação da política pública
de acesso a informação;

2.1.2 Desenvolver modelos de registro de informação, bancos de dados e mecanismos
eletrânicos que garantam o acesso a informação.

Resultado esperado 2.2

Desenvolvimento e estruturação dos órgãos e unidades responsáveis por garantir o
acesso a informação pública no âmbito do Poder Executivo federal brasileiro e
implementação de projeto piloto da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas
em, pelo menos, dois Ministérios.

Atividades para consecução do resultado 2.2

2.2.1

2.2.2

Desenvolver estratégia e metodologia para a estruturação dos serviços de
informações ao cidadão;

Desenvolver estruturas, metodologias e procedimentos para a readequação do
papel da CGU na nova Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas;
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Implementar em caráter piloto a Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas em. pelo menos, dois Ministérios, (com implantação de estruturas,
metodologias e procedimentos);

2.2.3

2.2.4 Desenvolver metodologia de publicação obrigatória e pró-ativa de um conjunto
pré-determinado de informações;

2.2.5

2.2.6

Elaborar indicadores e ferramentas eletrõnicas de monitoramento e avaliação da
implementação da política pública de acesso à informação;

Desenvolver estudos sobre o papel das ouvidorias existentes no Poder Executivo
federal na Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas.

Resultado esperado 2.3

Servidores responsáveis pela gestão, execução e acompanhamento da política de acesso
à informação pública treinados.

\

Atividades para consecução do resultado 2.3

2.3.1 Desenvolver cursos de sensibilização e formação sobre+o direito de acesso a
informação destinados aos servidores públicos em geral;

2.3.2 Desenvolver cursos sobre os procedimentos de registro e tratamento da
informação (produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução,
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação,
avaliação, destinação ou controle da informação);

2.3.3 Desenvolver cursos sobre a gestão e operacíonalízação do sistema de acesso a
informação pública;

2.3.4 Desenvolver cursos de capacitação aos servidores da CGU para o exercício da
função recursal prevista na nova Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas.

Resultado esperado 2.4

Experiência e tecnologia desenvolvidas no âmbito do governo federal transferidas para
estados e municípios.

Atividades para consecução do resultado 2.4

2.4.1 Desenvolver "caixa de ferramentas" que facilite a implementação da Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas em estados e municípios;
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2.4.2 Implementar. em caráter experimental, da política de acesso a informações em
alguns municípios brasileiros;

2.4.3 Desenvolver cursos para
acesso a informações.

gestores estaduais e municipais sobre a política de

Objetivo imediato 3

Promover ações de divulgação e conscientização da Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas e do direito de acesso a informação entre cidadãos e cidadãs,
individualmente, e entre a sociedade civil organizada de maneira que possam atuar
como controladores sociais da execução da política de acesso.

Resultado esperado 3.1
\

População brasileira informada sobre o direito de acesso e em condições de usufrui-lo

Atividades para consecução do resultado 3.1 '+

3.1.1

3.1.2

Desenvolver estratégias e ações de sensibilização, aduocacZ mobilização e
informação sobre o direito de acesso a informação;

Realizar pesquisas a fim de identificar as demandas da sociedade sobre acesso a
informação, visando o aperfeiçoamento da política de acesso;

3.1.3 Desenvolver estratégias e ferramentas para estimular e facilitar o exercício do
direito de acesso a informação por todos os grupos sociais.

Resultado esperado 3.2
Sociedade civil organizada empoderada para monitorar a implementação da política de
acesso em todos os níveis do estado brasileiro.

Atividades para consecução do resultado 3.2

3.2.1 Desenvolver cursos de formação de multiplicadores direcionados a entidades e
representantes da sociedade civil organizada para que possam atuar na
sensibilização, mobilização e informação sobre o direito de acesso a informação;

3.2.2 Viabilizar a criação de um Observatório Nacional da Política Brasileira de Acesso a
Tnfnrmarõpç PI'lhlir-nç
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Resultado esperado 3.3

Sistematização e Avaliação do projeto de cooperação técnica realizada

Atividades para consecução do resultado 3.3

3.3.1 Definir indicadores de base e estabelecer mecanismos de coleta de dados para o
acompanhamento da experiência.

3.3.2 Realizar a avaliação do projeto de cooperação técnica. com ênfase na
identificação dos elementos constituintes de uma política de sucesso que garanta
o acesso à informação e ao conhecimento a todos os cidadãos;

3.3.3 Elaborar investigação, a partir da metodologia de "estudo de caso", sobre o
modelo de mudança cultural implementado a partir do acordo de cooperação
técnica internacional, o que será fundamental para a replicação do modelo, seja
para estados e municípios seja, eventualmente, na estratégia de cooperação sul-
sul l

3.3.4 Participar em eventos nacionais e internacionais, disseminando a experiência do
GCU, debatendo as soluções encontradas.

E. Insumos

Componente 10 - Pessoal

I'otal = R$ 292.000,00

15-01 Viagens Gestão do Projeto
Total = R$ 244.000,00
Passagens
60 passagens nacionais (ida e volta) no valor estimado de R$ 1.500,00 cada, totalizando
R$ 90.000,00.
20 passagens internacionais (ida e volta) no valor estimado de R$ 3.500,00 cada,

totalizando R$ 70.000,00.
Diárias
03 diárias nacionais x 60 viagens a um custo estimado de R$ 300,00 cada. diária,
totalizando R$ 54.000,00.
03 diárias internacionais x 20 viagens a um custo estimado de R$ 500,00 cada. diária.
totalizando R$ 30.000,00.

(

15-01 Viagens Monitoria e Avaliação
I'otal = R$ 48.000,00
Passagem
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20 passagens (ida e volta) a um custo de R$ 1.500,00 cada, totalizando R$ 30.000,00
Diárias
03 diárias x 20 viagens x R$ 300,00, cada diária = RE.i18:QQQ.QQ:

ÇQ!!!pQpg11Jlg ?Q Subcontratos

total = R$ 7.990.000,00

21-01 Subcontratos
I'otal = R$ 7.990.000,00

06 Consultores com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
realização de diagnóstico de ações, projetos, programas e políticas que resultam na
oferta de informações ao público já em curso, com o objetivo de mapear setores da
Administração nos quais uma potencial cultura do acesso já está em vigor. bem como
identificar os principais pontos de resistência à cultura do acesso com custo estimado
em R$ 320.000,00 (Atividades 1.1.1 e 1.1.2)

02 Instituições acadêmicas/pesquisa e 06 consultores com notório conhecimento em
Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que
apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para realizar o diagnóstico das políticas de
transparência. governo eletrõnico e de gestão do conhecimento que possam manter
interface com a Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas, bem como propor a
metodologia a ser adotada na integração das ações, projetos, programas e políticas
existentes, no que couber. com a nova Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas, com custo estimado em R$ 720.000,00 (Atividades 1.2.1, 1.2.2, 1.2.3 e 1.2.4)

03 Consultores com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
realizar estudos que contribuam para o desenvolvimento da regulamentação da Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas, com custo estimado em R$60.000,00, cada
totalizando R$180.000,00.(Ativídade 1.2.5)

OI Instituição acadêmica/pesquisa e 03 consultores com notório conhecimento em
Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que
apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para desenvolver e implementar o modelo de gestão
da informação da política pública de acesso a informação, com custo estimado em R$
300.000,00.(Atividade 2.1.1)
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OI Instituição acadêmica/pesquisa especializada em ciência e tecnologia da informação
para desenvolver sistemas de registro de informações, banco de dados e mecanismos
eletrõnicos que garantam o acesso a informação, com custo estimado em !!$
500.000.00.(Atívidade 2.1.2)

05 consultores especializados em ciência da informação para desenvolver a metodologia
de publicação obrigatória e pró-atava de um conjunto pré-determinado de informações,
bem como de estruturação dos serviços de informações ao cidadão, com custo estimado
de R$ 300.000,00(Atividades 2.2.1 e 2.2.4)

03 consultores com notório conhecimento em Ciências Humanas. Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
desenvolver sistemas de registro de informações; banco de dados e mecanismos
eletrânicos que garantam o acesso a informação para desenvolver as estruturas, as
metodologias e os procedimentos para a readequação do papel da CGU na nova Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas, com custo estimado em Rg 200.000.00.
(Atividade 2.2.2)(

OI Instituição acadêmica/pesquisa e 05 consultores com notório conhecimento em
Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que
apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para implementar em caráter piloto a Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas em dois Ministérios (CGU e Ministério da
Justiça); com implantação de estruturas, metodologias e procedimentos, com custo
estimado em R$ 500.000,00. (Atividade 2.2.3)

0i Instituição acadêmica ou de pesquisa para editar publicações obrigatórias pré-
determinadas no âmbito da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas, com
custo estimado em R$ 150.000,00. (Ativídade 2.2.4)

02 consultores especialistas em avaliação de projetos ou políticas públicas para elaborar
indicadores de monítoramento e avaliação da política pública de acesso à informação,
com custo estimado em R$60.000,00, cada totalizando R$120.000.00. (Atividade 2.2.5)

(

03 consultores que sejam especializados em ciência e/ou tecnologia da informação ou
que apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para desenvolver ferramentas eletrânicas de
monitoramento e avaliação da implementação da política pública de acesso à
informação, com custo estimado em BÊ.2QQ:QQQ,QQ: (Atívídade 2.2.5)

OI consultor com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
AFllcidas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
desenvolver estudo sobre o papel das ouvidorias existentes no Poder Executivo Federal
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na política de acesso à informação, com custo estimado em R$ 60.000,00
2.2.6)

(Atividade

OI Instituição acadêmica/pesquisa especializada em formação de recursos humanos e
gestão da informação para desenvolver cursos sobre: direito de acesso a informação;
procedimentos de registro e tratamento da informação; gestão e operação de sistemas
de acesso a informação, com custo estimado em R$...13Qg:QOQ.:QQ: (Atividades 2.3.1;
2.3.2 e 2.3.3)

OI Instituição acadêmica ou de pesquisa para produção de material didático para cursos
de formação correspondendo a 10.000 exemplares com custo estimado de R$ 10,00
cada exemplar, totalizando RÉIQQ:QQQ,QQ: (Atividades 2.3.1; 2.3.2; 2.3.3 e 2.3.4)

04 consultores especializados em Ensino a Distância para desenvolver cursos sobre:
direito de acesso a informação; procedimentos de registro e tratamento da informação;
gestão e operação de sistemas de acesso a informação, com custo estimado em R$
250.000,00:(Atividades 2.3.1; 2.3.2 e 2.3.3)

(

OI Instituição acadêmica/pesquisa para editar os materiais didáticos dos cursos de
formação da política pública de acesso a informação, com custo estimado em B$
150.000.00. (Atividades 2.3.1; 2.3.2; 2.3.3 e 2.3.4) '

OI Instituição acadêmica/pesquisa e 05 consultores especializados em ciência da
informação e/ou tecnologia da informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
desenvolver "caixa de ferramentas "que facilite a implementação da Política Brasileira de
Acesso a Informações Públicas em estados e municípios, com custo estimado em B$
500.000,00.(Atividade 2.4.1)

05 consultores com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
implementar, em caráter experimental, a política de acesso a informações em alguns
municípios brasileiros, com custo estimado em BÉ.3QQ:QQQ,QQ: (Atividade 2.4.2)

(

0] 11-tstituição acadêmica/pesquisa ou consultor especializado em formação de recursos
humanos e gestão da informação para desenvolver cursos para gestores estaduais e
municipais sobre a política de acesso a informações, com custo estimado em IR$
300.000,00.(Atividades 2.4.3)

OI Instituição especializada aduocacy para desenhar estratégias de sensibilização,
mobilização e informação sobre o direito de acesso a informação, com custo estimado
em R$ 360.000,00.(Atividade 3.1.1)

OI Instituição acadêmica/pesquisa especializada em pesquisa qualitativa e quantitativa
para realizar pesquisas a flm de identificar as demandas da sociedade sobre acesso a
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informação, visando o aperfeiçoamento da política de acesso, com custo estimado em
Rt 13QQ:QQQ,QQ.(Atívídade 3 .1.2)

OI Instituição especializada em gestão, com profissionais da área de ciência e tecnologia
da informação, para desenvolver estratégias e ferramentas para estimular e facilitar o
exercício do direito de acesso a informação por todos os grupos sociais, com custo
estimado em R&300.000,00. (Atividade 3.1.3)

03 consultores especializados em formação de recursos humanos e gestão da
informação para desenvolver cursos de formação de multiplicadores direcionados a
ert:idades e representantes da sociedade civil organizada para que possam atuar na
sensibilização, mobilização e informação sobre o direito de acesso a informação, com
custo estimado em R&150.000,00. (Ativídades 3.2.1)

02 Instituições acadêmicas/pesquisa e 06 consultores com notório conhecimento em
Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que
apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para elaborar o projeto do observatório nacional da
Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas, desenvolve-lo, implementá-lo e
produzir seus conteúdos, com custo estimado R$ 820.000,00. (Ativídade 3.2.2)

(

06 consultores especializados em avaliação de projetos para definir indicadores de base,
estabelecer mecanismos de coleta de dados e realizar investigações de campo, a fím de
contribuir com a avaliação do projeto de cooperação técnica. com custo estimado em R$
400.000,00(Atívidades 3.3.1 e 3.3.2)

C)l consultor especializado em comunicação social, na modalidade de produto, em
avaliação de projetos para elaborar "estudo de caso" sobre o modelo da CGU, no valor
estimado de R$ 60.000,00; (Atívidade 3.3.3)

03 Consultores jornalistas especialista em comunicação social para editar e publicar
materiais de disseminação sobre os resultados da avaliação da cooperação técnica. com
valor estimado em R$ 150.000,00; (Atividade 3.3.4)

(

Componente 30 -Bolsa de Estudos, Seminários e Treinamento

I'otal = R$ 1.228.400,00
34-01 Seminários

total = R$ 1.228.400,00

04 Seminários de sensibilização sobre direito de acesso a informação destinados aos
servidores públicos em geral, com custo estimado em R$ 30.000,00, cada evento, com
custo total de RÇ 120:000,00 (Atividade 2.3.1)
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04 Cursos de formação sobre o direito de acesso a informação destinados aos servidores
públicos em geral, com custo estimado em R$40.000,00, cada evento, com custo total
de R$ 160.000:QQ (Atividade 2.3.1)

04 Cursos sobre procedimentos de registro e tratamento da informação, com custo
estimado em R$40.000,00, cada evento, com custo total de !!Ê.16Q:QQQ,QD (Atividade
2.3.2)

04 Cursos sobre a gestão e a operacionalização do sistema de acesso a informação
pública, com custo estimado em R$40.000,00, cada evento, com custo total de B$
160.000,00 (Atividade 2.3.3)

04 Cursos de capacitação aos servidores da CGU para o exercício da função recursal
prevista na nova Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas, com custo
estimado em R$40.000,00, cada evento, com custo tota] de B&.].6Q:QQQ,DQ (Atividade
2.3.4)

(

Passagens para a realização de intercâmbio, treínamentos e parcerias com instituições
nacionais;(Atividades 2.3.1; 2.3.2; 2.3.3 e 2.3.4)

Passagens
16 passagens (ida e volta) a um custo médio de R$ 1.500,00 cada, totalizando
R$ 24.000,00.
Diárias

3 diárias x 16 viagens a um custo médio de R$ 300,00 a diária. totalizando !!$
14.400.00.

Passagens para realização de intercâmbio, treinamento e parcerias com instituições
internacionais;(Atividades 2.3.1; 2.3.2; 2.3.3 e 2.3.4)

Passagem
05 passagens (ída e volta) a um custo de R$ 3.500,00 cada. totalizando B$
17.500,00.
Diárias

05 diárias x 05 viagens a um custo de R$ 500,00 a diária, totalizando !!$
12.500,00.(

04 Cursos de formação sobre o direito de acesso a informação destinados aos servidores
públicos de estados e municípios, com custo estimado em R$50.000,00, cada evento,
com custo total de R$ 200.000,00 (Atividade 2.4.3)

04 Cursos de formação de multiplicadores direcionados a entidades e representantes da
sociedade civil organizada para que possam atuar na sensibilização, mobilização e
informação sobre o direito de acesso a informação, com custo estimado em
R$50.000,00, cada evento, com custo total de BÉ2QQ:DQQ,Qg (Atividade 3.2.1)
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I'otal = R$ 475.520,00

80 Custos de Gestão (5%)

Total = R$ 475.520,00

F. Riscos

Os riscos previstos e que podem diminuir a operação do PRODOC referem-se,
mais operacionalmente, a eventuais dificuldades relacionadas aos recursos financeiros,
ou seja. inexistência ou deficiência de recursos financeiros em função do tempo político
da preparação e votação do PPA. além de eventuais contingenciamentos de recursos.
Esses elementos podem retardar o repasse das dotações orçamentárias à CGU,
conseqüentemente. as transferências regulares de recursos financeiros à agência
executou/UNESCO.

(

A implantação do presente projeto requer mudanças de cultura organizacional e
da forma de atuação da Administração Pública Federal, sobretudo no que se refere aos
seus servidores, o que pode gerar dificuldades .na implantação destes novos
instrumentos, caso resistências de grande envergadura sejam encontradas.

E preciso considerar, ainda. o risco de mudanças dos sujeitos políticos e técnicos,
a possível fase de transição, as indefinições e mudança na orientação da instituição
gestora do Projeto, ou seja. da CGU. Todas essas razões podem diminuir o ritmo
desejado à execução do projeto e, por conseqüência, o alcance dos objetivos, resultados
e atividades previstas.

Deve também ser considerado que o papel da CGU será fundamentalmente o
de articular e coordenar as ações de diversos órgãos do Governo Federal para o
planejamento da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas do Governo. Caso
o Orgão possua limitações, no quesito recursos humanos na realização de trabalhos de
forma integrada e sistêmica. entre diversos níveis de governos, para cumprir sua função
de formulação e implementação de políticas neste campo, poder-se-á enfrentar
eventuais dificuldades.

/

Vale ressaltar, adicionalmente, que a cooperação técnica não trata do
desenvolvimento das infra-estruturas técnicas necessárias para a implementação dos
conceitos e metodologias que serão o principal objeto da cooperação, o que caberá ao
órgão por meio de ações diretamente administradas pela gestão governamental.

Por fim, as alterações de marcos legais demandam o envolvimento do Poder
Legislativo, logo esses resultados não se encontram sob a total governabilidade dos
atores-chave da cooperação pretendida, porque se supõe que o PL. 5228/2009 entre em
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vigor em tempo de ter parte de suas determinações equacionadas
proposta de cooperação técnica internacional

pela presente

Para mitigar esses riscos, as estratégias de monitoramento do projeto deverão
avaliar, a cada três meses, o quanto esses potenciais obstáculos estarão contribuindo
para diminuir o ritmo e a eficácia de implementação da proposta, permitindo à equipe
gestora. se for o caso, desenhar modelos alternativos para alcançar os resultados
propostos.

G. Obrigações e Pré-Requisitos

O desenvolvimento do projeto e a garantia de seu sucesso pressupõem o
estabelecimento de obrigações e pré-requisitos entre as partes, ou seja, entre a
UNESCO, de um lado, e a Controladoria-Geral da União, de outro. Nesse sentido, a CGU
deve assegurar a dotação orçamentária e o fornecimento de recursos humanos e de
material, bem como, garantir o acompanhamento dos trabalhos. A UNESCO, por sua
vez, cabe o apoio de caráter logístico, técnico e administrativo, propiciando as condições
necessárias à execução das metas destacadas nos objetivos, resultados e atividades do
prometorol

(

Desta forma, cabem à CGU, conjuntamente com a UNESCO, o acompanhamento,
revisões, re-direcionamentos e avaliações, que porventura sejam necessários durante a
implementação do Projeto, que deverão ser sistematizadas mediante a definição
posterior de um cronograma de reuniões para este fim.

A assinatura do documento de Projeto pela UNESCO está condicionada ao
cumprimento dos requisitos acima estabelecidos. Em caso de descumprimento dos
requisitos ou desvio dos objetivos previamente definidos sem prévia negociação, à parte
prejudicada poderá suspender ou encerrar este Projeto.

H. Revisões, Relatórios e Avaliação do Projeto

O Projeto será submetido às revisões tripartites anuais, a serem realizadas em
conjunto com representantes designados pela Controladoria-Geral da União, pela ABC
como representante do governo Brasileiro e pela UNESCO, anualmente e ao final do
Prnlotn

Nos encontros tripartites, o Coordenador do Projeto na CGU deverá preparar e
submeter a ABC e a UNESCO, um relatório de avaliação do desempenho do Projeto
(Relatório de Progresso), em que deverão ser apreciados a metodologia adotada. o
processo de implantação, as dificuldades encontradas e os resultados alcançados
(avaliação de impacto). Outros relatórios poderão ser solicitados durante o período de
execução do Projeto. A versão preliminar do relatório final deverá ser apresentada às
partes com antecedência mínima de um mês antes da data de realização da reunião
tripartite final .
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A UNESCO manterá articulação permanente com a Controladoria-Geral da União.
por intermédio de assessores técnicos. Serão realizadas reuniões periódicas para
atualizar informações e resolver problemas durante o processo de trabalho.
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l Orçamento

COÀ4PONENTES Total
10. PESSOAL DE
PROJETO
15-01 Passagens e Diárias
15-01 Monítoría e
A vn lia r-3 n

Subtotal Componente

2010 2011 2012

244.000,00 81.334,00

16.000,00
97.334,00

81.333,00

16.000,00
97.333,00

81.333,00

16.000,00
97.333,00

48.000,00
292.000,00

20. SUBCONTRATOS
21-01 Subcontratos

Subtotal Componente
7.990.000,00

7.990.000,00
2.663.334,00

2.663.334,00
2.663.333,00 l 2.663.333,00

2.663.333,00 2.663.333,00

30. TREINAMENTOS
3g "\l Seminários e
Rê; . iliões
Subtotal Componente

1.228.400,00
1.228.400,00

409.467,00
409.467,00

409.467,00
409.467,00

409.466,00
409.466,00

40. EQUIPAMENTOS
44-01 Publicações
45-01 Equipamentos
Subtotal Componente

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Subtotal (sem custo de
gestão) 9.510.400,00 3.170.135, 00 l 3.170.133r 00 l 3.170.132, OO

8f OVERHEAD
8b - Custos de Castão
(5oUo)

Subtotal Componente
475.520,00
475.520,00,

158.506,75
158.506,75

158.506,65
158.506,65

158.506,60
158.506,60

TOTAL 9.985.920,00 3.328.641,75 3.328.639,65 3.328.638,60

J. Cronograma de Desembolsos

MES/ANO

Março/201 0
Março/201 1

VALOR (R$
3.328.641 .75
3.328.639,65
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Março/201 2

TOTAL

3.328.638,60

9.985.920,00
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L. Contexto Legal

TITU LO l
DO OBJETO

Art. lo. O presente instrumento tem por objeto regular a implementação do projeto
"Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática'do
direito a informação, transparência e participação cidadã", aprovado pelo Governo
brasileiro e UNESCO ao amparo do "Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo da
República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências
Especializadas e a AIEA", de 29 de dezembro de 1964. em vigor desde 02 de maio de 1966.
em especial no seu artigo lo

$ 1o. O Projeto "Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia
democrática do direito a informação, transparência e participação cidadã" apresenta
como Objetivos Imediatos:

Objetivo imediato 1 - Diagnosticar os aspectos culturais e institucionais relacionados
ao acesso a informação no Poder Executivo Federal brasileiro, com vistas à elaboração de
planos de ação e estratégias de implementação de uma Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas.

Objetivo imediato 2- Contribuir para que o Poder Executivo Federal brasileiro possa
desenvolver os sistemas e mecanismos institucionais necessários para garantir o direito de
acesso à informação.

Objetivo imediato 3 -- Promover ações de divulgação e conscientização da Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas e do direito de acesso entre cidadãos e cidadãs,
individualmente, e entre a sociedade civil organizada, de maneira que possam atuar como
controladores sociais da execução da política de acesso.

$ 2o. Os principais resultados esperados pela implementação do Projeto "Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito
a informação, transparência e participação cidadã" são:
Resultado esperado 1.1 -- Desafios e oportunidades à cultura de acesso à

informação existentes na Administração Pública Federal mapeada e conhecida.
Resultado esperado 1.2 - Sistemas e mecanismos institucionais relacionados à

gestão da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas existentes no Poder Executivo
federal brasileiro, mapeados e conhecidos.

Resultado esperado 2.1- Sistema de gestão da Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas testado.

Resultado esperado 2.2 -- Desenvolvimento e Estruturação dos órgãos e unidades
responsáveis por garantir o acesso a informação pública no âmbito do Poder Executivo Federal
brasileiro e implementação de projeto piloto da Política Brasileira de Acesso à Informação em,
pelo menos, dois Ministérios.

Resultado esperado 2.3 - Servidores responsáveis pela gestão, execução e
acompanhamento da política de acesso à informação pública treinados.

Resultado esperado 2.4 - Experiência e tecnologia desenvolvidas no âmbito do
governo federal transferidas para estados e municípios.
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Resultado esperado 3.1 - População brasileira informada sobre o direito de acesso e
em condições de usufrui-lo.

Resultado esperado 3.2 - Sociedade civil organizada empoderada para monitorar a
implementação da política de acesso em todos os níveis do estado brasileiro.

Resultado esperado 3.3 -- Sistematização e avaliação do projeto de cooperação
técnica realizada

TITU LO ll
DAS INSTITUIÇOES PARTICIPANTES

Art. 2o. O Governo da República Federativa do Brasil atribu

1 -- A Controladoria-Geral da União, doravante denominado "CGU", a responsabilidade
pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; e

11 - à Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores,
doravante denominada "ABC/MRE'', a responsabilidade pelo acompanhamento da execução
das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.\

Art. 3o. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
doravante denominada "UNESCO", designa seu Escritório no Brasil como Instituição
responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

TITU LO lll
DA OPERACIONALIZAÇAO

Art. 4o. O Documento de Projeto "Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas: garantia democrática do direito a informação, transparência e
particioação cidadã", define, de maneira pormenorizada. os objetivos, as atividades, os
produtos, a estratégia operacional, o prazo e o cronograma, os recursos humanos e
financeiros e as respectivas fontes orçamentárias necessárias à execução dos trabalhos.

Parágrafo único. No âmbito da implementação do Projeto, os serviços
administrativos e financeiros, bem como os processos de aquisição e/ou importação de bens e
equipamentos e a contratação de serviços de qualquer natureza observarão as normas,
regulamentos e procedimentos da UNESCO, observadas igualmente as disposições do Manual
de Convergência aprovado pelo Tribunal de Contas da União.

(

TITU LO IV
DAS OBRIGAÇOES

Art. 5o. Ao Governo Brasileiro caberá

1 - por meio da ABC/MRE
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a) acompanhar a execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto

b) garantir dos executores o cumprimento de todas as obrigações decorrentes deste
Documento de Projeto;

c) atuar no âmbito de suas competências, nos Termos do Decreto Presidencial no 5.032,
de 05 de abril de 2004. que versa sobre a estrutura regimental e quadro
demonstrativo dos cargos em comissão e funções gratiflcadas do Ministério das
Relações Exteriores.

11 - por meio da CGU

a) executar as ações previstas no Documento de Projeto em colaboração com a
UNESCO;

b) prover as contribuições financeiras discriminadas no orçamento do Documento de
Projeto, conforme o Cronograma de Desembolso comprometido no Documento de
Projeto e em revisões subsequentes, bem como proporcionar a infra-estrutura local
física e humana. além das informações e facilidades necessárias à implementação das
atividades;

c) definir, em conjunto com a UNESCO, os Termos de Referência e as Especificações
Técnicas para a contratação de consultores, a aquisição de bens e equipamentos ou a
demanda de serviços;

d) propor as modificações e ajustes necessários ao melhor andamento do Projeto;

e) acompanhar a execução do Projeto;

f) elaborar Relatórios de Progresso e Relatórios Anuais de Atividades, seguindo modelo
acordado entre a UNESCO e a ABC a serem submetidos a Reuniões Tripartites entre a
CGU, a UNESCO e a ABC/MRE;

(

g) elaborar relatório final do projeto no prazo de 90 (noventa) dias após o término de
vigência do Projeto;

Art. 6o. À UNESCO caberá

a) desenvolver, juntamente com a CGU, as atividades previstas no Documento de
Projeto, com os recursos alocados para este fim pela CGU;

b) gerenciar, por solicitação da CGU, as ações administrativas necessárias à consecução
do objeto do presente Documento de Projeto, conforme as normas e procedimentos
administrativos e financeiros próprios da UNESCO, observando sempre os critérios de
qualidade técnica, melhor preço e prazos previstos;
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c) facilitar à CGU os meios necessários ao acompanhamento dos trabalhos;

d) organizar. de comum acordo com a CGU, ações de capacitação de recursos humanos
julgados necessários para a consecução dos objetivos previstos neste Documento de
prometo;

e) encaminhar a CGU relatórios de execução financeira do Projeto;

D utilizar-se das facilidades de que dispõe enquanto Agência Especializada das Nações
Unidas para a cooperação técnica recíproca. desde que aprovadas pela CGU;

g) preparar, conjuntamente com a CGU, revisões orçamentário-financeiras, bem como
do Plano de Trabalho, sempre que se façam necessárias e nos termos previstos no
Documento de Projeto;

(
h) prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/

MRE /

i) possibilitar, em conformidade com as normas e procedimentos da UNESCO, o acesso
aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos
órgãos de fiscalização e controle e à ABC/MRE

TITU LO V
DA COORDENAÇÃO

Art. 7o. A CGU e a UNESCO designarão, cada um, um Coordenador responsável pelo
Projeto "Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática
do d:reito a informação, transparência e participação cidadã", bem como pelo
conjunto de mediações necessárias entre as partes.

TITU LO VI
DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 8o. O valor total do presente projeto é de R$ 9.985.920,00 (Nove milhões
novecentos e oitenta e cinco mil e novecentos e vinte reais). O Documento de Projeto
"Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do
direito a informação, transparência e participação cidadã" contará, para o seu
financiamento, com recursos orçamentários previamente alocados pela CGU no Programa de
Trabalho no 04.124.1173.2B13.0001 Elemento de Despesa 308039. a serem apropriados no
imite do montante de contribuição financeira indicada no orçamento do Documento de
Projeto, em consonância com o seu respectivo Cronograma de Desembolso e correspondente
à execução das atividades desenvolvidas no âmbito do Documento de Projeto.
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$ 1o. A efetivação das(contribuições')ndicadas no "caput" deste Artigo
poderá ter lugar a partir da data dê":ssífíatura"ão presente Documento de Projeto.

somente

$ 2o- Para os próximos exercícios de vigência deste Documento de Projeto, os
recursos financeiros a serem transferidos pela CGU deverão obedecer aos Cronogramas de
Desembolso do Documento de Projeto.

$ 3o. As contribuições financeiras da CGU serão administradas pela UNESCO, de
acordo com as políticas, normas, regulamentos e procedimentos financeiros do referido
Organismo Internacional.

$ 4o.
seguinte:

A administração dos recursos financeiros alocados pela CGU observará o

l Os valores de contribuição da CGU poderão ser suplementados segundo as necessidades
do Projeto e as disponibilidades financeiras da CGU, refetidas em revisão orçamentária
do Projeto.

ll. Os fundos transferidos para a execução dos projetos serão, para fins de escrituração
contábil, contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as
normas e procedimentos financeiros da UNESCO.

111. A CGU transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsou em favor da
UNESCO, mediante depósito em sua conta corrente

IV. Os recursos financeiros poderão ser depositados em moeda nacional, mediante
aprovação da UNESCO e segundo a capacidade de absorção da moeda local por parte
da Organização.

V. Quaisquer eventuais ganhos ou perdas cambiais derivados dos recursos depositados na
UNESCO pela CGU serão apropriados ao Projeto, sendo as eventuais conversões
realizadas pela taxa de câmbio das Nações Unidas vigente na data do depósito.

VI. Os rendimentos auferidos em aplicações financeiras serão apropriados ao projeto
anualmente. observadas as normas e procedimentos da UNESCO.

VII. A UNESCO não iniciará ou prosseguirá com as atividades do Projeto até o efetívo
recebimento dos recursos correspondentes.

VIII. A UNESCO procederá à restituição a CGU de eventual saldo de recursos liberados no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da conclusão financeira do Projeto.

TITU LO Vll
DOS CUSTOS DE GESTÃO
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Art. 9o. Ao orçamento do Projeto será debitado o valor de R$ 475.520,00
(quatrocentos e setenta e cinco mil e quinhentos e vinte reais), correspondentes a
5% do valor efetivamente desembolsado na execução do Projeto, a título de ressarcimento
das despesas incorridas pela UNESCO na implementação deste Projeto.

Parágrafo Único. O valor indicado no "caput" do presente Artigo será ajustado
proporcionalmente, de acordo com eventuais variações no orçamento total do Projeto. Os
montantes correspondentes a esses custos serão refletidos nas sucessivas revisões
orçamentárias, não sendo objeto de emissão de recibos.

TITU LO Vlll
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 10. A UNESCO comprovará a execução financeira dos recursos que Ihe foram
depositados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação de relatórios a
CGU

(

$ 1o. Toda documentação comprobatória dos gastos efetuados no âmbito do Projeto
"Politica Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do
direito a informação, transparência e participação cidadã" estará arquivada na
UNESCO e disponível a CGU.

$ 2o. No caso de estarem os originais dos documentos de posse da UNESCO, a título
de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente disponíveis a CGU.

Art. 11. A UNESCO apresentará um relatório financeiro final, contendo extrato das
despesas, até 60 (sessenta) dias após o término de vigência do presente Documento de
Projeto, observados os ditames normativos constantes dos diplomas legais internacionais
relâtivoç à matéria dos quais o Governo brasileiro seja signatário.

TITU LO IX
DA AUDITORIA

(

Art. 12. O Projeto desenvolvido por intermédio do presente Documento de Projeto
será objeto de auditorias anuais, bem com uma auditoria final, conduzida pelos respectivos
órgãos de controle do Governo Federal e da UNESCO.

$ 1o. Deverão estar sempre à disposição dos auditores todos os documentos
pertinentes à execução do Projeto "Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas: garantia democrática do direito a informação, transparência e
participação cidadã", inclusive os relativos à prestação de contas.

$ 2' No caso de estarem os originais dos documentos de posse da UNESCO, a título
de privilégios e imunidades, cópias autenticadas ficarão igualmente arquivadas na sede do
Projela 3 deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.
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TITU LO X
DOS BENS E EQUXPAMENTOS, DOS PRODUTOS GERADOS

E DOS ENCARGOS FINANCEIROS PENDENTES

Art. 13. Os bens e equipamentos adquiridos com recursos do Projeto serão utilizados
exclusivamente em sua execução, sendo transferidos ao património da CGU imediatamente
após o recebimento e atesto pelo Projeto, constituindo-se a CGU como responsável pela sua
manutenção em perfeitas condições de uso, pelo seguro sobre os mesmos e pela garantia de
que os mesmos serão prioritariamente utilizados para os fins do Projeto durante sua execução
ou enquanto seja necessário para atingir os objetivos do presente documento de projeto.

Art. 14. Os produtos gerados em decorrência do Projeto "Política Brasileira de
Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a informação,
transparência e participação cidadã" serão de propriedade do CGU, observado o devido
crédito à participação da UNESCO.

(

Art. 15. Ao encerramento do Projeto, a UNESCO deverá devolver ao CGU os saldos
dos recursos não utilizados e em seu poder. uma vez quitados os compromissos pendentes.

Parágrafo único. Na hipótese de não verificação de saldos dos recursos financeiros,
o CGU reembolsará à UNESCO as despesas por ela realizadas a conta do Projeto "Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a
informação, transparência e participação cidadã"

TITU LO XI
DAS ALTERAÇOES

Art. 16. Mediante o consentimento mútuo das Partes, o Projeto "Política Brasileira
de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a informação,
transparência e participação cidadã" poderá ser alterado por meio de Revisões, para
adequações financeiras e/ou eventuais ajustes em sua execução, objetivando o
aperfeiçoamento necessário à continuidade de sua implementação.(

Parágrafo (único: As revisões do Projeto devem ser precedidas de aprovação de
relatório de progresso submetido pela instituição nacional à UNESCO e à ABC em reunião
tripa rtite

TITU LO Xll
DA VIGENCIA

Art. 17. O presente Documento de Projeto terá vigência de 48 meses a contar da data
de sua assinatura. data prevista para o encerramento das atividades do Projeto "Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a
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informação, transparência e participação cidadã", podendo ser prorrogado mediante
acordo entre as Partes.

TITU LO Xlll
DA SUSPENSÃO E DA E)aINÇÃO

Art. 18. O presente Documento de Projeto será suspenso em caso se

1. Utilização dos recursos do presente projeto em desacordo com seu objetivo. A não-
conformidade deverá ser atestada por pelo menos duas das Partes ou, ainda, apontada
por órgãos de controle interno e/ou externo das Partes;

ll. Interrupção das atívidades do projeto em razão da indisponibilidade dos recursos
previstos em seu orçamento;

t 111. Não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. Baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a 12 (doze) meses
de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou
instituição executou nacional, pela ABC/MRE e pela UNESCO;

V. Interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância, pela instituição executou, dos dispositivos normativos internos do
Governo brasileiro aplicáveis aos programas de cooperação técnica internacional.

Art. 19. O projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão não
tenham sido corrigidas, mediante notificação de denúncia por qualquer das Partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

TITU LO XIV
DA AVALIAÇÃO

Art. 20. O projeto poderá ser objeto de avaliação independente, em consonância
com as práticas internacionais sugeridas pela UNESCO, e de acordo com Termo de
Referência aprovado pelas partes.

Parágrafo Unico: A avaliação terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência,
impacto e sustentabilidade dos resultados do projeto, devendo ser contratadas durante a
vigência do mesmo finalizadas no máximo três meses após a conclusão do projeto. Fundos
serão identificados no orçamento do projeto para cobrir todas as despesas necessárias à
ava liaçao .

TITU LO XV
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DA DENUNCIA

Art. 21. O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer das
Partes por meio de notificação, feita com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo Único. No caso de denúncia do presente Documento de Projeto, as Partes
deverão realizar o balanço das atividades realizadas até a data de encerramento do mesmo.
bem como estabelecer os procedimentos de conclusão dos contratos e obrigações, em
vigência, vinculados ao Projeto: "Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas:
garantia democrática do direito a informação, transparência e participação
cidadã", incluindo o eventual ressarcimento de recursos.

TITU LO XVI
DA PUBLICAÇÃO E DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES

\

Art. 22. A CGU fará publicar o extrato deste Documento de Projeto, bem como de
eventuais aditamentos e demais atou decorrentes do previsto no Art. 8o, no Diário Oficial da
União

$ 1o. Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do Projeto
"Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do
direito a informação, transparência e participação cidadã" poderão ser divulgados
desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida a
confidencialidade caso solicitado por uma das Partes.

$ 2o. A toda divulgação que se fizer das atividades desenvolvidas em decorrência da
execução do Projeto "Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia
democrática do direito a informação, transparência e participação cidadã" deverá,
obrigatoriamente. indicar expressamente a participação de ambas as Partes, não podendo
caracte'azar promoção individual de qualquer das Partes.

TITU LO XVll
DA IMUNIDADE DA UNESCO

Art. 23. Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada
como recusa implícita ou explícita de quaisquer privilégios e imunidades, dispensados à
UNESCO; por força dos fitos internacionais celebrados com o Governo Brasileiro ou de
convenções, leis ou decretos de caráter nacional ou internacional, ou de qualquer outra
natu reza .

TITULO XVlll
DA SOLUÇÃO DE CONTROVERSIAS
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Art. 24. As controvérsias entre as partes que possam advir deste Documento de

Projeto serão dirimidas amigavelmente, privilegiando-se a realização de negociações diretas
entre representantes das Partes.

TITU LO XIX
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 25. Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-
bo as disposições do "Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados
Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e AIEA", de
29 de dezembro de 1964 e da "Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Agências
Especializadas das Nações Unidas", de 22 de novembro de 1947

Feito em Brasília, DF, aos dias do mês de de 2009.
exemplares originais em português, sendo todos os textos igualmente autênticos.

em três

(

Pelo Governo da República Federativa do BraÊíl
Ministro MARCO FARANI

Diretor da Agência Brasileira de Cooperação
Ministério das Relações Exteriores

Pelo Organismo de Cooperação Técnica Internacional
VINCENT DEFOURNY

Representante da UNESCO no Brasil

Pela Instituição Executou Nacional
Ministro-Chefe Jorge Hage Sobrinho

Controladoria-Geral da União
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M. Anexos

l.Cronograma de revisões, relatórios e avaliação do projeto

po de Relatório Data da Entrega Objetivo

.elatório de Progresso do Prometo Dezembro de 2010 Oferecer informações acerca d
mplementação do prometo at
ezembro de 2010

atório de Progresso do Prqeto Dezembro de 2011 Oferecer informações acerca d
mplementação do projeto até
dezembro de 2011

(

.elatório Final do Projeto abro de 2012i Oferecer informaçõ
onclusivas sobre a execução do
rojeto

2. Cronograma de Execução

Resultado esperado 1.1 -- Desafios e oportunidades à cultura de acesso à informação
existentes na Administração Pública Federal mapeada e conhecida.

tividades

1.1.1 Diagnosticar ações, projetos
rogramas e políticas já em curso

deofertaresultamue na

formações público,ao co
objetivo de mapear setores d

dministração quaisnos um
otencial cultura do acesso já es
m vigor;

1.2 Identificar os principais
cintos de resistência à cultura do
cesso;
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Resultado esperado 1.2 - Sistemas e mecanismos institucionais relacionados à gestão
da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas existentes no Poder Executivo
federal brasileiro, mapeados e conhecidos.

(

Resultado esperado 2.1- Sistema de gestão da Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas testado.

tividades
H
0

1.1 Desenvolver e implementa
odeio de gestão da informação

da política pública de acesso
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1.2.1 Realizar estudos de cas
obre erros e acertos na

implementação prévia de ações,
projetos, programas e políticas d
cesso a informação no Brasil;  

1.2.2 Diagnosticar políticas d
overno eletrõníco e de gestão d
onhecimento que possam mante

interface com a Política Brasileira

e Acesso a Informações Públicas;  
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nformação;

1.2 Desenvolver modelos de
gistro de informação, bancos d

ados e mecanismos eletrânica
garantamaue 0 acesso

formação

Resultado esperado 2.2 -- Desenvolvimento e estruturação dos órgãos e
unidades responsáveis por garantir o acesso a informação pública no âmbito do Poder
Executivo federal brasileiro, e implementação de prometo piloto da Política Brasileira de
Acesso a Informações Pública em, pelo menos, dois Ministérios.

(
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2.1 Desenvolver estratégia
etodologia para a estruturaçã
os serviços de informações a
idadão;  
2.2.2 Desenvolver estruturas,
metodologias e procedimento
para a readequação do papel da
CGU na nova Política Brasileira d

cesso a Informações Públicas;  
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2.6 Desenvolver estudos sobre c
papel das ouvidorias existentes no
Poder Executivo federal na Políti
Brasileira de Acesso a Informaçõ

úblicas

Resultado esperado 2.3 - Servidores responsáveis pela gestão,
acompanhamento da política de acesso à inR)rmação pública treinados.

execução e

.tividades 2o l3o l4o llo
:ri/ l bri/l kri/l H:ri/

o lo lil
io ho llo l2o
:ri/llkri/l kri/

\ 2.3.1 Desenvolver cursos
sensibilização e formação sobre

ireito de acesso a informaçã
estinados aos servidores público:

em aeral;
2.3.2 Desenvolver cursos sobre o

procedimentos de
:ratamento da informaçã-
(produção, recepção, classificação,
utilização, acesso, reprodução,
:ransporte, transmissão,
istribuição, arquivamento,
rmazenamento, eliminação,
avaliação, destinação ou control
a informação);

d

registro

(

2.3.3 Desenvolver cursos sobre a

festão e operacionalização d
istema de acesso a informaçã-

pública;

2.3.4 Desenvolver cursos d
pacitação aos servidores da CGU

para o exercício da função recursal
prevista na nova Política Brasileira

e Acesso a Informaçêç! l?gbliçp!;

Resultado esperado 2.4 - Experiência e tecnologia desenvolvidas no âmbito do
governo federal transferidas para estados e municípios.
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Resultado esperado 3.1
em condições de usufrui-lo

População brasileira informada sobre o direito de acesso e

.tividades

0

i:Í=i béiéhÇÓiÇéF éitiàtéãiài ê

ações de sensibilização, aduocaq;
obilização e informação sobre o

direito de acesso a informação;

( 3.1.2 Realizar pesquisas a fim dd
demandas ddentificar as

sobreiedade acesso

nformação,
perfeiçoamento d

H

visando

da política

Desenvolver estratégias
estimulartas para ê

exercício do direito de
informação por todos
dais
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Resultado esperado 3.2 - Sociedade civil organizada empoderada para monitorar a
implementação da polkica de acesso em todos os níveis do estado brasileiro.

tividades lo
H
0

2.1 Desenvolver decursos
de multiplica do'ormaçao

irecionados entidadesa

presentantes da sociedade ci
rganizada para que possam atua
a sensibilização, mobilização
formação sobre o direito d

cesso a informação;

.0 0

i/ l H:ri/l H:ri/l H:ri/
11

0 0.0

i/llH:ri/l H:ri/ H:rí/

t 3.2.2 Viabilizar a cr ação de u
Observatório Nacional da Políti

Brasileira de Acesso a Informações
úblicas

Resultado esperado 3.3
técnica realizada.

Sistematização e avaliação do prometo de cooperação

tividades

10

3.3.1 Definir indicadores de base
belecer mecanismos de cole

de dados para o acompanhamento
da experiência

(

3.3.2 Realizar a avaliação do
rojeto de cooperação técnica

ênfase na identificação doqe

ementos constituintes de uma
política de sucesso que garanta o

informação ecesso a .e

onhecimento a todos os cidadãos;

3.3.3 Elaborar "estudo de caso
abre o modelo da CGU

3.3.4 Participar em evento
nternacionaisacionais e
ieriência dodisseminando a

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
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ncontradas

3.Matriz Lógica por objetivos imediatos

Objetivo imediato 1 - Diagnosticar os aspectos culturais e institucionais
relacionados ao acesso a informação no Poder Executivo Federal brasileiro, com
vistas à elaboração de planos de ação e estratégias de implementação de uma
Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas.

Resultados l Indicador l Meios de
RealizacãoVerificacão

Resultado 1.1 -- Desafloqpercentuat de realização
oportunidades à culturakliagnóstico de ações, projetos,IDocumentos e relatórios.

e acesso à informaçãojprogramas e políticas já em curso.
existente na administraçã

publica federal mapeada ePercentual to de prinrealização tos dgDocumentos e relatórios
resistência à cu tura do acesso. 'lsobre o mapeamento.

d

onhecida.
conclusivo

IPercentual de realização dos estudo:
e caso sobre erros e acertos daqRelatórios parciais e
ições prévias de políticas e programaSk:onclusivas dos estudos.
e acesso a informação no Brasil.

publicaçõe

Resultado 1.2 - Sistema:
mecanismos institucional:

relacionados à gestão da
Política Brasileira de Acesso

Informações Pública:
:ístentes no Pode

Executivo federal brasileiro,
mapeados e conhecidos.

Percentual de realização d-
liagnóstico das políticas de govern.
}letrânico.

Percentual de realização d
iagnóstico das políticas d-

:ransDarencia.
Percentual de realização da integraçã
las ações e políticas existentes e a

nova Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas.

Percentual de realização dos estudo:
ue contribuam com a
egulamentação da Política Brasileiras
e Acesso a Informações Públicas.

Percentual de implantação do Cento
Estratégico de Informações Pública:
mplantado.

Documentos e publicações

de
das Documentos e publicações

(

Relatórios e documentos

Relatórios parciais e
:onclusivas dos estudos.

publicaçõe

Programas, documentação
;oftwares e páginas
desenvolvidas.

d

\Ne

Prometo de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO

(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a
informação, transparência e participação cidadã)

.Pagina /3



SPC}

00Is 0. 0 82

Ass

Objetivo imediato 2- Contribuir para que o Poder Executivo Federal brasileiro
possa desenvolver os sistemas e mecanismos institucionais necessários para
garantir o direito de acesso a informação.

Resultados Indicador
Realização

Meios de
Verificação

Percentual de desenvolvimento do
Resultado esperado 2.1-modelo de gestão da informação daDocumentos, relatórios parciais

istema de gestão dapolítica Brasileira de Acesso aconclusivosdomodelodegestão.
Política Brasileira de Acessolnformações Públicas.
a Informações Públicas

Percentual de desenvolvimento dosProgramas,
sistemas de registro de informação esoftwares
bancos de dados desenvolvidas.

documentação
e paginas

de
web

Percentual de desenvolvimento da

!stratégia o e doseto seog:ac,s pareDocumentos e relatórios.

Resultado esperado 2.2informacões ao cidadão.
Desenvolvimento ePercentual de desenvolvimento dos

estruturação dos órgãos eprocedimentos de readequação do

:;i!:v -'""«; -?IENE::!; .;'z.;= .''=.,=.""';""""'« . ..-"'.'"I' , . ,. .. IPUDlicas.

:ll='=S ..a'-«"''"' s'=:'!!:
ederal brasileiro, eBrasileira de Acesso a Informações mplementação..

implementação de projetopúblicas ' "'' ' ' ' '''"justiça e no CGU.
piloto da Política Brasileirapercentual de desenvolvimento da
de Acesso à Informaçãometodo ogía de publicação obrigatória5FHtóros estatísticos
em, pelo menos, doi'' ''':. ' ' ouDlicacoes.
Ministérios. Percentual de estruturação

metodologia de monitoramento
avaliação da Política Brasileira
.cesso a Informações Públicas.

Percentual de realização dos estudosRelatórios parciais e
conclusivas dos estudos.

/

da
da

e relatórios
Ministériono

ed itoriaís ]
da

eDocumentos e relatórios de monitoría
dee avaliação.

sobre ouvídorias.

:lÍl!;!U:',.=;,!:;;lEI'':li. S:-"!'gi?l. '!' l i?,
.....l=. loas aisclplinas ao curso.cesso a informacão. "' ''"'''

Resultado esperado 2.3 -l;êi:;lãntual de desenvolvimento de.. . . .
Servidores responsáveis cursos sobre procedimentos delyetodologia, currículo,
peia gestão, execução e registro e tratamento? dg jDformação.
acompanhamento da Percentual de desenvolvimento de
políticadeacessoà cursos sobre a gestão eMetodologia, currículo
informação pública operacionalização de sistemas dedas disciplinas do curso.
treinados. acesso a informação.

Percentual de desenvolvimento deMetodología. currículo
cursos de capacitaçao . sobre oà=":ii íplinas docurso
exercício da função recursal

publicaçõe:

conteúdo

das disciplinas do curso.
conteúd

conteúd

conteúdo

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas; garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Pagina /4



SPCI

ÍFi' 000 0 83

Percentual de desenvolvimento deProgramas,
"caixa de ferramentas" para estados esoftwares

Resultado esperado 2.4 -municlnios. desenvolvidas
Experiência e tecnologiajPercentual de implementação da
desenvolvidas no âmbito doPolítica Brasileira de Acesso aDocumentos e relatórios

em algunsimplementação da política.

e

dnr'i l montar-3n

paginas
de

web

governo federal transferidaslnformações Públicas em
para estados e municípios. Tuniclpios' Percentual de desenvolvimento de

ursos para gestores estaduais eMetodologia, currículo,
municipais sobre a Política Brasileiradas disciplinas do curso
de Acesso a Informações Públicas.

e conteúdo

Objetivo imediato 3 - Promover ações de divulgação e conscientização da
Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas e do direito de acesso entre
cidadãos e cidadãs, individualmente, e entre a sociedade civil organizada, de
maneira que possam atuar como controladores sociais da execução da política de
acesso

(

Percentual de desenvolvimento det
camoanhas de sensíbilizacão. ' ' ''Mídias da campanha.

Resu tado esperados:.lras00re a demanda da população sobrem. ?:i:os parciais .l} p lcações
informada sobre o direito deacesso a informação' '' -''' ''' 'conclusivas sobre as pesquisas.
acesso e em condições dePercentual de desenvolvimento da
usufrui-lo. estratégia de estímulo e facilitação do

exercício do direito de acesso aDocumentos e relatórios.
informação por todos os grupos
sociais.

Resultado esperado 3.2 -

«-- organi:l:jlalpercentual de cursos desenvolvidosCurrículo

;TEl:=::T =URHb;p;='=h8. zz' =;..::m';=;
de acesso em todos o:
ní,eis do estado brasileiro.

p resença .

dos cursos e listas

( Percentual de criação de Observatório..:... -..'.l;--,'-. --,..- - .
de acesso informação. '' ' ''' 'rrtígos publicados sobre o tema.
Percentual de criação de indicadores deRelatÓríos conclusivos com
base e de mecanismos de coletadefiníção de indicadores e

Resultado esperado 3.3definidos. mecanismos de coleta de dados.
+ Sistematização

avaliação..do projeto de::rconpera da realiicaÇ:oeda avaaaçãoRelatório de avaliação.
cooperação ' ' técnicada cooperaçãotécnica internacional. '''''' - -'
realizada .

a
d

Percentual de realização do "Estudo deRelatóríos parciais e
aso". lconclusivas do estudo.

Percentual de realização de eventospublicação e relatórios de eventosnacionais e internacionais. '' '':

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoría-Geral da União e a UNESCO
:Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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4. Termo de Referência para consultorias

1) TERMOS DE REFERENCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTAS EM
POLITICAS PUBLICAS

FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO

Realizar diagnóstico de ações de políticas públicas já em curso que resultam na oferta de
informações ao público.

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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Resultado: l.l
.tividades: (l.l.l

ENQUADRAMENTO NO PROJET0

ATIVIDADES A SEREI\4 DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO

a)Diagnosticar ações, projetos, programas e políticas;
b)ÇlgÇlgl.ar relatórios técnicos sobre os estudos realizados

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS
a) Diagnósticos de ações, projetos, programas e políticas;
b) Relatórios técnicos previstos.

KEQuxsnos i4ÍNiMOS OE QUAUFic
Formação Acadêmica: Bacharel em Ciência Política.
experiência profissional anterior: 5 anos de experiência.

Produto
MODAUOAOE OE CONTRATAÇÃO

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoría-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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2) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
POLITICAS PUBLICAS

FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO

Propor a metodologia a ser adotada na integração das políticas de acesso a
informação.

Resultado: 1.2
.tividade: 1.2.4

ENQUAOKAMENTO NO PROMETO

a)
b)

ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO:
Desenvolver metodologia a ser adotada na integração das políticas;
Produzir relatórios técnicos sobre a pertinência da integração de ações, projetos
programas e políticas existentes com a nova Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas.

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS:
a) Metodologia a ser adotada;
b) Relatórios técnicos sobre a integração das políticas de acesso a informação

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO DO CONTRATADO
Formação Acadêmica: Bacharel em Ciência Política.
tXpgyência orofissigpal anterior: 5 anos de experiência.

Produto
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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3) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

FINAL.IOADE OA CONTRATAÇÃO

Realizar estudos que contribuam para a regulamentação da Política Brasileira
e Acesso a Informações Públicas.

ENQUAOKAMENTO NO PROJET0
Resultado: 1.2

.tividade: (1.2.5
(

ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO:
Realizar estudos sobre a regulamentação da Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas;
Elaborar relatórios técnicos sobre o nível das garantias legais existentes e que
promovem o direito do acesso a informação.

a)

b)

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS:
a) Relatório conclusivo do estudo sobre a regulamentação da Política Brasileira de

Acesso a Informações Públicas;
b) Relatório técnico sobre o nível das garantias legais existentes.

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO DO CONTRATADO:
Formação Acadêmica: Graduação em Tecnologia da Informação ou Ciência Política
Experiência profissional anterior: 5 anos de experiência na área.

MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO
Produto

PEklODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoría-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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4) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
POLITICAS PUBLICAS

FINAL.IOAOE DA CONTRATAÇÃO

Desenvolver estudo sobre o papel das ouvidorias existentes no Poder
Executivo Federal.

Resultado: 2.2
.tividade: 2.2.6

ENQUADKAMENTO NO PROJET0

( ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO

a) Realizar um diagnóstico sobre o papel das ouvidorias existentes no Poder
executivo;

b) Produzir relatórios técnicos sobre o nível de desenvolvimento das ouvidorias e sua
Acesso a Informações Públicas.

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS

a) Diagnóstico sobre o papel das ouvidorías existentes;
b) Relatórios técnicos sobre o nível de desenvolvimento das ouvidorias

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO DO CONTRATADO:
Formação Acadêmica: Doutorado em Ciência Política ou Tecnologia da Informação
!Xperiência profissional anterior: 5 anos de experiência na área.

\ Produto
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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5) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM

AVALIAÇÃO DE POLITICAS PUBLICAS

FINAL.IOAOE OA CONTRATAÇÃO

Elaborar a metodologia de monitoramento e avaliação da política pública de
cesso à informação.

Resultado: 2.2
.tividade: 2.2.5

ENQUAOKAMENTO NO PROJET0

ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO

a)
b)

Realizar estudo que proponha indicadores de monitoramento e avaliação;
Aplicar, de modo a testar em escala piloto, os indicadores de monitoramento e
ava Ilação .

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS

a)
b)

Relatório técnico apresentando os indicadores pesquisador;
Relatório conclusivo sobre o teste dos indicadores em escala piloto

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO DO CONTRATADO
Formação Acadêmica: Doutorado em Administração
Experiência profissional anterior: 5 anos de exoeriência na área.

MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO
Produto

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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6) TERMOS DE REFERÊNCIA
POLITICAS PUBLICAS

PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM

nNAI.IOAOE OA CONTRATAÇÃO

Elaborar o projeto do observatório nacional de políticas de acesso a
informação.

ENQUADRAMENTO NO PROJETO
Resultado: 3.2
.tividade: (3.2.2

(

ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO:
a) Desenvolver projeto do observatório nacional da Política Brasileira de Acesso a

Informações Públicas;
QS do prQjeto do observatório.

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS

a) Projeto do observatório nacional da Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas .

») BglêJig!.!p! parciais e relatório conclusivo do projeto do observatório.

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO DO CONTRATADO:
Formação Acadêmica: Doutorado em Ciência Política ou em Tecnologia da Informação
E)'periência profissiopql anterior: 5 anos de experiência na área.

MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO
Produto

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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7) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA
AVALIAÇÃO DE POLITICAS PUBLICAS

FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO

Desenvolver a metodologia de avaliação da Cooperação Técnica Internacional

Resultado: 3.3
.tividade: 3.3.1

ENQUADnAMENTO NO PROMETO

(

ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO

a) Pesquisar e propor indicadores de base;
b) Pesquisar e propor mecanismos de colete de dados;
c) Conceber a metodologia de avaliação e monitoramento da Cooperação

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS:

Relatório e apresentação dos indicadores de base;
Relatório sobre os mecanismos de coleta de dados;
Relatório conclusivo sobre a metodologia a ser utilizada no monitoramento e
avaliação da Cooperação.

a)
b)
c)

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO DO CONTRATADO
Formação Acadêmica: Mestrado em Administração
Experiência profissional anterior: 5 anos de experiência na área.

Produto
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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8) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
AVALIAÇÃO DE POLITICAS PUBLICAS

FINAL.IDADE OA CONTRATAÇÃO

acional

Resultado: 3.3
.tividade: (3.3.2

ENQUADRAMENTO NO PROMETO

ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO

a) Avaliar a execução do projeto da cooperação técnica internacional entre a CGU e a
UNESCO.

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS
a) Relatórios parciais de avaliação;
b) Relatório conclusivo.

REQuisrroê iiÍNiMOS OE QUAunc
Formação Acadêmica: Doutorado em Administração ou Ciência Política
Exoeriênçlq profissional anterior: 5 anos de experiência na área.

MODAUOAOE DE CONTMTAÇÃO
Produto

PFP.IODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00;

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
rPolítíca Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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9) TERMOS DE REFERENCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
AVALIAÇÃO DE POLITICAS PUBLICAS

FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO

Realizar "estudo de caso sobre o modelo da Controladoria-Geral da União

ENQUADRAMENTO NO PROL ETO
Resultado: 3.3

.tividade: 3.3.3

ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO CONTRATADO

Realizar um "ç$!udo de caso" sobre o modelo da CGU

PRODUTOS OU RESULTADOS PREVISTOS

a) Relatórios parciais do estudo;
b) Relatório conclusivo do estudo

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAéÃÓ DO CONTRATADO
Formação Acadêmica: Doutorado em Administração ou Ciência Política
Experiência profissional ia na área.

MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO
Produto

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

'])8' orzP;"-- 'Á/ >/lc.

OS lo'b,yo

#e@e q)anta áe .Ãía qo
Assessor - $PGI

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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Controladoria-Geral da união
Serre:aria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas

SAS Q. 1, BI. A, Ed. Darcy Ribeü-o - 70070-905 Brasüia, DF

Ofício n.'~3 Silo: '2009,'SPCI./CGU-PR

Brasília, 06 de novembro de 2009

.A. Sua Senhoria o Senhor
]\$1inistro M.ARCO FMMNI
l)iretor da Agência Brasileira de Cooperação
Anexo l do Ministério das Relações Exteriores. 8' anda
E3rasília - DF -- 70170-900

Assunto: Encaminhamento de Prometo de Cooperação Técnica

Senhor Ministro

1. Encaminho a Vossa Senhoria, para análise e assinatura, Projeto de Cooperação
lêcmca a seí desenvol'i'ido pela Controladoria Geral da União -- CGU, por intennédio da
Seca-etária de Prev:nção da Cormpção e Infomiações Estía épicas -- SPCI, em conjunto coma a
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura UZlgESCQ.e esta
.â.vencia Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores -- ABC,/MRE.

2. O presente prometo objetivo a cooperação técnica entre a UNESCO) e o Poder
Executivo Federal brasileiro para que o direito de acesso a infol-mação sela =carantido a cidadãos
e cidadãs brasileiros de. forma eâciente, eõcaz e ei]eti'ç'a. A concepção central do Prometo se
sustenta na constatação de que é urgente desenvolver mecanismos institucionais e
organizac)anais que p:imitam à administração pública brasileira promover, prctteger e assegurar
o acesso a in:formações públicas como um direito fundamental do indivíduo e uma ferramenta
s/ne gaa nom para as democracias contemporâneas, especialmente no que diz respeito à chamada
boa gcvernança, em estreita sintonia com o arcaboiço jurídico e político sublinhado pela
Clonstituição Federal de 1988.

/

A propósito, aproveito a oportunidade para renovar a V.S: os protestos de minha
mais distinta cansidüracão...ita estima

Atenciosamente
/

R ;J'= í, =,í':..€1lC)Ê.L4.xltài=,1.-tÀ./ ...

[wÜã{..}:g...:Í13 n;';;..:{.Ê:.:5g

!çtARCEtO STOPÁXOÍSía iUBEiRO
S3cF:bário de Pr(;ilBacão da Cornpção e Informações Est;atégicas

]ÇQssãq/dz SPCI

a miegrJdade pública: produza- iníor]:ribdoes e estimula- a participação social para a p]
con'upçao

/\

'} onaj v6RcãQ da

\rÍSit: 0 'ona} da Tr snu'bacia': ('w''ix'w.o07tâllb'âRSD2FBDciã.gcl'i;.b;''l e âscâlüvc o us9 dos recta'sos oúbli
leoera:s



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Controladoria-Geral da União

Secretaria de Prevenção da Conupção e Informações Estratégicas
Diretoria de Prevenção da Corrupção

NOTA TECNICA N.' 659/2010/GPETI/DPC/SPCI/CGU-pR

(

Assunto: Análise das alterações
solicitadas pela ABC Projeto de
Cooperação Técnica CGU/UNESCO

Prezada Gerente de Promoção da Ética, Transparência e Integridade GPETI,

Encaminho para Vossa Senhoria, para análise, Prometo de Cooperação Técnica a ser
desenvolvido pela Controladoria Geral da União -- CGU em conjunto com a Organização
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, com as devidas
alterações solicitadas pela Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações
Exteriores ABC/MjiE, conforme Ofício n' 1 63/ABC/CGRM. O referido ofício se deu em
resposta ao Oílício 35932/SPCI/CGU-PR, encaminhado à ABC por esta Secretaria de
Prevenção da Comipção e Informações Estratégicas no dia 6 de novembro de 2009.

(

O prometo em questão objetiva a cooperação técnica entre a UNESCO e o Poder
Executivo Federal brasileiro (por meio da CGU) para que se implementem medidas que
potencializem o direito de acesso a informação, que deve ser garantido a cidadãos e cidadãs
brasileiros de forma eülciente, eficaz e efetiva. A concepção central do Prometo se sustenta
na constatação de que é urgente desenvolver mecanismos institucionais e organizacionais
que permitam à administração pública brasileira promover, proteger e assegurar o acesso a
informações públicas como um direito fundamental do indivíduo e uma ferramenta sine qua
non para as democracias contemporâneas, especialmente no que diz respeito à chamada boa
govemança, em estreita sintonia com o arcabouço jurídico e político sublinhado pela
Constituição Federal de 1988. Para tanto, requer-se uma transformação paradigmática,
especialmente entre os servidores públicos, de grande envergadura: é preciso saltar de uma
"cultura do segredo" para uma outra, na qual o acesso é a regra. A cooperação técnica,
portanto, voltar-se-á, sobretudo, para colaborar no equacionamento desses desafios.
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Diante do exposto, segue para apreciação de Vossa Senhoria a versão final da
proposta de Prometo de Cooperação Técnica com os ajustes solicitados pela ABC, por meio
do oflício 1 63/ABC/CGRM. O documento consta das páginas 9 a 93 do presente processo.
Necessário destacar que, caso tais alterações soam ratificadas por Vossa Senhoria, o
documento pode ser encaminhado para assinatura, pois não há qualquer outra objeção da
ABC com relação à aprovação da referida revisão, conforme expresso no ofício
1 63/ABC/CGRM recebido por esta Controladoria.

A consideração superior

Brasília, 1 2 de Março de 2010

( n....4:. .L 0L:««,.(2...--'-"»...
REMATO DE OLIVEIRA CAPANEMA

Analista de Finanças e Controle DPC

1 . De acordo. A apreciação da Sra. Diretora de Prevenção da Corrupção

Brasílía, 12 de Março de 2010

Ç

iZAÉtLA MOREIRA CORRÊA
Gerente de Promoção da Etica, Transparência e Integridade

l .De acordo.A apreciação da Sr. Secretário de Prevenção da Corrupção e Informações estratégicas

Brasília, 12 de Março de 2010
l / {'--. / /

. /.&#oid/Zóa--
VÉNIA llÜCIA ]UBEIRO VIEIRA
Diretora de Prevenção da Corrupção

1 . Aprovo a Nota Técnica N'659/201 0/DPC/SPCI/CGy

Brasília, 12 de Março de 201 0

OVSKI RIBEIROELO STOP
H

Infomiações Estratégicastenção dai''GonupçãoSecretário de Prg/
/

/
€/



''---......,'PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Controladoria-Geral da União

Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas
SAS Q. 1, BI. A, Ed. Darcy Ribeiro - 70070-905 -- Brasília, DF

Ofíci. ...37VÜ /2010/SPCI/CGU-PR

Brasília, 26 de março de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor
GU:ILHERl\IE C.ANELA
Coordenador da Área de Comunicação e Informação do UNESCO
SAUFS Quadra 5, Lote 6, 9' Andar -- Edifício CNPq
CEP 70.070-912 - Brasília - DF

Assunto: Projeto de Cooperação Técnica entre a CGU, a UNESCO e a ABC./MRE
(

Senhor Coordenador,

1. Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Senhoria para assinatu\ o
Projeto de Cooperação Técnica denominado "Política Brasileira de Acesso a Informaçiks
Públicas: garantia democrática do direito a informação, transparência e participaç
cidadã", firmado entre a Contro]adoría-Geral da União CGU, a Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura l.UNESCO e a .A.gência Brasileira de Cüüpeíaçãd
do Ministério das Relações Exteriores -- ABC,'MRE.

2. Informo que o citado Projeto tem os seus objetivos e resultados definidos no
Artigo I' do Documento de Prometo e conta com orçamento estimado em RS 9.985.920,00 (nove
milhões, novecentos e oitenta e cinco mil e novecentos e vinte reais), oriundos de recursos da
União, para vigência de 48 meses a contar da data de sua assinatura.

3. A propósito, após a assinatura das quatro vias ora encaminhadas, solicito o
obséquio de Vossa Senhoria no sentido envia-las ao Excelentíssimo Ministro da .'\BC./MRE para
necessária cometa de assinatura e, finalmente, promover a posterior devolução à CGU para a
execução de suas ações de competência.

Atenciosamente,

'SKI RIBEIRO
e Informações EstratégicasSecrel

Missão da SPC}
'Fortalecer a integridade püb]ica, produzir informações e estimu]ar a participação social para a prevenção da

corrupção

\visite o "Portal da Transparência"oànb:)3::ZÇZ!@Jla!!spalg!!çia:gel::b) e fiscaliza o uso dos recursos públicos federais



.;©CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E INFORMAÇOES ESTRATÉGICAS

DESPACHO

Documento n': 00190.0045]5/2010-79
Interessado: CGU/UNESCO

(

1. Encaminham-se os presentes autos à CGSS, para alteração/correção
do assunto do processo acima citado para: Acordo de Cooperação Técnica
CGU/UNESCO. denominado" Política Brasileira de Acesso a ínformacões Públicas:
garantia democrática do direito a informação. transparência e participação cidadã

2. Após retorne-os a este Protocolo Setorial.

Em 1 .'/4/2010

Visite o Portal da Transparência e fiscalíze o uso dos recursos públicas federais
\)y\\::] !) t'JÀ}.]t !j.s]]l] [c !!Ç.]!!::!) S llJ:
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Controladoria-Geral da União

Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas
Diretoria de Prevenção da Corrupção

\

DESPACHO

NUP n.'
Interessado

00190.00451 5/2010-79
CGU/UNESCO

1. Em virtude de esclarecimento da Agência Brasileira de Cooperação -- ABC, do

Ministério das Relações Exteriores quanto à ordem das assinaturas, foram retomados a esta

Controladoria-Geral da União - CGU as versões assinadas pelo Ministro Chefe da CGU para aprovação,

primeiramente, pela ABC.

2. Neste sentido, para devida instrução do processo, apenso cópia do Ofício

1 0339/201 0/SPCI/CGU-PR, encaminhado à ABC para assinatura do projeto "Política Brasileira de

Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a informação, transparência e

participação cidadã", 6lmlado entre a Contro]adoria-Geral da União, a Organização das Nações Unidas

para a Educação, a Ciência e a Cultura UNESCO e a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério

das Relações Exteriores MRE.

r

Em 08 de abril de 2010

IR..«.d.. .L 0U.VÜ-.* eo-D «HW....
RENAMO DE OLIVEIRA CAPANEMA

Analista de Finanças e Controle

C:\Documents and Settings\renatooc\Meus documentos\Despacho - ABC prometo acesso à informação.doc



PRESIDÊNCIA D4 REPÚBLICA
Controiadoria-Ge!-a} da União

Secretaria de Prevellçãe dz Corrupção e informações Estratégicas
S.A.S Q. 1, i31. A. Ed. Darcy Ribeiro - 70070-905 - Brasíiia. E)F

Oficia n.' /#3ó.3 ,,'20io,'spci/ccu-pR
Brasílía, 05 de abri! de 2010

A Sua Senhoria o Senhor
Ministro !MARCO FÀ.}:ANÍ

Diretor da Agên ia Brasileira de Chape.pagão
,aLnexo l do Ministério das Relações Exteriores, 8' andar
Brasí[ia - DF 70] 70-900

Assunto: Projeto de Cooperação Técnica entre a CGU, a UNESCO e a ÁBC.,'MRE

Senhor Ministro

1 . CumprimentanJdO-O cordialmente, encaminho a \'osga Senhoria para assinattlra o
Projeto de Cooperação Técnica denominado "Política Brasileii'a de .Acesso a informações
Públicas: garantia denloct-ética do direita â iníarmaçãü, tra=sparên ia e participação
cidadã", firmado entre a Controiadoria-Geral da União -- CGU. a 'Organizacãc' das Nações
Unidas paa a Educação, a Ciência L' a Cultura -- Ln'ASCO e a ;&.gêncÍa Bla.SJlei:a de (o.)pei'ação
do Ministério das Relações Exteriores .q3C..'h4RE

2. !nforrno que o :irado Projeío {em os seus objetivos c res;uivados aeíinidas nc}
Artigo I' do Documento de Pra.teta e conta com orçamenie estimado eni RS 9.985.920.00 (neve
milhões, novecentos e oitenta e cinco mi] e novecentos e vinte reais). oriundos de recursos da
União, para vigência de 48 meses a contar da data de sua assinatura.

3. A propósito, após a assinatura das quatro vias ora encaminhadas, solicito o
obséquio de Vossa Senhoria no se.ntido envia-las ac. Senhor Coordenador da .A.rea de
Comunicação e informação do UNESCO para necessária col
promover a posterior devolução à CGU para a execução de suas

3ta de assina .e, finalmente
açães de co]

Atenciosas,llente
Agência

Recebido po

Data

to ABC
Ê

\'.4XIÁ LUziA }HBEÍRO N.;iE,!itA
Secretário de Prevenção da Corrupção e ]nform2tções Eslraténoica

Substituta

Missão da $?'CÍ

FoHalecer a integridade pública. píoduzlr inüi'mações e está!-pular a paniclpaçãc sc,:ial para pies en:âo da
corri,{oçao

\risitc o "Ponai ãa 'anspa:'enc i a ( w:w;: w .ÊEüLba.estai:acü.gç =) e fiscaliza c usc dos 'sos públj os fed
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Controladoria-Geral da União

Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas
SAS Q. ] , BI. A, Ed. Darcy Ribeiro - 70070-905 - Brasília, DF

Ofício n.oyZ, g;Ü'2010/SPCI/CGU-pR

Brasília, 16 de abril de 2010

A Sua Senhoria o Senhor
Ministro IWARCO FARANI

Diretor da Agência Brasileira de Cooperação
Agência Brasileira de Cooperação - ABC
SAF/Sul Quadra 02, Lote 02, Bloco B Ed. Via OfHce
Brasília - DF 70070-080

t 4' Andar

Assunto: Solicitação de Acesso ao Sistema de Informações Gerenciais de .A.companhamento
de Projetos - SIGAP

Senhor Ministro

Cumprimentando-o, refiro-me ao Projeto ''Política Brasileira de Acesso a Infoln)ações
Públicas: garantia democrática do direito a informação, transparência e participação c.idade
celebrado entre a Controladoria-Geral da União, a Organização das Nações Unidas para a
Educação- a Ciência e a Cultura -- UNESCO e esta ,Agência Brasileira de Cooperação do
Ministério das Relações Exteriores N4RE.

b-+
+' i

i:3
1'1

1=
l2. A fim de dar prosseguimento às pro'ç'idências necessárias para que a execução do

prometo possa ser iniciada, encaminho abaixo para cadastramento, confom)e solicitado por essa
A.BC, as informações básicas do projeto, bem como relação dos nomes dos servidores que
ficarão responsáveis por acessar Q Sistema de Informações Gerenciais de Acompanhamento de
Pro.fetos SiG.A.P e procedem ao lançamento dos dados referentes ao referido projeto-

Nome do Organismo: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura- UNESCO

instituição Executara : Contro]adoria-Geral da União CGU 'PR

Título do Projeto: "Política Brasileira de Acesso a Informações Ptltblicas
democrática do direito a informação, transparência e participação cidadã

garain

I' Nome: Luiz Roberto Barbosa Torres
Cargo: Analista de Finanças e Controle
E-mail: luiz.torres(@cgu.gov.br
Telefone: (61) 2020-6755
CPF: 284.932.221-00

visite o "Portal da Transparência" (]i:]3:11::11É11ÊÉ :$DaT'eQ :gQS::!E) e físcalize o uso dos recursos públ cos federais.
),.,
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PRES]DENCL\ DA REPUBLICA
Controladoria-Geral da União

Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas
SAS Q. ] , BI. A, Ed. Darc} Ribeiro - 70070-905 Brasília, l)F

2' Nome: Cibelle Cegar Brasa! Vieira
Cargo: .Analista de Finanças e Controle
E-mail: cibelle.vieira(@cgu.gov.br
Telefone: (61) 2020-6917
CPF: 905.0]3.814-49

3' Nome: Remato de Oliviera Capanema
Cargo: ,'\nalista de Finanças e Controle
E-mail: renamo.capaneman(@cgu.gov.br
Telefone: (61) 2020-7270
CPF: 012.712.151 01

Atenciosamente

O VINICIUS CLAUSSEN

Secretário (lq.f'revenção

SPIN'ELLI
da Corrupção e Informações Estratégicas

\'isole c- "f)o! tal da Transpal'ência" (w \&'\;'- !}( !!!!illÊt=gilglêU:gçlX.!a!) e fiscal {ze c usc dos r:cursos púbis' federais



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
Secretaria de Prevenção da Corrupção e Infomtações Estratégicas

Protocolo Setorial da SPCI

TERMO DE JUNTADO POR ANEXAÇÃO (DOCUMENTO)

Ref. : Processo Principal n' 001 90.004515/2010-79

Certiíico, em atendimento à determinação contida na f...!530 a juntada da

peça NUP n' o0190.013577/2010-71 , que passa a constituir as folhas .::l01{. a

[)...{];. qn ,]. R/Í.:a ]. aí\]n

SPcl

9

<

Çl:í. n«d. .üsüã
5upe sct

" Visite Q Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicos federais
www.DO altrílnspitreFlçia.go\.br



$$ Controladoria-Geral da União

CGU / DF

UllSEHUNESCO Brasilia Office
Representação da UNESCO no Brasil

00190.013577/2010-71

lli ll lll ll l lll lll 1111 ll
United Nations

Educational, Scientific and
Cultural Organízation

Organização
das Nações Unidas

para a Educação,
a Ciência e a Cultura

SPCI

e0010+
Excelentíssimo Senhor
LUIZ NAVARRO DE BRITTO FILHO
Ministro-Chefe Interino
Controladoria-Geral da União

SAS, Q. 01 , BI. A, Ed. Darcy Ribeiro
70070-905 Brasília -- DF

Brasília-DF, 4 de maio de 201 0

Ref.: BRA/REP/201 0/0577

Senhor Ministro

Tenho a grata satisfação de acusar o recebimento das vias originais do Projeto
"Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do
direito a informação, transparência e participação cidadã", a ser executado pela
Controladoria-Geral da União (CGU), no âmbito do Programa de Cooperação
Brasil/UNESCO.

Pela presente, retorno-lhe uma via assinada do referido documento, informando
ainda, que outra via foi encaminhada à Agência Brasileira de Cooperação -
ABC/MRE, como de praxe.

Esta Representação espera poder iniciar em breve as atividades previstas no
Projeto de Cooperação em questão.

:=

\

.b

Cordialmente.

Dêfourny
ntante da UNESCO no Brasil

SA$ Quadra 5 Lote 06
Ed. CNPQ/iBICT/UNESCO 9' andar
CEP: 70070-914 E3rasíiía -- DF 8rasil
Telefone: 55 61 21 06 3500
Fax.: 55 61 3322 4261
www.unesco.arg.br
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SPCI

As'i

HN[SCU Controladoda-Geral
da limão W gWli;file p'iii.&

G©VERM O FE D EPAL
United Nations

Educatlonal, Sclentiflc afld
Cultural Organizaticln

Organlzaçãa
das Nações Unidas

para a Educação
a Ciência e a Cuiü,} ra

Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas:
garantia democrática do direito a informação, transparência

e participação cidadã

Brasília - DF
Abril de 2010

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral dali(IWg#iê $,UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia dQFí@@lãtiai.;dõ:dl.(dto a

informação, transparência e participação cidadã.)
Página l

;.et:b =./
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PROJETODEC00PERACA0 TECNICA ENTRE \ h»:', .wlU:\b:d
O GOVERNO BRASILEIRO EA ORGANIZACAO DASNACOES

UNIDASPARA A EDUCACAO. A CIENCIA EA CULTURA

SPCI

a001061; L

TITULO DO PROJ ETO Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas
garantia democrática do direito a informação,
transparência e participação cidadã

NUMERO DO PROMETO 'T l q e, ú? z $cn''í
DURAÇÃO PREVISTA: 48 meses

AGENCIA EXECUTORA Controladoria-Geral da União

(

AGENCIA DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL: Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO

VALOR TOTAL DO PROL ETO R$ 9.985.920,00 (Nove milhões novecentos e
oitenta e cinco mil e novecentos e vinte reais)

ORIGEM DOS RECURSOS: Tesouro da União

RESUMO DO PROL ETO O presente projeto objetiva a cooperação técnica entre a
UNESCO e o Poder Executivo Federal brasileiro para que o
direito de acesso a informação seja garantido a cidadãos e
cidadãs brasileiros de forma eficiente, eficaz e efetiva. A
concepção central do Projeto se sustenta na constatação
de que é urgente desenvolver mecanismos institucionais e
organizacionais que permitam à administração pública
brasileira promover, proteger e assegurar o acesso a
informações públicas como um direito fundamental do
indivíduo e uma ferramenta s/he qaa /70/7 para as
democracias contemporâneas, especialmente no que diz
respeito à chamada boa governança, em estreita sintonia
com o arcabouço jurídico e político sublinhado pela
Constituição Federal de 1988. Para tanto, requer-se uma
transformação paradigmática, especialmente entre os
servidores públicos, de grande envergadura: é preciso
saltar de uma "cultura do segredo" para uma outra, na
qual o acesso é a regra. A cooperação técnica. portanto,
voltar-se-á, sobretudo, para colaborar no equacionamento
desses desafios.

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
I''ãgina z



SPCI
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A. Contextos

1. Descrição do Setor

As democracias, tal como a brasileira, construíram-se, pelo menos desde as
Revoluções Liberais dos séculos XVll (Revolução Gloriosa) e XVlll (Revoluções
Americana e Francesa), sobre a idéia de que a informação é o fiel da balança entre
regimes mais próximos de servir a todos os cidadãos e cidadãs e regimes propensos a
atuar em prol de algumas elites (burocráticas, económicas, políticas, militares, religiosas,
etc.). Quando reconhecida como poder, como o fez o filósofo britânico Francis Bacon
nos idos de 1605, a informação ganha um papel mais relevante do que o de ator
coadjuvante. Nesse sentido, o controle e/ou a democratização da informação - e do
conhecimento - sempre esteve na lista de prioridades dos tomadores de decisão. Para o
Processor de Direito Público da Universidade da Cidade do Cabo, Richard Calland:

Information is power. Verá often. the more you know, the more you are abre to
influence evento and people. For citizens and citizen organizations, it is an age of
oppoitunityand immense challenge. As a sector. civil societymust ensure that it does
not get left behind. Information is vital for individual citizens, communities, and
citizen's organizations if theyare to fullyparticipate in the democratic process.

Information is not just a necessita for people -- it is an essential part of good
corporate and state governance. Weak companies and bad governments depend on
secrecy to survive. Secrecy allows inefficiency, wastefulness and corruption to
thrivezP

A informação entendida como um bem público e o acesso a ela como um direito
humano inalienável e universal esteve e está, portanto, no centro de debates
fundamentais que acompanharam e acompanham a própria consolidação das
democracias ao longo do período mencionado, tais como as reflexões sobre:

a) mecanismos para garantir a acz:oz/nâaZ)/Z'Zy dos governos;

b) ferramentas, procedimentos e modelos para elevar a qualidade (eficiência, eficácia e
efetividade) da gestão pública e, por conseguinte. do planejamento, execução e
avaliação das políticas públicas;

1 0 presente acordo de cooperação técnica trata de um tema inovador e que poderá ter diversos
desdobramentos futuros, inclusive, espera-se, o espraiamento da discussão para estados e municípios. Tanto
pelo caráter inovador, quanto pela pujante possibilidade de replicaçào, optou-se por construir uma
argumentação conceptual mais aprofundada a fim de que esse projeto possa servir de inspiração e guarda-
chuva técnico-conceptual para eventuais outros acordos de cooperação que tratem aspectos complementares
da mesma temática.
2 CALLAND. Richard "Access to information: how is it useftll and how is it useda", in: NEUMAN.
Laura (ed.) .4 ccess /o í/2Úormarío/z.
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c) regimes que contribuem para o aumento da transparência no exercício das atividades
estatais e. logo, que convergem para a diminuição da corrupção;
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d) estruturas de garantia e promoção dos direitos humanos individuais e coletivos, com
especial atenção para o chamado direito à verdade;

e) elementos institucionais que conduzam a um desenvolvimento económico, social e
humano mais pujante. célere e diversificado.

O economista norte-americano, Joseph Stiglitz, laureado com o Prêmio Nobel de
economia exatamente por seus trabalhos sobre assimetria informacional, também
ressalta a relevância de compreender a informação produzida pelos governos como um
bem público:

An impottant insight of modem information theory is that in many respects
information is a public good. Whatever relevante the knowledge of. say, the balance
ofpayments has for the actions of various participants in the economy, the use of
that information has a zero marginal cost. As in the case of other public goods,
government has an important role in the provision of information. In a modem,
complex economy, contrary to the standard theories ofconventional(pre-information
theory) economics, prices do not convey all the relevant information. Firma and
households may care a great deal about information on the growth of the economy,
the unemployment rate, or the inflatíon rate. Each month they eagerly await the
re[ease ofthe new data, which governments typica]]yco]]ect.[...]

\

While we all recognize the necessity of collective action and the consequences of
collective actions for individual freedoms, we have a basic right to know how the
powers thathavebeen surrenderedto the collective are beingused. Thisseems to me
to be a basic pau ofthe implicit contract between the governed and those they have
selected to temporarily govern them. The less directly accountable a government
agency is to the public, the more important it is that its actions be open and
transparent. [...]

We must create a mind-set ofopenness, a belief that the public owns the information
Ehat public officials possess, and that using it for private purposes-even if only as an
exchange offavors with a reporter-is theft ofpub]ic property. [...]l

(

As reformas pelas quais passaram as máquinas estatais ao longo do período, seja
para consolidar a democracia ou, não raro, para retroceder na garantia de liberdades,
inevitavelmente. trouxeram o componente informacional como elemento central da
estruturação de novos paradigmas no desenvolvimento das nações.

Em perspectiva histórica internacional, valendo-nos do direito comparado, vale
ressaltar, por exemplo, que os contornos atuais da democracia sueca. de elevado
desenvolvimento humano, têm em um de seus marcos fundadores a aprovação pelo

3 STIGLITZ, Joseph "Transparency in government", in: WORLD BANK: The Right to Tell: The /?o/e (#'
/Idass A#ed/a /fz Econom/c Deve/opmenr.Wa!
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Parlamento, em 2 de dezembro de 1766. da legislação garantindo dentre outros di
a liberdade de imprensa e o acesso aos documentos públicos".

Na mesma época. ainda que sem se valer do mesmo arcabouço jurídico criado
pelos suecos, os debates em torno da construção da nascente democracia
estadunidense também trouxeram fundamentais contribuições para a relação "papel da
informação" e "fortalecimento da democracia". O conceito de que os cidadãos e cidadãs
(o eleitorado) somente manteriam as rédeas do desenvolvimento da nação com um
sólido sistema de freios-e-contrapesos (garantidor da act:oz/nâaóüZP' dos Poderes
Públicos) esteve presente mesmo antes da independência dos Estados Unidos da
América. O movimento "no taxation without representation" foi uma investida clara dos
então-colonos contra o 5Za/np ,4cZ de 1765, sobretudo reivindicando que decisões sobre
a vida da colónia não poderiam ser tomadas sem que os cidadãos estivessem envolvidos
no processo decisório e informados sobre ele.

Em 1822. um dos pais da "Democracia na América", para nos valermos do título
da célebre obra do político francês Alexis de Tocqueville. James Madisons sentenciou:

(

' Um governo popular. sem informação pública, ou sem meios para obtê-la, é o
prólogo de uma farsa ou de uma tragédia; ou talvez de ambas. O conhecimento
sempre governará a ignorância: e o povo que pretende governar a si próprio
necessita armar-se com o poder que o conhecimento confere'

O mesmo Madison, anos antes, nas discussões travadas por meio dos chamados
/3?pcizb Ãedena#bÉas fortaleceu a importância do sistema de freios-e-contrapesos para a
democracia:

'Mas afinal, o que é o próprio governo senão o maior de todos os reflexos da natureza
humana? Se os homens fossem governados por anjos, dispensar-se-iam os controles
internos e externos. Ao constituir-se um governo -- integrado por homens que terão
autoridade sobre outros homens - a grande dificuldade está em que se deve,
primeiro, habilitar o governante a controlar o governado e, depoisr obriga-lo a
controlar-se a si mesmo. A dependência em relação ao povo é, sem dúvida. o principal
controle sobre o governo, mas a experiência nos ensinou que há necessidade de
precauções suplementares. "

(

David Banisar, da Privacy International, resume da seguinte forma essa história
mais longínqua do acesso a informação:

Fhe right of access to information to make government accountable is not a new
concept. It appeared in the 18th Century during the Age of Enlightenment. The
Swedish Freedom of the PressAct adopted in 1766 set the principie that government

4 O pensador iluminista e político Hlnlandês Anders Chydenius (1729-1803) desempenhou papel
fundamental na aprovação da nova legislação sueca. Uma completa análise histórica da importância, do
legado e da aprovação da lei conhecida como "His Majesty's Gracious Ordinance Relating to Freedom of
Writing and ofthe Press" pode ser encontrada em MUSTONEN, Juba (Ed.) - The wor/d's./}rsf freedom oV
/rláor/naí/Ofz ,4cf. ,4nders CAyden/us ' /egaqy /od©/. Kokkola: Anders Chydeníus Foundation, 2006.
5 John Adams, o segundo presidente dos Estados Unidos, foi ainda mais preciso: "Z,fber cannof be
presewed wi
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records were bydefault to be open to the publicandgrantedcitizens the right'to 'u
demand documenta from government bodies. The 1789 French Declaration of the
Rights of Man called for access to information about the budget to be made freely
available: "All the citizens have a right to decide, either personally or by their
representatives, as to the necessita of the public contribution; to grant this freely; to
know to what uses it is put." A similar declaration adopted in the Netherlands in 1795
stated, "everyone has the right to concur in requiring, from each functionary ofpublic
administration, an account andjustification on his conduct." in the United States, the
Founding fathers recognized the power of the executive to control information as a
means of limiting paiticipation. In the Declaration of Independence, one of the
complaints against the British rule recognized how preventing open government and
meetings undermined democratic activities and Patrick Henry railed against the
secrecy of the Constitutional Congress, saying " The liberties ofa people never were,
nor ever will be, segure, when the transactions oftheir rulers maybe concealed from

o001 10Fls
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trem.

Contudo, mesmo com tão elevado grau de consciência sobre a relevância da
informação para o desenvolvimento da democracia. é somente na segunda metade do
século XX que os Estados Unidos lograram aprovar a sua Lei Geral de Acesso a
Informação', inaugurando assim uma nova onda. pós-pioneirismo sueco, de construção
de regimes' nacionais de liberdade de informação.

\

É, entretanto, com a chamada terceira onda de democratizações, como
caracterizado pelo cientista político norte-americano Samuel Huntington, especialmente
pós-1990, que um conjunto cada vez mais significativo de nações passa a adotar
políticas claras de acesso a informação, em um movimento que se estende até nossos
dias, contabilizando-se. em 2009, cerca de 80 nações dotadas de leis gerais de acesso a
Informação. Adicionalmente, as radicais transformações ocorridas em muitas nações e as
possibilidades abertas em todo o planeta com o avanço da Internet e da Sociedade da
Informação intensificaram, de maneira exponencial: a) a velocidade com que os poderes
públicos (e outros atores da sociedade) produzem informações; b) a velocidade e a
eficiência com que os órgãos públicos podem fornecer informações; c) as multi-
utilidades das políticas de e-governo; d) a necessidade de se estruturar melhores
sistemas de arquivos; e) as questões éticas envolvidas e f) logo, a demanda pela
concretização do direito a informação. Esse fenómeno também ajuda, em muito, a
explicar o célere avanço na adição de leis de acesso a informação pelo mundo nos
últimos 20 anos.

O mapa a seguir é a ilustração mais recente. de junho de 2009. produzida por
David Banisar da Privacy International sobre os países que já avançaram na
institucionalização de uma política nacional de acesso a informações'

s BA.BISA-R, Dax\d Freedom oÍinÍormatiorl around ttte xvorld: a global survey ofaccess to governttterit
/l?forma//on /m\l/s. Privacy Intemational, 2006, p. 1 8.
7 O Freedom (#/l?formar/on Hcf estadunidense foi formalmente aprovado pelo Congresso daquele país em
1966, após 10 anos de audiências públicas no Poder Legislativo, tendo sido, desde então e ao longo dos
anos. submetido a várias refomias.
8 Para uma discussão sobre o conceito de regimes, o qual será amplamente utilizado ao longo desse prometo,
cf. KRASNER, Stephen D. -- /n/ernaf/o/za/ reg/mes. lthaca: Comell University Press. 1 983.
9 Diferentes autores e instituições se dedicaram a sistematizar e avaliar a implantação de regimes de acesso
a infomlação pelo planeta. Para alguns dos mq
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Figura 1 -- Distribuição das Leis de Acesso a Informação
globo, segundo o tipo de sistema adotado, 2009:o

pelos países do

National Freedom of !nfofmation Laws, Re©ulatians and Bílis 20Q9

\
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Como se pode facilmente notar na ilustração acima:i, o Brasil é
reconhecido como uma nação que já trilhou um caminho no sentido de
construir e adotar uma lei geral de acesso a informação sem que, contudo,
tenha, de fato, concluído a empreitada. A presente proposta de cooperação
internacional trata, sobretudo, da construção de uma política pública de
acesso a informações no Brasil, particularmente por meio da elaboração de
ferramentas e modelos de gestão da informação que permitam um efetivo
empoderamento dos cidadãos e cidadãs brasileiros, garantindo-se, de cacto e
deju/e. o direito de acesso, bem como fortalecendo a transparência pública e
radicalizando a democracia.

(

Para se compreender a relevância da estruturação de uma Política Brasileira de
Acesso a Informações Públicas é essencial entender o histórico já trilhado por outras

//?forma//on. a comparam/ve /ega/ sumey. Paria: UNESCO, 2008.; BANISAR, David freedom of
Irlformation around the world: a global survey of access to governrtlent informatiort [aws. \'rtxaçy
Internacional, 2006; Prometo ,. , coordenado por Thomas S. Blanton; Prometo do Carter

io O mapa a seguir refere-se, exclusivamente, à adoção de marcos legais sobre acesso a informação. Ele não
registra, necessariamente, a qualidade dos regimes de acesso dos países em tela.
1 1 Verde escuro - legislação coerente e coesa adorada pelo país; verde claro legislação nacional adotada;
amarelo = há um esforço pendente de adoç
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nações, a forma como o sistema internacional tem trabalhado a questão, as razões qub'Lz!=: .$9U4.y.
explicam tão veloz institucionalização deste direito na história recente. bem como o atual
cenário brasileiro quanto a esta matéria.

00Q112

Características do Acesso a Informação pelo Globo

Conforme posto, a partir da década de 1960, a construção de regimes nacionais
de acesso a informação, originada na Suécia dois séculos antes, começou a se espraiar
pelo planeta.

Em todos os continentes, há países em diferentes estágios de desenvolvimento
humano e com distintas trajetórias políticas que inseríram leis gerais de acesso a
informação em seus arcabouços legais. Somente na América Latina. de acordo com a
mais recente publicação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência
e a Cultura (UNESCO), são ll as nações dotadas de marcos legais de acesso.lz

\

Ainda que os regimes (instituições + organizações) criados por essas oito
dezenas de países tenham muitas especificidades e particularidades, há um conjunto de
princípios e de características reconhecidos pelos especialistas da área. por tomadores
de decisão e formuladores de políticas públicas nacionais e internacionais, por ativistas e
gestores de organizações não governamentais que devem (ou deveriam) ser seguidos
na estruturação de marcos legais e políticas de acesso a informações públicas.

Os nove princípios sumarizados por Toby Mendel na publicação /?t'edom of
ZnÁo/maZ/0/7. ,4 Go/npana#ue Z,eya/ game% editada pela UNESCO, são:

Figura 2 Princípios que devem reger as Políticas de Acesso a Informação

l Cf. MENDEL, Toby Zhe rig/zr /o f
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O diretor do National Security Archive e professor da George Washington
Uníversity, Thomas S. Blanton. resumiu da seguinte forma os pressupostos gerais dos
regimes de acesso a informação:

First, such statutes begin with the presumption of openness. In other words, the
state does not own the information; it belongs to the citizens.

Second, any exceptions to the presumption must be as narrow as possible and
written in statute. not subject to bureaucratic variation and the change of
administrations.

rhird, any exceptions to release must be based on identifiable harm to speciüic state
interests, not general categories like "national security" or "foreign relations."

Fourth, even where there is identifiable harm, the harm must outweigh the public
interest served by releasing the information, such as the general public interest in
open and accountable government. and the specific public interest in exposing waste,
Fraud, abuse, criminal activity, andso foith.

\

Fifth, a court, an information commissioner, an ombudsperson or other authority that
is independent of the original bureaucracy holding the information should resolve any
dispute over access."

A Declaração de Atlanta e o Plano de Ação para o Avanço do Direito de Acesso a
Informação, redigida e adotada por 125 membros da comunidade global de acesso a

i3 BLANTON, Thomas S. -- "The g]oba] openness movement in 2006: 240 years ater the Hirst freedom
of information law, access to govemment information now seen as a human right", in: MUSTONEN, Juha
(Ed.) - The wor/d's .Prs/ Freed0/7z (#'//ZÁor/na//on ,'tc/. ,4nders CAydenlus ' /egacp /oday. Kokkola: Anders

Chydenius Foundation, 2006, o. 87.
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(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a
informação, transparência e participação cidadã)

Página 9



SPcl

«, 000J1 4

informação de 40 países, por ocasião de encontro promovido pelo Centro Carter,' er;ia '
Atlanta, Geórgia, Estados Unidos, entre 27 e 29 de fevereiro de 2008. traz princípios
mais detalhados, os quais já anunciam um segundo elemento fundamental -- para além
dos princípios fundamentais enunciados acima - dos regimes de acesso a informação:
"as características centrais para que a legislação seja, de fato, implementada"i4:

1. 0 acesso a informação é um direito humano fundamental.
2. Todos os Estados devem promulgar legislações para efetivação do direito de acesso a
informação.
3. O direito de acesso a informação se aplica a todas as organizações intergovernamentais,
inclusive as Nações Unidas, as instituições financeiras internacionais, os bancos regionais de
desenvolvimento e os organismos bilaterais e multilaterais. Essas instituições públicas devem
liderar por meio do exemplo e apoiar outros esforços para construir uma cultura de
transparência.
4. O direito de acesso a informação deve ser incorporado aos instrumentos internacionais e
regionais, assim como à legislação nacional e subnacional, respeitando os seguintes princípios:

a. O acesso a informação éa regra; o sigilo é exceção;
b. O direito de acesso a informação deve ser aplicado a todos os órgãos do governo

(inclusive os poderes executivo, judicial e legislativo, assim como setores autónomos) em todos
os níveis(federal, central, regional e local) e a todos os setores dos organismos internacionais
supracitados;

c. O direito de acesso a informação deve se estendera outros amores além do Estado, sob
as condições apresentadas no princípio 5, abaixo;

d. O direito de acesso a informação deve incluir o direito a solicitar e receber
informações, assim como uma obrigação positiva sobre as instituições públicas de disseminar
informações relativas às suas áreas de atuação;

e. O direito a solicitar informações é independente de interesse pessoal na informação
pedida e nunca deve ser exigida uma justificativa ou razão para o requerimento;

f. O instrumento ou legislação deve incluir procedimentos elaborados para assegurar sua
mplantação integral e o fácil uso, sem impedimentos(tais como custo, idioma, formulário ou
maneira de solicitação) e com uma obrigação afirmativa de ajudar o solicitante. assim como de
prestar a informação solicitada em um período de tempo específico e razoável;

g. As exceções ao acesso a informações devem ser estritamente definidas, especificadas
em lei e limitadas às permitidas pela legislação internacional. As excepcionalidades estarão
sujeitas a não deferimento em nome do interesse público, cujo princípio determinará se Q
benefício da liberação da informação superara o potencial dano público;

h. O ânus da prova para justificar uma negativa sempre recairá sobre o detentor da
informação;

i. O instrumento deve obrigar a revelação integral, após um prazo razoável, de qualquer
documento que tenha sido classificado como secreto ou confidencial por motivos excepcionais a
época de sua criação;

j. O instrumento deve incluir penalidades e sanções claras para o não cumprimento por
parte dos funcionários públicos; e,

k. O solicitante deve ter o direito de apelar de qualquer decisão, qualquer falha em
prestar a informação ou qualquer outra violação do direito de acesso a informação. a uma
autoridade independente com poder de tomar decisões vinculantes e compulsórias, de

\

i4 Para uma outra análise bastante completa que também correlaciona princípios e características concretas
de implementação das leis de acesso a informação, cf.: Open Society Tnstitute: Transparency & Sílence: A
Survey of Access to Information Laws and Practices in Fourteen Countries. New York: Open Society
Instituto, 2006.
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preferência em um órgão intermediário como uma Comissão ou um Comissariado ou Ouvidor em
primeira instância. com direito de apelação posterior a um tribunal.
5. O direito de acesso a informação, além do Estado, também se aplica a outros atires que
recebam fundos ou benefícios públicos(direta ou indiretamente); desempenhem funções
públicas, inclusive a prestação de serviços públicos; e. explorem recursos públicos, inclusive os
naturais. O direito de acesso a informação só se estende ao uso de tais fundos, benefícios,
atividades ou recursos. Além disso, o direito se estende a grandes empresas com fins lucrativos
detentoras da informação, quando tal informação for necessária para o exercício ou proteção
de qualquer direito humano, como reconhecido na Carta Internacional dos Direitos Humanos.
6. Os Estados e as organizações internacionais devem garantir um sistema de implantação que
permita:

a. O exercíciojusto do direito de acesso a informação;
b. Capacitação de todos os funcionários públicos na prática e aplicação do direito;
c. Educação pública e treinamento para capacitar as pessoas a desfrutarem

integralmente do direito;
:l. Alocação dos recursos necessários para garantir uma administração eficiente e

oportuna;
e. Fortalecimento da gestão de informação para facilitar o acesso a informação;
f. Monitoramento regular e relatoria do funcionamento da lei; e.
g. Análise da operação e do cumprimento da lei, por parte dos órgãos legislativos e

principais orgaos supewlsores.
7. Enecessário promulgar legislação complementar que possa vir a promover o direito de acesso
a informação, assim como oferecer um marco legislativo de apoio que inclua: leis que obriguem a
:divulgação de informação sobre financiamento de partidos políticos e campanhas eleitorais;
revelação de dados sobre lobby; legislação sobre armazenamento da informação; proteção para
denúncia e leis administrativas públicas profissionais. Além disso, cláusulas restritivas, como as
de um Ato de Sigilo Oficial, devem ser repelidas.

Ü001 15
h4

Segundo previamente sublinhado, os princípios acima devem estar
correlacionados a elementos concretos de implementação dos regimes de acesso a

informação. O jurista da organização britânica Article XIX e consultor da UNESCO para
temas de Acesso a Informação, Toby Mendel, em seu trabalho supramencionado, avalia

os regimes nacionais considerando os seguintes elementos-chave:

( é nato,

permitem que as requisições de acessoposto
tenham andamento no interior dos órgãos

públicos

na legislação nacional

às acesso a informaçãoconstantedarPúblicos acesso

produzem.informações que mesmo

quando não solicitadas

ao direito de

União e a UNESCO

(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a
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contrárias aos pedidos de acesso servidores que obstruírem ou negarem ó
acesso a informações e os procedimentos
de proteção àqueles que ibera rem

informações, valendo-se do espírito da lei
de acesso

As ferramentas e mecanismos de promoção do direito de acesso, da lei e dos

procedimentos que deverão ser seguidos pelos cidadãos e cidadãs para terem
atendidos seus pedidos de acesso

0 Open Society Institute define uma lista bastante mais exaustiva de
características que devem ser assumidas pelos regimes de acesso a informação para que
algumas garantias básicas sejam alcançadas:':

Tabela 1: Garantias de direitos na Política Acesso a Informações Públicas L.zk-â-l/zb às
\ características necessárias oara tanto

GARANTIAS
Todos osTodas as
servidores

pessoas
usufruem. de
forma

respeitar o
equânime, do direito de
direito de acesso a

informaçãoacesso a

nformação

Todas as

devem sei'
capazes de
formular e
submeter os

seus

Todos os

Drenos

públicos
devem

responder os

pedidos d
acesso a

informação
em um tempo
razoável, de

eficiente e a

um custo
mínimo para
o requerente

Todos os órgãos

públicos devem
estabelecer
mecanismos

internos para o
processamento dos
pedidos de acesso
informações

Todos devem
dentificar
claramente o

tipo de
informação
detido pelos
orgaos
públicos. A
informação
solicitada
de\ e chegar
ao respectivo
orgao

úblico
Uma agência
especializada
deve ser

criada para
executar a

política de
acesso a

informações
públicas

Um processo

independente e
a revisão de
:odes as
negativas de
acesso devem
ser garantidos

prover
informações
devem estar
fundamentadas
em es

legítimas e
devem ser
passíveis de

0

Leis de acesso fados os
servidores. dos

a infomiação mais diferentes

adotadas níveis

As pessoas
devem ter o
direito de

requisitar
pessoalmente
as

informações
que desejam.
Os guichês
para tanto
devem ser
claramente
.dentiÊicados

Os intervalos
de tempo para

aos

pedidos de
acesso, bem
como os
referentes às
eventuais

:0

de números de

protocolo

As exceções
devem estar
claramente
estabelecidas

Criação de

agência
independente
de supervisão

devem ter um
entendimento

básico quanto
ao direito dos
cidadãos e
cidadãs de

solicitarem
infomtações
aas orgaos

públicos

(

15 Um bom resumo das principais características dos regimes de Acesso a Infomlação também pode ser
encontrado em Buckley, Steve et alii - Broadcas//ng, vo/ce, arzd accol/n/aói/ÍQ. a p ó/íc /n/eresf approac/z
fo po//cy, /aw, and regra/af/o/z. Wqshinuon: The World Bank Groupz..;Pgêz.g!!!!) 5
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Nenhuma
discriminação no
tratamento dos

pedidos de acesso a
informação e em seu
fomecimento será

ta. havendo

previsão dc punição
para o
dcscumprímento dessa

;gra

Os

servidores
devem estar
informados
do fato de

que os
pedidos de
acesso
devem ser
atendidos de
acordo com
estabelecido

pela lei geral
e de que os
solicitantes
nao

necessitam

justiÊlcar os
pedidos de
acesso

Os pedidos
de
informação
devem
poder ser
feitos
oralmente
e/ou deve

ser previsto
auxílio para
a redação de
pedidos por
escuto
àqueles que
solicitarem
tal ajuda

Estabelecimento
de ferramentas e

procedimentos de
acesso

Órgãos públicos
devem ser

obrigados a
catalogar, indexar
e classificar a

informação e
devem tomai

públicos esses

catálogos e
índices.

especialmente das

informações
classificadas como
reservadas

As recusas
com base

Definição
de prazos
para julgar
os recursos

nessas

exceções
devem ser
comunicadas

por escrito ao
solicitante e à

agência de

supervisão

Organizações
da Sociedade
Civil devem
monitorar a

política de
acesso a

informações
úblicas

Os órgãos

públicos
devem

Estabelecimento
de taxas
razoáveis para
prover o acesso

Deve haver regras
de transferência
de requerimentos
entre órgãos
quando o pedido
de informação foi
dirigido a um
departamento
equivocado

Os
fiincionários
públicos
devem ser
treinados

quanto à lista
de exceções

Estabelecimento

de penalidades
para os
servidores que
não proverem o
acesso

O não
atendimento a um
pedido de acesso,
bem como as
razões para tanto:
devem ser
comunicados ao
solicitante e à
agencia
encarregada de
supervisionar a
execução da
-olítica de acesso

O mesmo

procedimento
deve valer para
informações
inexistentes

responder aos
pedidos de
acesso a
informação de
maneira
consistente

Uma política
de
treinamento
dos
funcionários

públicos deve
existir
Sistemas e
procedimentos
intemos de
processamento e
6omecimento
dos pedidos de
infomiação
devem ser
estruturados

Estruturação
de uma
política de
treinamento

Os pedidos de
acesso a
informação devem
ser atendidos
mesmo quando a
informação já está
disponível
publicamente em
plataformas on
//ne dos órgãos
públicos

(

bólilia.

se pode deduzir da rápida leitura dos princípios e características
fundamentais que compõem os regimes de acesso a informação pública, não estamos
diante de uma Política Pública de simples concepção e implementação. Isso, em parte,
indica as razões pelas quais muitas nações somente vieram a estruturar esses regimes
muito recentemente e outras tantas sequer o fizeram até o momento. Mas, que
elementos nos ajudam a compreender por que um número significativo de países já
implantou seus regimes e/ou estão em vias de fazê-lo?

Como

recentemente
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Uma rápida passagem pela forma como o direito a informação está posto no
direito internacional e pelos ganhos potenciais advindos de regimes de acesso a
informação dotados das características acima pode auxiliar no entendimento de por que
cada vez mais nações introduzem esse tipo de marco regulatório em seus arcabouços
legais internos.

O direito a informação no sistema internacional

Do ponto de vista da chamada "legislação internacional", o direito de acesso a
informações públicas está presente, com diferentes redações, nos seguintes
instrumentos jurídicos" :

Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 19);
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (art. 19);
Convenção Americana dos Direitos Humanos (art. 13);
Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (art. 9o.);
Convenção Européia de Direitos Humanos (art. 10o.);
Convenção das Nações Unidas contra Corrupção (art. 10o. e 13)

Vale ressaltar, adicionalmente, o compromisso de diferentes instâncias
internacionais com o direito de acesso a informação. A UNESCO, como agência líder
para a promoção e proteção do artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos,
tem, sistematicamente, se ocupado da questãoí7. O Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD), em seu Relatório de Desenvolvimento Humano 2002
Z)eepe/7»7g democxaq /h /7lagmenáed wo/dd salientou a centralidade do acesso
informação para a consolidação da democracia.

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) tem
deixado clara a relevância do acesso a informação para suas áreas de atuação. Ao
publicar a síntese dos debates travados durante o I'Uo/Ásóop 0/7 Puó#b Sector
ZnÁo/maZÜ/7. o qual teve lugar na sede da OCDE. em 31 de maio de 2006. a Organização
resume o tema da seguinte maneira:

Knowledge is a source of competitive advantage in the information economy. The
public sector is a large producer of knowledge-related content(including
data/information, images, nilm, etc., excluding administrative and e-government
content, and personal data). This content has a range of established and potential
new commercial and non-commercial uses. Moreover, governments need to ensure
that citizens can access cultural heritage and national public content and information.
Greater use ofpublic sector information (PSI) through digitisation and the use oflCT
is likely to requere changes in public sector approaches to PSI and reorganisation of
Ehe structure. management, distribution and access to public information. There are

ió A lista não pretendeu ser exaustiva.
17 Para uma discussão mais detalhada sobre o papel da UNESCO, cf.. abaixo, a seção "Razões para a
Cooperação com a UNESC:O'
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budgetaiyFuither challenges in financing these new approaches and changing

practices to deal with these new challenges.

A declaração conjunta de 2004 dos relatores da ONU, OEA e OSCE para o tema
liberdade de expressão também não deixa dúvida quanto a importância por eles conferida ao
direito de acesso a informação:

O direito de acessar informação detidas pelas autoridades públicas é um direito
humano fundamental que deve ser efetivado no nível nacional através de legislação
abrangente(por exemplo, leis específicas sobre liberdade de informação), baseada na
premissa da máxima abertura. estabelecendo a presunção de que toda informação é
acessível, sujeita apenas a um restrito sistema de exceções.

Por fim, é central salientar que. em 2007. a Corte Inter-Americana de Direitos
Humanos, no caso Claude Reyes vs. Chile, decidiu que a liberdade de informação é um
direito humano básico, implícito no direito à liberdade de expressão. A particular
relevância desta decisão encontra-se no fato de que foi aí a primeira vez que uma Corte
Internacional reconheceu a necessidade imperativa de garantia, pelos Estados
Nacionais, do direito de acesso a informação.L

Não seria leviano ou apressado concluir que as nações signatárias dos diversos
tratados e convenções acima mencionados, bem como daquelas que são membros de
Organizações supracitadas, tenham caminhado na direção de promover, proteger e
garantir o direito de acesso a informação em seus marcos jurídicos domésticos, ao
menos em parte, estimuladas pelo cenário internacional que acabamos de, rapidamente,
r'lncí-rnvpr

Acesso para quê?

Há, sem embargo, um outro conjunto de razões que explica a paulatina adesão
de diversas nações aos regimes de acesso a informação: os benefícios advindos da
garantia do direito a informação

A lista dos resultados alcançados com a introdução de leis de acesso a
informação nos ordenamentos jurídicos nacionais, bem como de sua efetíva
implementação, é longa; e, à medida que mais regimes vão sendo estruturados, novos
ganhos são apontados pela pesquisa na área.

(

O Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União, Jorge Hage Sobrinho, na
palestra "Panorama do Direito de Acesso a Informações Públicas no Brasil: Avanços
Recentes na Esfera Federal", ministrada por ocasião do Seminário Internacional sobre
Direito de Acesso a Informações Públicas, realizado no Senado Federal em 2 de abril de
2009. sintetizou o tema. assinalando que o direito de acesso a informação seria pré-
requisito para: a luta contra a corrupção, o aperfeiçoamento da gestão pública,
o controle social e a inclusão social.

Dois importantes pesquisadores da área, Andrew Puddephatt e David Banisar,
também tentaram sumarizar os porquês da relevância de uma política de acesso a
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informações públicas. Para Puddephatt:', o acesso a informação é necessário por que: é
peça-chave de um debate político informado; o segredo conduz a uma cultura do rumor
e da conspiração; o segredo leva a corrupção; é uma ferramenta central no combate à
ignorância, por exemplo na área de saúde, o que deteriora o desenvolvimento; e é
crucial para garantir que os governos sejam acz:oa/7Éaó/e.

Banisar, por sua vez, sublinha o papel do Direito de Acesso na garantia da
participação democráticai9 e do entendimento mútuo, na proteção a outros direitos20,
em assegurar que os órgãos governamentais trabalhem melhor, no equacionamento de
danos causados no passado.

O Dr. Alasdair Roberts, professor de direito e políticas públicas da Suffolk
University Law School, ressalta, de forma mais detalhada. os resultados para os
indivíduos e para a implementação e execução das políticas públicas:

[...], the most frequent users of access laws tend to be individuais or businesses
seeking information relating to administrative activities that immediately affect
them. For example, individuais seek information about decisions to deny beneüits,
while businesses seek information about adverse regulatory or procurement
decisions. In most cases, therefore, a right ofaccess is more accuratelyjustified as an
instrument for discouraging arbitrará state action and protecting the basic right to
due process and equa]protection ofthe ]aw.[...]

(.

Access laws play an important role in reducing corruption within government
institutions. By making available information about procurement processes and
successful bidé, access laws make it more difHicult for officials to engage in unfair
contracting practices. Similarly, access to information about decisions regarding the
conferral or withholding of other benefits by government institutions, or regulatory
or policing decisions, reduces the probability that such decisions will be taken for
improper reasons. Access laws may algo make it more difficult for senior ofRicials to
make larger policy decisions that are not supported by sound analysis. Access to
information about the formulation of policy can reveal instances in which policy
decisions were taken without careful consideration. and instances in which decisions
contradictedadvice provided byprofessionals within the public service"

(

i8 PUDDEPHATT, Andrew - Preface, in CALLAND. R. and TILLEY, A. - The rlg/z/ /o Xnow, //ze rfg/z/ ro
/íve. access fo /lzáormar/on arzd socio-econo/ z/c./zzs/íce. Capo Town: ODAC, 2002, xi--xii.
'9 Joseph Stíglitz, no artigo supramencionado, reforça esse ponto: Élssen/za//y, mean/ngáa/ par/leira//on r/z
democratic processos requires inforlned participants. Secrecy reduces the information available to the
:itizenry, hobbling people's abitity to participate meaningíhlty. Anyone who has sat on a board ofdirectors
knows tRaÍ its poder to exercise direction and discipline is lirtlited by the informaíion at its disposal. tp. 3Q)
zo O cientista político Guilherme Canela e o jornalista Solano Nascimento exemplificam esse ponto na
discussão que coordenaram sobre o tema: Uma /an?í/ía que /en/za z/m .P//zo com d( /ic/ênc/a somente /erá

condições de ncigir o direito de ntatricutar a criança eltl tina escola regular, caso tenha tido acesso prévio
à informação de que toda criança, indepetaderitelnerite de quaisquer características individuais, tem o
direito de matrícula em uma escola da rede regular de ensino. O mesmo poderíamos dizer sobre o acesso a
medicamentos de distribuição gratuita, cl bene$cios previdertciários, entre outros exemplos Ct. Cê-N EI.ê,.,
Guilherme e NASCIMENTO, Solano ,acesso a //zãormaçâo e confio/e soc/a/ das po/íí/cas pzíb//cas.
Brasília: ANDI e Artigo 19, 2009, p. l l.
2i ROBERTS. Alasdair - "Access to govemment information: an overview of issues", in: NEUMAN, Laura
(ed.) .4ccess /o /
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Adicionalmente, há um volume significativo de dados e estudos2z que sublinham
a conexão entre as políticas de transparência e acesso e informação e o funcionamento
adequado dos mercados, tanto de um ponto de vista estritamente económico quanto
político. Para a economista do Banco Mundial, Roumeen lslam, a partir de investigação
empírica sobre o tema, "readily available information on economic data (as defined by
the transparency index, T) and the access to information index are positively related to
the quality of governance. More transparent governments govern better."z3

A sedimentação de regimes de acesso a informação teria, portanto,
conseqüêncías amplas para a eficiente execução das políticas públicas, para a elevação
do desempenho da economia, para o acerto de contas com a história, para uma
participação mais democrática e informada, para o desenvolvimento humano individual,
para a proteção dos direitos humanos coletivos e singulares. Todos esses benefícios
parecem ter sido mais do que suficientes para estimularem um número razoável de
democracias a engendrar os esforços necessários para proteger. promover e garantir o
direito de acesso a informações púbicas. Paul F. Uhlir, Diretor da International Scientiflc
and Technical Information Programs, detalhou de maneira um pouco mais exaustiva as
razões pelas quais uma polkica de acesso a informações públicas deve ser adotada:

Legal
The public has a right of access to Public Sector Information (PSI).
A government entíty does not need legal incentíves from exclusive property rights to create
information .

Both the activities that the government undertakes and the ínformation produced by it in the
course of those a(]ivities are a [global] public good.

Ethical
The public has paid for the production of the information, se it is "owned" by the public
The burden of access fees falls dísproportionately on those least able to pay.

Political
Government transparency and accountabilíty are undermíned by restricting access to and use of

Rights of freedom of expression are compromised by restrictions on re-dissemination of PSI
A pack of access to PSI correlates with politicas repression, corruptíon.

PSI

Socio-economic
Maximizes economíc and social returns on public ínvestments in PSI
Direct economíc value creation.

22 Cf. tb. FUNG, Archon, et alii "The Political Economy of Transparency: What Makes Disclosude
Policies Sustainable?" Occasional Paper, Institute for Govemment Innovation, KSG, Harvai
University.Winter 2002; KURZTMAN, Joe], at alii "The Global Costs of Opacity." MIT Slo
Management Review. Fa]] 2004; STEIN, Ernesto, at alii "The politícs of policies: economia and social
progress in Latín America." Chapter 1 . Washíngton: The Inter-American Development Bank, 2006 Rapo

ISLAM, Roumeen "Does more transparency go along with better govemancea", Economícs d po////CJ
Vo]. 1 8 July, n. 2. 2006, 153
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Indirect economic potential.
Positive externalíties -- especíally through network effects -- on an exponential bases.
Direct and índirect social benefits social welfare, better informed public, education. etc.
Proprietary and commercial treatment of PSI by government entities produces de ÁacZo public
monopolies with inherent economic inefficiencies, transaction costs (not just access costs), and
lost opportunity costa in economy and soclety.

1 *.

Scientific
Promotes interdisciplinary, inter-sector. inter-instítutional, and internatíonal research.
Avoids duplication of research and prometes new research and new topes of research.
Reinforces open scientific enquiíy and encourages díversity of analysis and opínion.
Allows for the verification of previous resulta.
Enables the testíng of new or alternatíve hypotheses and methods of analysis.
Supports studies on data collection methods and measurement.
Facilítates the education of new researchers.

Enables the exploration of topics not envisioned by the initial investigators.
Permíts the creation of new data sets when data from multiple sources are combined
Facilitates transfer of information North <-> South and South <-> South.
Promotes research capacity building in developing countries.
Generally helps to maximize the research potential of new digital technologies and networks,
thereby providing greater returns from the public investment in research.:'

(

Tais elaborações teóricas - confirmadas por estudos empíricos - também podem
ser ilustradas pela efetíva contabilidade de resultados da aplicação de leis de acesso a
informação pelo mundo.

Richard Thomas, Conselheiro Informacional do Governo Britânico, logo
responsável pelo órgão independente que implementa a lei de acesso a informação
naquele país, em palestra proferida na Universidade de Northumbria, em setembro de
2007, ressaltou que em menos de três anos, a Liberdade de Informação acabou por
fazer parte da vida pública do Reino Unido, tendo sido contabilizadas mais de 200 mil2s
solicitações de acesso a informação, sobretudo requisitadas por indivíduos. Ainda de
acordo com Thomas, o amplo e diferenciado volume de informações que foram tornadas
públicas apenas sublinhou a quantidade de informações que eram "mantidas secretas
sem nenhuma razão para tanto". Um relatório comissionado pela agência governamental
comandada pelo Sr. Thomas também colheu resultados positivos quanto à
implementação da legislação de liberdade de informação. Em uma pesquisa26 na qual
foram ouvidos dirigentes de órgãos públicos, os resultados foram animadores:

(

Respondents' attitudes to the Freedom of Information Act were generally positive,
similar to 2005and2006. The majority(80%) ofrespondents felt theAct wasa very
good thing or a fairly good thing for their organisation, with a significant increase in
Lhose rating it as a verá good thing compared to 2006. It is widely viewed to have
promoted a culture of greater openness and to have encouraged organisations to
improve their record management systems. There was little change in agreement

2a OCDE, OECZ) wor#sbop on pub//c sec/or /llÁornzaf/o?z. sumia/y. Paras: OECD, 2006, pp. 4 e ss.
25 O número chegou a 400 mil em 2009, de acordo com reportagem Frei-fs/z publicada pelo semanário
britânico, The Economist, em ] 5 de janeiro de 2009
2ó INFORl\4ATION COMMISSIONER'S OFFICE freedom of / ZÃormarfoíz. //zree years on. Londres:
ICO. 2008.
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vith these positive attributes oftheAct over the last three years. There was a slight
increase in 2007ofpeople claiming theActincreased the public's trustin them. While
=his increase was not significant against 2006, it was significant compared t0 2005.

O diretor do National Security Archive, Thomas S. Blanton, professor da George
Washington University, também contabilizou números que demonstram a demanda
gerada pós-adoção das leis de acesso a informação:

Vlost striking of all, during that decade, 26 countries -- from Japan to Bulgaria,
Ireland to South Africa, and Thailand to Great Britain -- enacted formal statutes
guaranteeing their citizens' right of access to government information. In the first
week after the Japanese access law went unto effect in 2001, citizens filed more than
4,000 requests. More than halfa million Thais utilized the Officiallnformation Act in
ts first three years. The U.S. Freedom oflnformation Act (FOIA) ranks as the most

heavily invoked access law in the world. In 2000, the U.S. federal government
received more than 2 million FOIA requests from citizens, corporations, and
Foreigners(the law is open to "any person"), and it spent about$1 per U.S. citizen
($253 million) to administer the law.

Em um outro exemplo, um estudo comissionado pelo órgão regulador mexicano
(IFAI) para a aplicação da lei de acesso a informação demonstrou que 87% das
requisições de informações, direta ou indiretamente, podem gerar efeitos sobre a
atividade económica"

David Banisar, da Privacy International, em seu estudo acima mencionado, relata
casos concretos de transformação na vida de indivíduos e de organismos do setor
público, em função da efetiva garantia do acesso a informação, em países como
Tailândia, Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia.

O sfa/ws qwo brasileiro

A evolução da democracia brasileira traçou diversos paralelos com o avanço da
consolidação do direito de acesso a informação descrito acima. Com a sofisticação da
burocracia estatal pós-independência de 1822, mas, sobretudo, com o primeiro governo
de Getúlio Vargas, foi ficando clara a necessidade de incluir a gestão da informação (seu
acesso e/ou, muitas vezes, seu controlez8) na equação da constante reforma do Estado
brasileiro .

(

O Arquivo Nacional, por exemplo, foi criado em 2 de janeiro de 1838 sob a
denominação de Arquivo Público do Império. Hoje, o órgão, de vital importância para
um adequado regime de acesso a informações, possui 55 km de documentos textuais,

*' FLORES, María Elena et alia Evaluación del impacto económico de la ley federal de transparencia y
acceso a la información pública gubemamental. Ciudad de Mexido: Instituto Federal de Acceso a la
Información Pública, 2006
28 A história do acesso a informação no Brasil ainda é mais atrelada a uma história do segredo e do silêncio
do que a uma história da transparência e da oferta passiva e atava de informações. Talvez não por outra
razão, a literatura da área tenha se dedicado mais a contar a história do silêncio do que a história do acesso.
Cf. e.g., FIGUEIREDO, Lulas À//n/s/ér/o do sí/ênc/o.- a /z/s/órfã do sem/ço sagre/o liras//erro de
Was/z/ngron Zuíç a Z,u/a r/927-2005). Rio de Janeiro: Record, 2005.
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2.240.000 fotografias e negativos fotográficos, 75.000 mapas e plantas, 7.000 discos e
2.000 fitas áudio magnéticas, 90.000 filmes e 12.000 fitas vídeo magnéticas. de
natureza pública e privada, dentre outros itens do acervo. Outro caso relevante é a
publicação pela Imprensa Nacional, desde 1862, do Diário Oficial no qual estão inclusos
todos os atos administrativos do governo brasileiro. A versão eletrõnica (www.in.aov.órl
está disponível desde 1994 e contém três seções diferentes: i) publicação de leis,
decretos, resoluções, instruções normativas e outros atou legais; ii) publicação de atos
de interesse para servidores civis; e iii) publicação dos contatos e outros anúncios
puDllcos.

»

E, entretanto, com a Constituição Federal de 1988 que o país, do ponto de vista
do ordenamento jurídico, dá passos consistentes na direção de estruturar um pujante
regime de acesso a informações públicas. O texto da Carta Magna, estabelece em seu
artigo 5'., inciso XXXlll que:

I'odor têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado.(

O referido incisa não deixa dúvidas sobre a intenção da Assembléia Constituinte
em estabelecer um regime, constitucionalmente garantido, de amplo acesso a
informação, inclusive já compreendendo a liberdade de informação como um direito
humano, não por outra razão alocado no capítulo das garantias fundamentais da Carta
de 1988. Esse artigo deve ser lido em comunhão com o artigo 37 (g 3o.) e com o artigo
216 ($ 2')

Ait. 37- $3o A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração
pública direta e indireta, regulando especialmente:
1- as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa
e interna, da qualidade dos serviços;
11- o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre ates de
governo, observado o disposto no art. 5o, Xe XXXlll;

Art. 216 - $ 2o Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da
documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a
quantos dela necessitem.

A despeito de uma clara vanguarda da posição dos deputados constituintes em
incluírem o tema no texto constitucional - o que não é a regra em outras nações -, a
regulamentação posterior do direito de acesso em uma Lei Geral não avançou até muito
recentemente. Em 13 de maio de 2009. o Senhor Presidente da República, Luiz Inácio
Lula da Salva, encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei 5.228/2009 que trata
exatamente da regulação do acesso a informações públicas. Voltaremos a esse ponto na
próxima seção, dado que a estruturação desse projeto de leí se coloca no centro da
Política de Estado atual para com o tema.
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Ainda que :serTLP adoçãQ;de uma Lei Geral de Acesso a Informações, o Brasil

avançou em diferentes direções no sentido de consolidar um marco regulatório (disperso
e fragmentado, é verdade) de acesso informacional.

Nesse contexto, merecem destaque. dentre outras, a Lei n' 8.159, de 1991 (Lei
de Arquivos); a Lei no 9.789. de 1999 (Lei do Processo Administrativo), a qual
estabelece que "nos processos administrativos, deverá haver os seguintes critérios,
e/7/ne ou/ro$ de (..) divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses
de sigilo previstas na Constituição"; o decreto no 5.482. de 30 de junho de 2005, que
dispõe sobre a divulgação de dados e informações pelos órgãos e entidades da
administração pública federal, por meio da Rede Mundial de Computadores - Internet; a
lei complementar no 131, de 27 de maio de 2009, a qual determina a disponibilização,
em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e
financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Vale ressaltar. sobretudo em conexão com a lei complementar 131/2009 e com
os avanços obtidos com o Portal da Transparênciaz9. que as políticas do país para o
setor têm, muito fortemente, se concentrado na oferta de informações orçamentárias e
financeiras. Fato que é, a um só tempo, alvissareiro e limitador. Alvissareiro porque
estas são informações da maior relevância. e ferramentas como o Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) tem sido reconhecidas
internacionalmente como avanços concretos implementados pelo Brasil; limitador
porque o acesso a informações deve ir muito além dos dados orçamentários e
financeiros, como se demonstrou pelo contexto histórico e conceptual anteriormente

Assim, a partir dos anos 1990, com a revolução telemática. o país, sobretudo no
que diz respeito à máquina arrecadadora, apresentou avanços sólidos na sua política de
governo eletrâníco. A ausência, entretanto, de um desenvolvimento mais intenso das
práticas de governo eletrâníco para muito além das interações financeiras entre os
cidadãos e o Estado, coloca o Brasil em posição de desvantagem em relação a um
conjunto de outros países. De acordo, por exemplo, com a "United Nations e-
Government Survey 2008: from e-Government to Connected Governance", o país
encontra-se na 45a. posição do "e-government readiness index", atrás de países como
Méxíco, Argentina e Chile, apenas para mencionarmos nações latino-americanas.

Temáticas específicas (meio-ambiente, segurança pública, por exemplo), estados
e municípíos30 também têm criado suas legislações próprias de acesso a informação. Os
Poderes Legislativo e Judiciário3t e o Ministério Público Federal32 também têm

postoS

(

('

29 0 tema será abordado em mais detalhes na próxima seção.
se Por meio do prometo Marco do Acesso(: ;) é possível encontrar um amplo
conjunto de leis estaduais e municipais, além de diplomas legais específicos, todos brasileiros, que, de
alguma fomla, ampliam o acesso a informação.
;' Cf. Resolução n.' 79, de 9 de junho de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, a qual dispõe sobre a
transparência na divulgação das atividades do Poder Judiciário brasileiro.
32 Cf. Resolução n' 38, de 26 de maio de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, a qual institui,
no âmbito do Ministério Público, o Portal da Transparência.
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desenvolvido estruturas próprias para começar a enfrentar o tema do acesso a
informação de maneira mais contundente

É importante ressaltar que as Agências Reguladoras de setores específicos, na
sua maioria criadas no bojo de uma ampla Reforma do Estado brasileiro e na esteira da
consolidação da chamada Sociedade da Informação e da revolução telemática, também
trazem em suas leis originárias avanços específicos no tocante ao acesso a informações
públicas. Se, por um lado, a OCDE, por exemplo, elogia alguns dos procedimentos de
acesso a informações disponibilizados pelas agências reguladoras brasileiras, ao afirmar
que "No geral, as agências brasileiras têm páginas na Internet bem organizadas e
atualizadas. O acesso à informação é relativamente transparente e à par de práticas
similares em diversos países da OCDE". Por outro, a Organização avalia que muitos
mecanismos de transparência podem ser inseridos e aperfeiçoados e que, na
comparação com outras nações pertencentes à OCDE. o Brasil ainda se encontra em
posição de desvantagem nesse quesito. A figura abaixo (pp. 50-51), retirada do
Relatório sobre a Reforma Regulatória. Brasil: Fortalecendo a governança para o
crPsc#77e/7/q, Zí?í)iq salienta essa disparidade.

Ft'

Ass

o OQ12õ

Figura 3.
Figura 'i .3. Transparência e passo fácil às regulamentações
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Obsewaçàa: A Figura acima demonstra. caiu uma defasagen} de dois alias, a posição geral dos sistemas de
gerendamenta de qualidade leguiatóHa no Brasil, cam reiaçâo aos países membros da OCDE. Eie se baseia na
con\paraçàa das respasQs que falam recebidas do Brasil en) 2C}07, por meio de url} questionário sobre indicadores
de sistemas de Wendamenta de qualidade regufatória. celm as respostas fwn«idas pelos paios nlemblos da
OCDE, em 200$' Nc} grâ$co atrai, uma pontuação maior signifia que mais nleankmas estão disponíveis pata
assegurar trnnsparênda e acesso fácil as regulações. Â poskão atrai dw países da OCDE pode ta nwdado no pwiado
obsemadü.
Fonte: Jacobzol)e. S., G. Bounds, (h.-W Choi, C. Mi9uüt (2007), Regulatoíy management systems across OfCD

(oumerf $; Índia a aff g aa hiei'emaflÍs anó ha#mges, O[CI) \@ork$m9 Fõpefs o11 Rubi € G v rn !m
Na., 74

Assim, o Relatório supramencionado da OCDE avalia que

Ó
0

]ao contrário de alguns países europeus, tais como a Franças com a Comissão para
Acesso a Documentos Administrativos(Commission d'Accàs aux Documents

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Página 22



$PCI

n; CD0127

bw
Administratifs, CADA), ou o México, com o Instituto Federal de Acesso à Informação
Pública. IFAI, o Brasil não apresentou, até o presente momento, iniciativa para criar
uma autoridade federal específica, responsável pela transparência. No geral, as
praticas concernentes à transparência e acesso a regulações sugerem estar, no Brasil,
menos desenvolvidas do que na maioria dos países da OCDE(dados de 2005). Por
:xemplo, a consolidação de todas as regulações infralegais permanece inacabada. De
igual modo, não existem garantias de que somente as regulações oficiais,
mencionadas em registros públicos, são executáveis, e. ainda, ressente-se a falta de
uma codificação sistemática e atualizada das mesmas.

O estudo empírico da Associação Brasileira de Jornalistas Investigativos, ABRAJI,
Mapa do Acesso, 2a edição, 2008, coordenado pelas jornalistas Ana Estela cousa Pinto e
Katherine Funke, constata as dificuldades cotidianas de acesso a informação pelo país, a
despeito dos avanços legais já conquistados:

Ao final das duas fases do projeto, dados gerais apontam que dos 52 órgãos
considerados neste mapeamento, apenas quatro órgãos(7,6%) forneceram algum
tipo de informação e 48(92.4%) não forneceram nenhum tipo de informação. Dos
quatro órgãos que forneceram algum tipo de informação, três forneceram
informações completas e um forneceu informações incompletas. Portanto, verifica-se
a acessibilidade em apenas três(5,7%) dos 52 órgãos contatados.

(

Parte dos problemas constatados pela OCDE e pela Abraji, os quais são de fácil
verificação cotidiana. podem estar. em parte. correlacionados à história da regulação do
acesso no Brasil, sobretudo a regulamentação do inciso XXXlll, do artigo 5o. da
Constituição Federal. Não só a ausência de uma lei geral abrangente e que de fato
estruturasse um regime brasileiro de acesso a informações públicas no Brasil explica
essa situação. A lacuna quanto à regulação do acesso foi. em muitos momentos,
substituída pela regulação do segredo. Na história recente, no dia 27 de dezembro de
2002, entrou em vigor o decreto 4.553 do então presidente Fernando Henrique Cardoso.
Em 9 de dezembro de 2004, passou a vigorar o decreto 5.301, assinado pelo presidente
Luíz Inácío Lula da Salva. que regulamenta a lei 11.111, de 5 de maio de 2005. Em
ambos os casos, a intenção primordial foi legislar sobre os documentos classificados e
sigilosos e não sobre uma polkica mais ampla de acesso.

(

Não por outra razão, a filosofia presente nesses instrumentos legais é alvo de
contestação, no Supremo Tribunal Federal, por Ações Díretas de Inconstitucionalidade
(3.987 e 4077) impetradas, respectivamente. pela Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB) e pelo Procurador Geral da República.

O contexto brasileiro de proteção, promoção e garantia do direito de acesso a
informações públicas é, portanto, multifacetado. Ao mesmo tempo em que apresenta
consistentes ferramentas (legais e operacionais) de acesso, ainda possui uma forte
defesa da cultura do segredo. Tal cenário tende a ganhar novo rumo com a discussão e
aprovação, pelo Congresso Nacional, de uma Lei Geral de Acesso a Informações, a qual,
conforme salientamos, está em tramitação no Parlamento e cujo projeto original foi
produzido pelo Poder Executivo, a partir de um sólido diálogo com diferentes partes
interessadas e em sintonia fina com os conceitos sublinhados nesta introdução.
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2. Estratégia do País para o Setor

A mensagem de encaminhamento do Projeto de Leí 5.228/2009 ao Sr. Presidente
da República foi subscrita por nove Ministros de Estado, ressaltando o envolvimento de
pastas tão diversas como Casa Civil, Defesa. Gabinete de Segurança Institucional,
Justiça, Advocacia Geral da União, Comunicação Social, Relações Exteriores, Direitos
Humanos, Controladoria-Geral da União. No texto, os Ministros signatários fazem
questão de sublinhar a intensidade dos debates prévios ao desenho do Projeto de Lei:

O anteprojeto ora encaminhado é resultado de aprofundada discussão travada no
âmbito de grupo formado por representantes dos Ministérios co-autores, e de órgãos
a eles relacionados, para estudo de propostas de normatização do tema enviadas
originalmente à Casa Civil pela Controladoria-Geral da União, a partir de debates
havidos no seio do Conselho da Transparência Pública e Combate à Corrupção, bem
como pelo Ministério da Justiça, além de outras contribuições.

(
Na sua argumentação, os ministros também não deixam de ressaltar os

problemas acima enumerados quanto ao cenário brasileiro atual, sobretudo a
desfragmentação do regime de acesso. Apontam, ao mesmo tempo, o caminho que a
nova polkica pretende seguir:

[...] cumpre ressa]tar que o direito de acesso garantido aos cidadãos nos termos da
Constituição da República carece de regulamentação unitária e sistemática. que
assegure, efetivamente. o acesso amplo a informações e documentos produzidos pela
Administração Pública.

A proposta cria mecanismos claros e efetivos para garantir o acesso a informação
pública e, ao mesmo tempo, estabelece critérios para proteção das informações
pessoais e sigilosas, assim compreendidas apenas aquelas imprescindíveis à
segurança da sociedade e do Estado.[...]

Nesse sentido, a proposta adota como regra geral o acesso pleno, imediato e gratuito
as informações, sendo possível sua recusa somente mediante decisão devidamente
fundamentada que indique o prazo para a interposição de recurso e a autoridade que
o decidirá. Na mesma linha, o anteprojeto determina que os órgãos e entidades
públicas dêem ampla publicidade às informações sobre gestão, programas, projetos,
metas, indicadores, licitações, contratos e prestação de contas, publicando-as em
sítio da rede mundial de computadores, assegurada a adoção de mecanismos que
viabilizem o acesso de portadores de deficiências.

<

Ainda que não seja o caso de. nesta proposta de projeto de cooperação técnica
internacional, detalhar elementos do Projeto de Lei33 em questão, é importante
salientar: a magnitude da política governamental proposta (vede a quantidade de
ministérios envolvidos); a harmonia dos principais conceitos da proposta com as

óó Para uma análise detalhada, inclusive com críticas ao conteúdo do prometo, cf. ARTIGO 19 - ,4/7á/fse do
prometo de {ei de acesso à informação pública qunho12QQ9).
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legislações de outras nações e as recomendações internacionais sobre o tema; o
reconhecimento da necessidade de corrigir elementos da política vigente até então a
partir do caminho já trilhado por outras nações. Nesse sentido, merecem especial
menção:

\

a)

b)

c)

d)

e)

D

O entendimento do acesso a informação como um direito humano dos cidadãos e
cidadãs brasileiros;
A determinação de que a Administração Pública apresente uma conduta pró-atava
em matéria de transparência de suas informações;
A necessidade de se criar uma cultura de acesso a informação. Cultura essa que
deve envolver, ativamente, a população e os servidores públicos;
Documentos e informações reveladores de condutas que resultaram em violação
de direitos humanos não são passíveis de sigilo;
Criação de estruturas, em cada Ministério, para a implementação da Política de

Nova política de classificação e reclassificação de documentos sigilosos, com
regras mais transparentes e prazos reduzidos.

Acesso /

Transmitindo um simbolismo muito significativo, na mesma cerimânia34 em que o
Sr. Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional o projeto da Lei Geral
de Acesso a Informação, foram anunciados outros pontos fundamentais de uma política
coesa de acesso, sobretudo aqueles relacionados à promoção do d7ye/&o .i ue/ldac7le.

peça-central da política de acesso em países que passaram por longos períodos
autoritários como é o caso do Brasil. Assim, foram anunciadas a criação do "Centro de
Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) - Memórias Reveladas", no âmbito
do Arquivo Nacional da Casa Civil da Presidência da República e a realização de
chamada pública para apresentação de documentos ou informações produzidos ou
acumulados sobre o regime político que vigorou no período de le de abril de 1964 a 15
de março de 1985. Mais uma vez, esses elementos da política mostraram a forte
interlocução entre braços distintos do governo como a Casa Civil, a Defesa. as Relações
Exteriores, a Justiça e a Secretaria de Direitos Humanos.

(

Ainda que elementos significativos dessa política estejam por ser implementados,
sobretudo pós aprovação do Projeto de Lei pelo Parlamento, há ações concretas na
direção da transparência e do acesso que vêm sendo efetivadas pelo governo brasileiro,
como acima relatado, e há ações necessárias que não precisam esperar a aprovação do
Projeto para serem executadas, ao contrário, sua consecução apenas facilitará a
implementação do novo regime de acesso, quando enviado pelo Congresso Nacional à
sanção presidencial. Em ambos os casos, a CGU desempenha e desempenhará papel3s
fundamental, o que explica o órgão estar à frente deste Projeto de Cooperação Técnica
Internacional, ainda que o mesmo - bem como o envolvimento da UNESCO - tenha sido
debatido, de forma mais intensa. com a Casa Civil da Presidência da República e o
Ministério da Justiça.

s4 Palácio do ltamaraty, 13 de maio de 2009.
5 Tal papel será melhor detalhado nas seções subseqiientes.
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Dentre os elementos da polkica já em execução pelo governo federal, merece
destaque a política de transparência, a qual vem sendo executada em estreita
vinculação com a política mais ampla de governo eletrânico e de comunicação eletrõnica
cla união.

Pela portaria interministerial no. 140, de 16 de março de 2006. ficaram
disciplinadas a divulgação de dados e informações pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, por meio da rede mundial de computadores. A portaria.
firmada pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência e pelo Ministro do
Planejamento, Orçamento e Gestão, estabelece que todos os órgãos da administração
pública federal deverão incluir em seus portais uma página específica para o tema da
"Transparência Pública"3õ. Há preocupações fundamentais com a linguagem a ser
utilizada. a adequada explicação dos conteúdos aos cidadãos e cidadãs, bem como com
a acessibilidade aos conteúdos alí inseridos.

O Portal da Transparência, gerenciado pela CGU, é, sem dúvida. o que está mais
à frente neste processo. O Portal inclui: gastos realizados pelo próprio Governo Federal
em compras ou contratação de obras e serviços; transferências para estados e
municípios; transferências feitas aos cidadãos que participam dos programas sociais do
Governo Federal; o Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse; além de
informações customizadas para cidadãos em geral e para crianças e adolescentes. Os
5,8 trilhões de reais em recursos públicos que podem. de forma transparente, serem
"fiscalizados" pelo Portal, bem como os cerca de 1,5 milhão de acessos ao Portal, em
2008. são alguns dos componentes que dão a dimensão da envergadura da política e
ajudam a explicar a importância que a CGU e atores externos conferem ao Portal. Em
folder institucional, a CGU explica:

(

O combate à corrupção deve ser realizado de forma sistemática, efetiva e
determinante. Por essa razão, o Governo Federal brasileiro prioriza as medidas
preventivas capazes de evitar que irregularidades sejam cometidas. Quando se fala
em prevenção da corrupção. a promoção da transparência pública e o acesso à
informação constituem a principal medida a ser implantada.

O Governo brasileiro acredita que a transparência é o melhor antídoto contra a
corrupção, pois incentiva os gestores públicos a serem mais responsáveis em sua
atuação e permite que a sociedade, de posse das informações, controle a ação dos
governantes e üiscalize a aplicação do dinheiro público.

O esforço que o Brasil vem fazendo para aumentar a transparência pública tem sido
reconhecido no cenário mundial, tendo o Portal da Transparência sido apresentado na
Conferência dos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção
como uma das cinco melhores práticas no mundo de prevenção da corrupção.

Além do prêmío conferido pelo UNODC, o Brasil foi classificado em 8o. lugar. no
mundo, em termos de transparência orçamentária. a partir de ranking elaborado pelo
IBP de Washington. E fundamental salientar a política de transparência orçamentária,
pois ela já consegue apontar na direção do que está proposto pela política mais ampla

36 Até dezembro de 2008, 385 órgãos do governo federal já haviam disponibilizado suas páginas de
transparência.
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de acesso a informação, isto porque tenta: a) não ser fragmentada, buscando
harmonizar os portais dos vários órgãos; b) não prover a informação apenas de forma
passiva (quando o órgão é solicitado), mas também de forma atava (por iniciativa
própria); c) trabalhar a linguagem e a apresentação da informação de forma que ela
seja, de fato, acessível a todos e todas.

Por certo, há um conjunto de políticas37 de gestão da informação e do
conhecimento38, bem como de e-governo39 espalhadas pelo Brasil que somente vêm a
fortalecer a descrição dos projetos, programas e políticas governamentais que têm
impacto na agenda mais ampla do acesso a informação. O aporte gerado por todos eles,
seguramente. contribuirão para a implementação da Lei Geral de Acesso e do direito de
acesso, quando o Projeto de Lei que regula a matéria por aprovado pelo Congresso
Nacional. Sem embargo, algumas estruturas fundamentais para que o regime de acesso
a informação funcione adequadamente ainda precisam ser equacionadas pelo Governo
Brasileiro, é disto que trata a atual proposta de cooperação técnica internacional.

3. Assistência Técnica prévia ou em curso

Relativamente à temática de acesso a informação, cumpre mencionar que o
Brasil é signatário de duas Convenções Internacionais sobre Corrupção em que acesso a
informação e transparência são temas tratados com destaque. a saber, a Convenção
Interamericana contra Corrupção e a Convenção das Nações Unidas Contra Corrupção.
Além dos mencionados tratados, o Brasil também é Estado-Parte da Convenção
Americana de Direitos Humanos e adotou a Declaração Universal dos Direitos Humanos,
as quais trazem dispositivos sobre acesso às informações públicas e liberdade de buscar
e receber informações de toda natureza. Entretanto, a CGU não firmou até o presente
momento nenhum acordo de cooperação técnica internacional com foco no tema Acesso
a Informação.

4. Matriz Institucional para o Setor
institucionais e operacionais.

limitações

( Conforme posto anteriormente. a Controladoria-Geral da União já desempenha
um papel central na política de acesso a informações públicas do governo brasileiro.
Esse papel, sem embargo, será potencializado com a aprovação do Projeto de Lei
5.228/2009, visto que a proposta do governo federal é empoderar a CGU
transformando-a em última instância recursal, dentro do Poder Executivo, quanto aos

3' Veja-se o caso do DataSUS, do Sisnorma, do IBGE, apenas para ficarmos em exemplos de grande
envergadura
8 Cf. BATISTA, lábio Ferreira - Governo qz/e aprende. ges/âo do con/zec/men/o em organ/cações do

execz/f/vo ./êdera/. Texto para Discussão N'. 1022. IPEA: Brasília, junho de 2004; BATISTA, Fábio
Ferreira et alia Ges/âo do con/zec-/me?zfo na ac/mlnlsfraçc7o púb//ca. Texto para Discussão N'. 1 095. IPEA:
Brasília, .junho de 2005.
;9 Cf. JULIASZ, Fobia - E-governmení. o governo e/e/ró?z/co no Brasa/ e no mi/rido. Apresentação de PPT.
IBOPE/NETratings;
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gestora finpedidos de acesso a informação e, por conseguinte. em uma espécie de
dos mandatos estabelecidos pela Lei Geral.

Nesse contexto, é fundamental que não só a CGU se prepare para exercer o
papel vindouro, como comece a executar projetos e programas que facilitem a
implantação do Regime de Acesso a Informações Públicas em toda a Administração
Federal, como o fez com a questão da transparência orçamentária.

Criada pela Lei NO. 10.683, de 28 de maio de 2003, a Controladoria-Geral da
União (CGU) assiste direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho
de suas atribuições quanto aos assuntos e providências que. no âmbito do Poder
Executivo, sejam atinentes à defesa do património público, ao controle interno, à
auditoria pública, à correcção, à prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de
ouvidoria e ao incremento da transparência da gestão, atuando, portanto, como órgão
central do Poder Executivo Federal para as funções de controle interno e correcção.

Para implementar esse mandato, a CGU está organizada da seguinte forma

l

2

3

4

Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) - responsável pelos temas de
controle interno;
Corregedoria-Geral da União (CRG) - responsável pelos temas de correcção;
Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégias (SPCI)
responsável pelos temas de prevenção da corrupção;
Ouvidoria-Geral da União (OGU) - responsável pelas atividades de ouvidoria.

Vale salientar ainda que a estrutura da CGU conta ainda com um órgão colegiado
e consultivo, o Conselho da Transparência Pública e Combate a Corrupção. O Conselho
formado paritariamente por representantes do governo e da sociedade civil teve um
papel de enorme relevância nos debates envolvendo o projeto de lei sobre acesso a
informações, além de se constituir em porta de contato permanente da CGU com vários
setores organizados da sociedade brasileira.

Com esse mandato e valendo-se dessa estrutura, as diretrizes básicas de atuação
da CGU são as seguintes:

(

l
2

3

4
5

6

7

Qualificação do controle interno;
Responsabilização administrativa como forma
impunidade;
Ênfase em medidas de prevenção da corrupção;
Articulação interinstitucional;
Incentivo ao controle social;
Incremento da transparência pública;
Articulação internacional.

eficaz de combate à

Não é difícil constatar que algumas dessas diretrizes estão em estreita sinergia
com as demandas inerentes à estruturação de um regime de acesso a informações
públicas (medidas de prevenção, articulação interinstitucional e internacional,
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transparência pública). Adicionalmente, quando se focaliza o detalhe da atuação
CGU, também é possível verificar elementos específicos da atuação do órgão que se
somarão à estratégia central de fortalecimento de um regime de acesso.

A capacitação de servidores públicos, por exemplo, como veremos, é uma peça'
chave no quebra-cabeças de um regime de acesso. Nesse contexto, o Programa Olho
Vivo no Dinheiro Público, executado pela CGU, sensibiliza e orienta conselheiros
municipais, lideranças comunitárias, agentes públicos, professores e alunos da rede
pública acerca da importância do controle social, por meio de estratégias de capacitação
que podem contribuir com a consecução de resultados esperados para o presente
projeto de cooperação técnica internacional.

O órgão capitaneia. ainda, atividades de fortalecimento da Gestão Pública; de
incentivo à pesquisa e ao estudo; de organização e sistematização documental; de
gestão, produção e disseminação do conhecimento; e de ouvidoria. Todas com muitos
pontos de contato com os conceitos gerais de um regime de acesso a informações.

Não obstante os avanços já implementados pela CGU, sobretudo na política de
transparência orçamentária, a qual, como dissemos, guarda total sintonia com um
regime amplo de acesso a informações, a proposta da Lei Geral de Acesso a
Informações Públicas impõe desafios adicionais à CGU:

l

2.

3

4.

5

6

Será necessário calciflcar o conceito de que o acesso a informações é um
direito humano que vai muito além do combate à corrupção, ainda que
também seja fundamental para este flm;
Os já documentados desafios para a implementação de uma política de
transparência orçamentária serão multiplicados com o conceito de acesso a
informações amplo, portanto, muito além dos dados hoje disponibilizados;
A cultura de toda a administração pública, sobretudo dos servidores, terá que
ser alterada substancialmente, pois estaremos diante de um novo paradigma
de direito a informação no Brasil;
Os caminhos trilhados pelas cerca de 80 nações que já adotaram regimes
coesos e aprofundados de acesso a informações devem ser analisados e, na
medida do desejável, aproveitados pela CGU;
A eterna vigilância, inclusive de atores externos, será tão fundamental no
novo regime de acesso quanto o é no de transparência orçamentária;
Novas ferramentas de governança eletrânica terão que ser desenvolvidas e
incorporadas ao dia-a-dia da administração pública.

(

Se é verdade que a matriz institucional da CGU deixa claro que o órgão está em
condições de assumir as rédeas do novo regime de acesso a informações:

os desafios

sublinhados também apontam para necessidade de aprofundar as alianças e parcenas
em torno da Política de Acesso a Informações. É neste contexto que se insere esse
projeto de cooperação técnica internacional.

'= =5:E: ;
informação, transparência e participação cidadã)
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1. Situação Atual

O primeiro passo para a implementação de um regime de acesso a informações
públicas e, logo, para a promoção, proteção e garantia do direito humano a informação
é a adoção de uma Lei Geral de Acesso a Informações. Esse passo começou a ser dado,
conforme sublinhámos, com o envio ao Congresso Nacional de projeto de lei que trata
da matéria.

Não obstante. as bem-sucedidas estruturação e efetivação de um regime dessa
natureza vão muito além da aprovação de uma Lei Geral. Há ações a serem levadas a
cabo antes, durante e depois da sanção do diploma legal. No caso brasileiro, de forma
muito particular e alvissareira, a previsão constitucional do direito a informação permite,
sem nenhuma dúvida. que todos os poderes públicos possam, independentemente da
aprovação da lei. desenhar e executar projetos, programas e polkicas que objetivem
garantir e ampliar o acesso a informações públicas a todos os cidadãos e cidadãs
b rasileiros .

t

É importante colocar em relevo que nem mesmo nações com uma longa tradição
de garantia do direito a informação, a sustentação dos regimes de acesso deixam de
enfrentar. continuamente, desafios e obstáculos. Para David Banisar, da Privacy
Internacional :

Even in countries with long standing laws, there are problems with ensuring rights.
In Sweden, the government ran an "Open Sweden Campaign" in 2002 to increase
public-sector transparency, raise the levei of public knowledge and awareness of
information disclosure policies, and encourage active citizen involvement and debate.
The government said that even with the longstanding exjstence of freedom of
information in the countries, there were problema with both the application ofthe Act
and public knowledge of their rights. In Norway, the Ombudsman conducted a
systematic review ofFOI practíces in 2001 and stated in his annual report that: More
than 30 years have passed lince the Freedom of Information Act was passed.
However. disclosure complaints show that there is zoom for improvement in
application of the law in practice. Work to ensure that extended freedom of
inlomtation is routinely considered is still important and must contínuously be done
to achieve a more favorable attitude towards extended disclosure.

<

O ex-presidente estadunidense, Jimmy Carter, em artigo ao.diário Washington
Post. de 3 julho de 2006. lembrou problemas importantes da ap.licação da lei de acesso
nos Estados Unidos, segundo ele, por exemplo, o tempo médio de resp.osta a um pedido
de acesso pode variar de 905 drias úteis no Departamento de Agricultura a 1113 dias
úteis na Agência de Proteção Ambiental. Assim, conclui o Diretor do Instituto de Direito
Público Europeu da Universidade de Hull, Patrick Birkínshaw:

e a UNESCO
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degree 'of A-W....[...] FO] is not na easy matter, and the Law requires a considerable
ldministrative skill and oversight, care andattention, and commitment40

Richard Thomas, Conselheiro Informacional do Governo Britânico, logo responsável
pelo órgão independente que implementa a leí de acesso a informação' naquele país, em
palestra proferida na Universidade de Northumbria, em setembro de 2007, acrescenta'

)f course, a new statutory access regime calls for new ways of doing things. It is
uidely recognised that culture change is just as important as strict compliance with
Jetailed legal requirements.

Laura Neuman e Richard Calland enumeram uma lista mais
elementos necessários para que seja bem-sucedida a estruturação de um
de acesso a informações:

extensa de
novo regime

Nhatever the underlying reason for establishing a transparency regime, after a
lecade ofproliferation ofaccess to information laws, with around seventy countries
aow enjoying a legislated right to information, it is clear that the stimulus of both a
supply ofinformation and a demand is the key to meeting the policy objectives.

(

yot all the burden nes with government: citizens, civil society and community
)rganizations, media, and the private sector must take responsibility for monitoring
government efforts and using the law. without an adequately developed "demand
;ide," the law is likelyto wither on the vine. In other words, the demand and supply
sedes must match, and where they intersect will determine the quality of'the
:ransparencyregime. [...]

[mplementation ofan access to information law is complex, and common challenges
nay include difficulty in adjusting the mindset of the bureaucracy and people who
lold the information; a lack of capacity in relation to record keeping and record
making; insufficient resources and infrastructure; inadequate staffing in terms of
:raining, specialization. and seniority; and a lack of capacity building or incentive
systems."

O presente projeto de cooperação técnica internacional pretende, portanto,
colaborar com o equacionamento de alguns dos desafios que, como demonstrado pela
experiência internacional, deverão ser enfrentados também pelo Governo Brasileiro na
sedimentação do seu regime de acesso a informações públicas.

(

De forma mais específica, esta proposta de cooperação visa a contribuir: para a
substituição de uma cultura do segredo para uma cultura do acesso; para a criação de
ferramentas e mecanismos eletrânicos, hoje inexistentes, que facilitem a eficaz, eficiente
e efetiva implementação do regime de acesso; para a capacitação dos sewidores
públicos na lógica do novo regime; para a ampliação do novo regime para estados e
municípios; para a disseminação do novo regime pela sociedade brasileira. fortalecendo,

40 BJRKINSHAW, Patrick "Freedom of information and openness: fundamental human rights?, in:
,4dmin/s/rafzve Z,aw Rev/ew, 58: 1, 2006, p. 178.
'' NEUMAN, Laura and CALLAND, Richard - "Making the Law Work: The Challenges of
Imnlementatiop:" The R/g/z/ /o Know. Tra zsparen(y/or an Open H'or/d. Ed. Ann Florim(2007): 1 79-2 1 3.
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.A. s spor conseguinte, sua capacidade de demandar informações e de fiscalizar a adequada
estruturação do regime.

2. Situação Esperada

Ao final do projeto se espera terem sido criadas as metodologias, ferramentas e
procedimentos adequados e em consonância com o estado da arte internacional acima
apresentado com vistas a permitir a sedimentação de condições culturais e operacionais
necessárias para que o direito a informação, previsto na Constituição de 1988, bem
como o regime de acesso a informação, proposto pelo Projeto de Lei 5.228/2009.
possam eficaz, efetiva e eficientemente serem executados no âmbito da administração
pública federal.

De forma específica, se espera que a Controladoria-Geral da União possa estar
totalmente preparada para atuar como última instância recursal do regime de acesso e
que, ela própria, possa estar 100c% pronta para liderar, com qualidade e atendendo as
expectativas dos cidadãos e cidadãs que requisitarem informações ao órgão, a
implementação do Regime de Acesso a Informação presente na Constituição de 1988 e
especificado nas determinações previstas na Lei de Acesso a Informações.

t

Ao flm e ao cabo, se almeja que o prazo, estipulado pelo Projeto de Lei, para
atender aos pedidos de acesso a informações públicas seja cumprido, no âmbito do
Governo Federal, na totalidade dos casos, observadas as exceções previstas na proposta
encaminhada ao Congresso Nacional. Para tanto, fundada a cooperação, servidores
públicos em posições centrais na consolidação de um Regime de Acesso deverão estar
empoderados para se transformar em multiplicadores da Política de Acesso entre os
demais setores da administração pública.

Também se espera que o direito de acesso a informação esteja melhor
compreendido entre parcelas cada vez mais significativas da população, especialmente,
em um primeiro momento, entre organizações da sociedade civil, muitas das quais, ao
final da cooperação, devem estar dotadas das condições conceituais necessárias para
monitorar a efetiva implementação do Regime de Acesso.

'{
3. Beneficiários do Projeto

Inicialmente, portanto, o primeiro e mais direto beneficiário deste projeto é a
Controladoria-Geral da União, órgão que será dotado das condições necessárias para se
transformar em agência pública líder na efetivação de um Regime de Acesso a
Informação sintonizado com as melhores práticas internacionais na matéria.

Também se beneficiarão diretamente servidores públicos-chave, isto é, aqueles
que ocupam posições estratégicas na sedimentação de um Regime de Acesso e que
serão foco principal das estratégias de qualificação no tema, a fim de que não só
alcancem sua própria transformação cultural, mas que, adicionalmente. assumam o
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papel de multiplicadores da centralidade do direito a informação na democracia ''':!:l-!0Wr/
brasileira .

Os demais servidores figuram como beneficiários indiretos deste Projeto, na
medida em que os cursos de capacitação e estratégias de formação de formadores
também devem chegar até eles, seja ainda no marco desta cooperação ou como
elemento de sustentabilidade do Regime de Acesso. Além dos servidores públicos, os
Ministérios, suas Secretarias e os órgãos da administração indireta, bem como os outros
Poderes também se beneficiarão com o desenvolvimento de um novo modelo de acesso
a informação do Governo Federal.

Pretende-se que as administrações públicas de estados e municípios brasileiros
possam beneficiar-se das ferramentas que serão desenvolvidas por meio desta
cooperação técnica internacional.

Historicamente. os chamados jornalistas investigativos são os que, inicialmente,
fazem o uso mais intenso de bons regimes de acesso a informações públicas. Sem
embargo, com o desenrolar do tempo e as políticas de promoção do direito a
informação, pesquisadores, sociedade civil organizada e setor privado passam a ser
potenciais grandes beneficiários deste tipo de política. Este acordo de cooperação
pretende. especificamente. construir estratégias - como o Observatório Nacional da Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas - de empoderamento da Sociedade Civil Organizada.
a fim de ela possa, de fato, atuar como ator relevante na consolidação do Regime de Acesso.

(

Por fim. os cidadãos e cidadãs brasileiros se beneficiarão, individual e
coletivamente. da promoção, proteção e garantia do direito a informação. Conforme
posto anteriormente. os ganhos de um regime de acesso bem-sucedido são de múltiplas
ordens: melhoria da gestão pública e da boa governança. controle social das ativídades
públicas, diminuição da corrupção, colaboração na garantia de outros direitos, promoção
e qualificação da'democracia participativa. empoderamento da população, conquista do
direito a conhecer elementos do passado estão entre os principais benefícios a serem
auferidos pela sociedade brasileira.

(

4. Estratégia de Implementação e articulação institucional

A estratégia de implementação divide-se em cinco eixos de articulação
institucional, elaborados em estreita consonância com os documentos, estudos,
pesquisas e experiências internacionais concretas, acima analisados em detalhes.

O primeiro deles se refere à mudança de cultura necessária42. sobretudo entre os
servidores públicos, quanto à dicotomia acesso vs. segredo. Conforme exaustivamente
assinalado anteriormente. um regime de acesso a informações somente pode funcionar
com uma alteração de paradigma de grande envergadura no que concerne ao

42 Para entender o processo mexicano quanto ao tema: IFAI La cultura de los servidores públicos
ah'ededor de los temas de transparencia y acceso a la información. Ciudad del Mexido: TFAI, 2007
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tratamento, arquivamento e disponibilização das informações produzidas pelo governos Ass : Xy.\AÕ;«

Essa alteração implica um grande processo de transformação cultural, o qual deve
passar: de saída, por um diagnóstico e reconhecimento de nichos da administração
pública que já operam no paradigma do acesso, a fim de demonstrar que o Brasil já
está, em diversos segmentos da administração, pronto para sedimentar o novo regime
(resultado 1.1); em segundo lugar, a partir do diagnóstico inicial, é central desenvolver
uma estrutura de capacitação dos servidores públicos quanto ao tema. sobretudo, em
um primeiro momento, aqueles que ocupação posições-chave na consolidação do
Regime de Acesso (resultado 2.3).

O segundo eixo de articulação da estratégica privilegia a melhoria do acesso à
informação a partir das infoestruturas existentes no Poder Executivo e geridas pelas
entidades públicas em diversos níveis de governo. As 'T]C, segundo de]ineado na
introdução conceptual a este acordo, potencializam o Regime de Acesso e permitem uma
nova correção Estado-cidadãos. Novamente. o diagnóstico das infoestruturas existentes
é o primeiro passo (resultado 1.2), seguido pelo desenvolvimento de um sistema de
gestão da política de acesso a informações complementar ao já em funcionamento
(resultado 2.1).(

Como o acesso a informações demanda uma estrutura gerencial específica, é
fundamental, como terceiro eixo, desenvolver as capacidades necessárias para que
órgãos da administração pública, especialmente a CGU, dotados de diferentes níveis de
responsabilidades no regime de acesso, possam executar a política presente na
Constituição de 1988 e aquela que será aprovada pelo Congresso Nacional (resultado
2.2)

A experiência desenvolvida por meio desta cooperação técnica. no âmbito do
governo federal, pode e deve colaborar com a estruturação dos regimes municipais e
estaduais de acesso a informação, item que compõe o quarto eixo de articulação. Esse
eixo também poderá se correlacionar com outros acordos de cooperação na mesma área
que a UNESCO vem desenhando com estados e municípios específicos (resultado 2.4).

No quinto eixo, estão as ações que permitem colocar em prática a consideração,
salientada pela literatura da área, conforme vimos, de que o regime de acesso a
informações públicas somente será eficaz, eficiente e efetivamente estruturado caso a
população seja adequadamente informada da amplitude do direito a informação, bem
como dos requisitos práticos acerca de como exercê-lo (resultado 3.1). Paralelamente
a esse processo, as estruturas organizadas da sociedade devem ser capazes de
monitorar43 e fiscalizar adequadamente a implantação do regime de acesso e sua

43 Esse item é de fundamental importância. E. sobretudo, necessária a construção de indicadores que
permitam monitorar e avaliar a implementação da Política de Acesso. Sobre isso, cf.: Brasil. Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. Departamento de
Gayemo t.\e\xõn\co-. Indicadores e métricas para maliação de e-Serviços/Departamento de Governo
E/efrón/co. Brasília: MP, 2007; Open Society Tnstitute - TraPzsparency & SÍ/anca. J Sz/mey (#'dccess /o
Informatiort Laws artd Practices in Fourteerl Courttries. New 'toro. OS\. 2qq6.
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contínua execução, também por meio de uma instituição específica. como é o caso do
Observatório proposto por meio deste projeto (resultado 3.2).

Graficamente, poderíamos sintetizar assim
desta cooperação técnica internacional:

os pressupostos e a lógica

[!gy11 4:!.Ace!!o a IQfgrmqçãQ..g..jransparê]!.çlg..çq11Q...PI.!çlÇo!..Humanos

(

DQ ACESSO

PARTlaPÁÇÃa
QOAtiFi:CADA NA.

VIB\Ã aÂ C:IDADE
:e 8âaMaV 90$

Figura 5: Acesso a Informação e Transparência como condições para o
Desenvolvimento Humano
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Figura 6 Lógica Geral do Regime de Acesso a Informação
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No centro do modelo proposto está a política pública de acesso a informação44,
bem como a institucionalização do modelo de gestão da informação, condições s7he qua
/70/7 para o êxito geral das ações desenhadas. Isto é, o primeiro passo é o
fortalecimento de um marco institucional que garanta legalmente as políticas de acesso
e de transparência. conforme defendido exaustivamente até o momento. Em volta do
marco de acesso, está a premissa de que as ferramentas de governo eletrânico
desempenham um papel fundamental na proteção, promoção e garantia efetiva do
direito a informação, segundo o salientado pela literatura da área e pelas experiências
concretas relatadas e analisadas acima.

No sentido horário, temos as seguintes pressuposições adicionais, algumas das
quais se transformarão em atividades da cooperação pretendida:

1) Não existe política de acesso e transparência sem uma boa política de
arquivamento das informações públicas. Para tanto, há atividades específicas
de capacitação quanto a esse tema; adicionalmente, é sabido que o Arquivo
Nacional, ligado a Casa Civil, desenvolve um trabalho da maior importância
nesta área. inclusive por meio de cooperação técnica internacional com a
UNESCO. ABC, UNESCO, CGU e Arquivo Nacional deverão trabalhar para
aproximar os elementos da cooperação técnica que podem dialogar;
A lógica global que dá vida a uma política de acesso e transparência é o
sistema de gestão da informação e do conhecimento que permite a efetíva
execução da política;
A comunicação social do Governo Federal com os cidadãos também é parte
integrante da estratégia de maior transparência (item não trabalhado por
este projeto de cooperação técnica internacional);
Todas as ativídades requerem um profundo comprometimento do
funcionalismo público, o que demanda atividades de capacitação e mudança

A CGU somente poderá ofertar informações de qualidade se contar com uma
estrutura minimamente empoderada e institucionalizada de produção de
informações acerca da nova política;
A existência de um efetivo regime de acesso por meio do governo eletrõnico
somente é justificável se a população tiver acesso às ferramentas para
acessar esse instrumento (a discussão da inclusão digital não é
trabalhada por esse projeto). Para além da inclusão digital, é
fundamental que a população seja conscientizada quanto ao direito de
acesso a fim de poder demanda-lo com qualidade e fiscalizar a
implementação da política;
As bibliotecas públicas devem estar no centro da estratégia de acesso a
informação e diálogo com a população (elemento não trabalhado por
este projeto de cooperação);
Por fim, as adequadas formas de avaliação de resultados alcançados são da
mais fundamental importância, sendo necessário o desenvolvimento
cuidadoso de indicadores e metas, como os constantes, por exemplo, no F-

cultural/

2)

3)

4)

5)

6)

7)

8)

44 No âmbito federal, estruturada pelo inciso XXXlll do artigo 5'. da Constituição Federal de 1988 e pelo
PL. 5.228/2009.
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government toolkit for developing countries da \3tqESÇ.O. na UN e-
gouennme/7Z su/vey ZO(iZSI no Índice de Transparencia Municipal da
Corporacíón Transparencia Colombia; no projeto Zn(ácadones e / 7él/ocas para
,4ua/hçâb de e-Se/L.zba$ coordenado pelo Departamento de Governo
Eletrânico (DGE), da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
(SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), no
àacumel'Nn Transparency& Silence: A SurveyofAccess to Information Laws
a/7d P)actztes/h Hoa/teca Gou/7r/7bs do Open Socíety Instítute

0 0 0.1 4 2Fls

Não temos dúvida que a execução dessas ativídades demandará uma articulação

com outros atores federais, estaduais e municipais que já têm celebrado ou estão em

vias de celebrar acordos de cooperação técnica internacional com a UNESCO, na relação

tripartite com a ABC, na área de acesso a informação e transparência. A troca de

experiências e o aprendizado mútuo poderão fortalecer a construção de um regime

amplo de acesso a informação e transparência federal, estadual e municipal e de que a

otimização dos recursos empregados será mais veloz e eficaz

5. Razões para a Assistência Técnica da UNESCO

O desenvolvimento institucional pretendido com a formatação e a implantação de
um novo regime de acesso a informação compreende a orientação para atividades que
fortaleçam a Política Pública de proteção e promoção ao Direito a Informação defendida
e sustentada pelo Governo Federal.

A Controladoria-Geral da União buscou parceira com a UNESCO, como fonte
externa de cooperação técnica internacional, pela sua comprovada competência
institucional na área de comunicação e informação e por sua visão integradora com
relação ao papel das novas tecnologias na organização e promoção do acesso a
informação como direito humano. Adicionalmente. não poderíamos deixar de mencionar
o papel da organização do âmbito da Cúpula da Sociedade da Informação, a qual definiu
como linha de ação prioritária a idéia de que as infoestruturas são um elemento
fundamental para a sociedade da informação e que. logo, deve ser atacado de maneira
prioritária. Mais além. a CGU entende que a UNESCO dá um salto além ao reconhecer
que o conceito de Sociedade da Informação é limitador e precisa ser analisado à luz da
idéia mais ampla de Sociedades do Conhecimento, conforme fica explícito em sua
publicação mama/lds Amai«/edye Soc7b//ê.s. As ações já desenvolvidas para Organização
em outros países no sentido de sedimentar as características centrais da Sociedade do
Conhecimento podem contribuir. em muito, para o presente projeto.

As cooperações que a UNESCO desenvolve com a Secretaria de Planejamento do
Estado do Mato Grosso e com o Arquivo Nacional têm elaborado estratégias específicas
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informação, as quais poderão ser utilizadas epara a consolidação do direito a

aprimoradas pelo presente projeto.

Neste sentido, a atuação da UNESCO com relação às tecnologias de informação e
comunicação se encontra articulada à estratégia da organização para a consolidação de
uma Sociedade da Informação e do Conhecimento e decorre da necessidade de realizar
seu mandato de contribuir para a catalisação de diferentes iniciativas de inclusão digital,
enfatizando o acesso das comunidades a informação e ao conhecimento bem como à
alfabetização informacional, sempre tendo a proteção, promoção e garantia do direito a
informação como horizonte último. Além disso, a UNESCO promove a formulação de
políticas e estratégias de preservação do património digital e de acesso à informação
governamental, sempre com vistas a cooperar para o aprofundamento da boa
governança das nações.

E nesse contexto e subordinadas ao seu mandato específico na área de
Comunicação e Informação que se inserem as ações da UNESCO voltadas para a
estruturação de regimes de acesso a informação. O uso de tecnologias de informação e
comunicação pelo setor público é componente do processo de melhoria do fornecimento
de informação e da prestação de serviços, do encorajamento da participação dos
cidadãos no processo de tomada de decisão e do aumento da transparência,
responsabilidade e efetividade das ações de governo.

Não por outra razão, a Organização esteve na linha de frente do
desenvolvimento de importantes textos de reflexão e sistematização de conteúdos
fundamentais para a presente proposta de Cooperação Técnica Internacional. Sem
pretender esgotar os materiais produzidos pela UNESCO, gostaríamos de sublinhar: a) a
importante pesquisa legal comparativa desenvolvida por Toby Mendel a pedido da
blqênda - Freedom oflnformation: a comparative legal survey. bem enm sua 'qexslãa

\aüç\a-ameçXçnna The right to information in Latin America. bÜ as Diretrizes políticas para
o desenvolvimento e a promoção da informação governamental de domínio público.
texto organizado por Paul F. Uhlir para a UNESCO; c) os essenciais E'gouernme/7f &ooA#
for developing countries e o Global Survey on On-lhe Governance; dÜ aas quis se
somam três textos produzidos no contexto ]atino-americano, a saber: d]) Las 'T]C para
la gobernabilidad. de Carlos Batista; d2) Guia de democracia electrónica local, com a
Universidad Externado de Colõmbia; d3) Guia de gobierno electrónico local, também
com a Universidad Externado; por fim. vale ressaltar, e) as discussões capitaneadas pela
Organização quanto ao papel do direito de acesso para a boa governança, encontradas
por exemplo em 7edb a/7c/ (;bod 6buenna/7ce.

As ações no âmbito do presente projeto estão diretamente relacionadas ao
objetivo estratégico de "intensificar o acesso universal a informação e ao
conhecimento", constante na Estratégia de Médio Prazo da UNESCO (34 C/4 - 2008-
2013), assim como à principal linha de ação 2 (Main Lhe of Actíon) do relatório 34 C/5 -
"promover o acesso universal à informação e o desenvolvimento de infoestruturas" que
tem como um dos resultados esperados a "gestão das estruturas de informação para o
fortalecimento do desenvolvimento sustentável". O tema volta a ser posto pelo draft do
documento 35 C/5, o qual norteará as ações da Organização para o biênio 2010-2011, e
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está em debate pela Conferência Geral da UNESCO. Neste documento, principal linha de
ação 3 reforça a necessidade da UNESCO continuar dedicando esforços à promoção do
acesso universal à informação e ao desenvolvimento das infoestruturas. Adicionalmente.
o UNESCO Country Programmíng Document (UCPD) ao salientar que "a informação e o
conhecimento são condições s#7e qaa /70n para: 1) no plano individual, a efetiva
participação dos cidadãos e cidadãs em decisões que podem afetar suas vidas cotidianas
e a garantia de todos os seus direitos humanos; 2) no plano coletivo, contribuir com a
boa governança, permitindo que os atores públicos sejam, de fato, mais acz:oz//7áaó/#'
propõe como resultados do Programa de Comunicação e Informação para o país: 1) a
intensificação do debate sobre o novo marco regulatório do acesso às informações
públicas produzidas pelo Estado e 2) a incorporação, pelo processo decisório, de
alocação de recursos para a adoção de políticas públicas estaduais e municipais das
informações e modelos de gestão decorrentes da implementação de ÜÁoes/ru/tinas,

Como agência neutra, a UNESCO desempenha papel ímpar, no sentido de
conferir credibilidade e apoiar iniciativas que busquem ampliar o acesso a informação de
qualidade, sobretudo quando grandes processos de transformação cultural são
necessários. A Organização conta também com influência suficiente para promover
mobilização equilibrada das tecnologias de informação e comunicação, tanto às novas
quanto as tradicionais, tendo em vista sua experiência mundial - principalmente aquela
acumulada em seus escritórios e institutos. A agenda da Tunísia do Fórum Mundial da
Sociedade da Informação (2005) (Zhe 77/n/s 4ge/7da of Dhe l,Uo/d 5Z/mm# 0/7 áúe
ZnÁo/maZ/0/7 Soc7eZB conferiu à UNESCO o papel de principal facilitador na
implementação de ações relacionadas ao acesso à informação e ao conhecimento; meios
digitais aplicados à aprendizagem eletrõnica (e-/eann#7g); meios digitais aplicados à
produção científica (e-sc@/7ceD; diversidade cultura e conteúdo local, mídia e dimensões
éticas. Por meio dessas ações, a UNESCO pretende contribuir para o processo de
transformação da sociedade da informação em sociedades do conhecimento.

r
\

Em particular, essas ações serão executadas no contexto do Programa
Informação para Todos da UNESCO (Znáo/mazün Áor ,a4 zxH8, como matriz para a
criação de sociedades justas por meio do acesso mais amplo à informação.

6. Capacidade de contrapartida da instituição nacional

A CGU irá fornecer como contrapartida ao projeto a equipe técnica que
conta com profissionais capacitados e que serão responsáveis pelas diretrizes e
coordenação das atividades integrantes deste acordo de cooperação técnica.

Os procedimentos de execução deste acordo subdividem-se em duas
etapas distintas:

1) Acompanhamento orçamentário e financeiro do Projeto;
a) disponibilizar as contribuições financeiras conforme o cronograma de
desembolso comprometido no Projeto;
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b) analisar conjuntamente com a UNESCO os relatórios de prestação de
contas do Projeto;
c) acompanhar o fluxo financeiro do Projeto.

11) Acompanhamento dos processos do Projeto:
a) definir termos de referência e as especificações técnicas;
b) acompanhar o processo de aquisição de bens e equipamentos ou
contratações de serviços;
c) oferecer pessoal técnico e administrativo qualificados para participarem
na execução das atividades previstas;
d) oferecer suficiente apoio e acompanhamento adequado da alta
administração municipal, durante a vigência do projeto.

As funções de coordenação técnica do Projeto correspondem às seguintes
atividades

1) Coordenação das atividades planejadas;
2) Validação dos produtos desenvolvidos;
3) Controle das ações a serem implementadas de acordo com o
cronograma de execução do Projeto.

C. Objetivo de Desenvolvimento

Cooperar tecnicamente com o Poder Executivo Federal brasileiro para que
o direito de acesso a informação seja garantido a cidadãos e cidadãs brasileiros de
forma eficiente, eficaz e efetiva.

D. Objetivos Imediatos, Resultados e Atividades

Objetivo imediato l

Diagnosticar os aspectos culturais e institucionais relacionados ao acesso a informação
no Poder Executivo Federal brasileiro, com vistas à elaboração de planos de ação e
estratégias de implementação de uma política de acesso a informações públicas.

Resultado esperado l.l

Desafios e oportunidades à cultura de acesso à informação existentes na Administração
Pública Federal mapeada e conhecida.

Atividades para consecução do resultado l.l
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l.l.l Diagnosticar ações, projetos, programas e políticas já em curso que resultam na
oferta de informações ao público, com objetivo de mapear setores da
administração nos quais uma potencial cultura do acesso já está em vigor;

1.1.2 Identificar os principais pontos de resistência à cultura do acesso;

Resultado esperado 1.2

Sistemas e mecanismos institucionais relacionados à gestão da polkica de acesso a
Informações Públicas existentes no Poder Executivo federal brasileiro, mapeados e
conhecidos.

Atividades para consecução do resultado 1.2

1.2.1 Realizar estudos de caso sobre erros e acertos na implementação prévia de
ações, projetos, programas e políticas de acesso a informação no Brasil;

1.2.2

1.2.3

Diagnosticar as políticas de governo eletrânico e de gestão do conhecimento que
possam manter interface com a política de acesso a informações públicas;

Diagnosticar as políticas de transparência que possam manter interface com a
política de acesso a informações públicas;

1.2.4

1.2.5

Integrar as ações, projetos, programas e políticas existentes, no que couber com
a nova política de acesso a informações públicas;

Realizar estudos que contribuam para o desenvolvimento da regulamentação da
Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas.

Objetivo imediato 2

Contribuir para que o Poder Executivo Federal brasileiro possa desenvolver os sistemas e
mecanismos institucionais necessários para garantir o direito de acesso a informação.

Resultado esperado 2.1

Sistema de gestão da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas testado

Atividades para consecução do resultado 2.1

2.1.1 Desenvolver e implementar modelo de gestão da informação da política pública
de acesso a informação;
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2.1.2 Desenvolver modelos de registro de informação, bancos de dados e mecanismos
eletrânicos que garantam o acesso a informação.

Resultado esperado 2.2

Desenvolvimento e estruturação dos órgãos e unidades responsáveis por garantir o
acesso a informação pública no âmbito do Poder Executivo federal brasileiro e
implementação de projeto piloto da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas
em, pelo menos, dois Ministérios.

Atividades para consecução do resultado 2.2

2.2.1

2.2.2

2.2.3

Desenvolver estratégia e metodologia para a estruturação dos serviços de
informações ao cidadão;

Desenvolver estruturas, metodologias e procedimentos para a readequação do
papel da CGU na nova Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas;

Implementar em caráter piloto a Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas em. pelo menos, dois Ministérios, (com implantação de estruturas,
metodologias e procedimentos);

2.2.4

2.2.5

Desenvolver metodologia de publicação obrigatória e pró-atava de um conjunto
pré-determinado de informações;

Elaborar indicadores e ferramentas eletrõnicas de monitoramento e avaliação da
implementação da política pública de acesso à informação;

2.2.6 Desenvolver estudos sobre o papel das ouvidorias existentes no Poder Executivo
federal na Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas.

Resultado esperado 2.3

Servidores responsáveis pela gestão, execução e acompanhamento da política de acesso
à informação pública treinados.

Atividades para consecução do resultado 2.3

2.3.1

2.3.2

Desenvolver cursos de sensibilização e formação sobre o direito de acesso a
informação destinados aos servidores públicos em geral;

Desenvolver cursos sobre os procedimentos de registro e tratamento da
informação (produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução,
transporte. transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação,
avaliação, destinação ou controle da informação);
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Desenvolver cursos sobre a gestão e operacionalização do sistema de acesso a
informação pública;

Ass

2.3.3

2.3.4 Desenvolver cursos de capacitação aos servidores da CGU para o exercício da
função recursal prevista na nova Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas.

Resultado esperado 2.4

Experiência e tecnologia desenvolvidas no âmbito do governo federal transferidas para
estados e municípios.

Atividades para consecução do resultado 2.4

2.4.1 Desenvolver "caixa de ferramentas" que facilite a implementação da Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas em estados e municípios;

2.4.2

2.4.3

Implementar, em caráter experimental, da política de acesso a informações em
alguns municípios brasileiros;

Desenvolver cursos para gestores estaduais e municipais sobre a política de
acesso a informações.

Objetivo imediato 3

Promover ações de divulgação e conscientização da Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas e do direito de acesso a informação entre cidadãos e cidadãs,
individualmente, e entre a sociedade civil organizada de maneira que possam atuar
como controladores sociais da execução da política de acesso.

Resultado esperado 3.1

População brasileira informada sobre o direito de acesso e em condições de usufrui-lo

Atividades para consecução do resultado 3.1

3.1.1 Desenvolver estratégias e ações de sensibilização, aduocacZ mobilização e
informação sobre o direito de acesso a informação;

3.1.2

3.1.3

Realizar pesquisas a fim de identificar as demandas da sociedade sobre acesso a
informação, visando o aperfeiçoamento da política de acesso;

Desenvolver estratégias e ferramentas para estimular e facilitar o exercício do
direito de acesso a informação por todos os grupos sociais.
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Resultado esperado 3.2
Sociedade civil organizada empoderada para monitorar a implementação da política de
acesso em todos os níveis do estado brasileiro.

Atividades para consecução do resultado 3.2

3.2.1 Desenvolver cursos de formação de multiplicadores direcionados a entidades e
representantes da sociedade civil organizada para que possam atuar na
sensibilização, mobilização e informação sobre o direito de acesso a informação;

3.2.2 Viabilizar a criação de um Observatório Nacional da Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas.

( Resultado esperado 3.3

Sistematização e Avaliação do projeto de cooperação técnica realizada

Atividades para consecução do resultado 3.3

3.3.1 Definir indicadores de base e estabelecer mecanismos de coleta de dados para o
acompanhamento da experiência.

3.3.2 Realizar a avaliação do projeto de cooperação técnica, com ênfase na
identificação dos elementos constituintes de uma política de sucesso que garanta
o acesso à informação e ao conhecimento a todos os cidadãos;

3.3.3 Elaborar investigação, a partir da metodologia de "estudo de caso", sobre o
modelo de mudança cultural implementado a partir do acordo de cooperação
técnica internacional, o que será fundamental para a replicação do modelo, seja
para estados e municípios seja, eventualmente, na estratégia de cooperação sul-
sul/

(

3.3.4 Participar em eventos nacionais e internacionais, disseminando a experiência do
GCU, debatendo as soluções encontradas.

E. Insumos

Total = R$ 292.000,00
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15-01 Viagens Gestão do Projeto
I'otal = R$ 244.000,00
Passagens
60 passagens nacionais (ida e volta) no valor estimado de R$ 1.500,00 cada, totalizando
R$ 90.000,00.
20 passagens internacionais (ida e volta) no valor estimado de R$ 3.500,00 cada,

totalizando R$ 70.000,00.
Diárias
03 diárias nacionais x 60 viagens a um custo estimado de R$ 300,00 cada. diária,
totalizando R$ 54.000,00.
03 diárias internacionais x 20 viagens a um custo estimado de R$ 500,00 cada, diária,
totalizando R$ 30:000,00.

15-01 Viagens Monitoria e Avaliação
I'otan = R$ 48.000,00
Passagem
20 passagens (ida e volta) a um custo de R$ 1.500,00 cada, totalizando BÉ.39:QQQ,QQ.
Diárias
03 diárias x 20 viagens x R$ 300,00, cada diária = RÊ.1.8:QQQ,QQ:

(

Componente 2Q . Subcontratos

Total = R$ 7.990.000,00

21-01 Subcontratos
Total = R$ 7.990.000,00

06 Consultores com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
realização de diagnóstico de ações, projetos, programas e políticas que resultam na
oferta de informações ao público já em curso, com o objetivo de mapear setores da
Administração nos quais uma potencial cultura do acesso já está em vigor. bem como
identificar os principais pontos de resistência à cultura do acesso com custo estimado
em R$ 320.000,00 (Atividades 1.1.1 e 1.1.2)

02 Instituições acadêmicas/pesquisa e 06 consultores com notório conhecimento em
Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que
apresentem atestado de capacidade técnica que comprove. execução de., serviços
semelhantes ao objeto do contrato para realizar o diagnóstico das políticas de
transparência, governo eletrânico e de gestão do conhecimento que possam manter
interface com a Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas, bem como propor a
metodologia a ser adotada na integração das ações, projetos, programas e políticas
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existentes, no que couber, com a nova Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas, com custo estimado em R$ 720.000,00 (Atividades 1.2.1, 1.2.2, 1.2.3 e 1.2.4)

03 Consultores com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
realizar estudos que contribuam para o desenvolvimento da regulamentação da Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas, com custo estimado em R$60.000,00, cada
totalizando R$180.000,QQ:(Ativídade 1.2.5)

OI Instituição acadêmica/pesquisa e 03 consultores com notório conhecimento em
Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que
apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para desenvolver e implementar o modelo de gestão
da informação da política pública de acesso a informação, com custo estimado em R$
300.000,00.(Atívidade 2.1.1)

(

OI Instituição acadêmica/pesquisa especializada em ciência e tecnologia da informação
para desenvolver sistemas de registro de informações, banco de dados e mecanismos
eletrõnicos que garantam o acesso a informação, com custo estimado em R$
500.000,00.(Atividade 2.1.2)

05 consultores especializados em ciência da informação para desenvolver a metodologia
de publicação obrigatória e pró-atava de um conjunto pré-determinado de informações,
bem como de estruturação dos serviços de informações ao cidadão, com custo estimado
de R$ 300.000,00(Atividades 2.2.1 e 2.2.4)

03 consultores com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
desenvolver sistemas de registro de informações; banco de dados e mecanismos
eletrõnicos que garantam o acesso a informação para desenvolver as estruturas, as
metodologias e os procedimentos para a readequação do papel da CGU na nova Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas, com custo estimado em !!Ê.2QQ:QgQ,Qg:
(Atividade 2.2.2)

OI Instituição acadêmica/pesquisa e 05 consultores com notório conhecimento em
Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que
apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para implementar em caráter piloto a Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas em dois Ministérios (CGU e Ministério da
Justiça); com implantação de estruturas, metodologias e procedimentos, com custo
estimado em R$ 500.000,00. (Atividade 2.2.3)

OI Instituição acadêmica ou de pesquisa para editar publicações obrigatórias pré-
determínadas no âmbito da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas, com
custo estimado em R$ 150.000,00. (Atividade 2.2.4)

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
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02 consultores especialistas em avaliação de projetos ou políticas públicas para elaborar
indicadores de monitoramento e avaliação da política pública de acesso à informação,
com custo estimado em R$60.000,00, cada totalizando R$J:2Q:QQQ,QQ. (Atividade 2.2.5)

03 consultores que sejam especializados em ciência e/ou tecnologia da informação ou
que apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para desenvolver ferramentas eletrõnicas de
monítoramento e avaliação da implementação da política pública de acesso à
informação, com custo estimado em BÊ.2QQ:QQQ,QQ: (Atividade 2.2.5)

OI consultor com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
desenvolver estudo sobre o papel das ouvidorias existentes no Poder Executivo Federal
na política de acesso à informação, com custo estimado em B&.6Q:QQQ,QQ. (Atividade
2.2.6)

(

OI Instituição acadêmica/pesquisa especializada em formação de recursos humanos e
gestão da informação para desenvolver cursos sobre: direito de acesso a informação;
procedimentos de registro e tratamento da informação; gestão e operação de sistemas
de acesso a informação, com custo estimado em RÊ.3QQ:QQQ,QQ: (Atividades 2.3.1;
2.3.2 e 2.3.3)

OI Instituição acadêmica ou de pesquisa para produção de material didático para cursos
de formação correspondendo a 10.000 exemplares com custo estimado de R$ 10,00
cada exemplar, totalizando Rg 100.000.00. (Atividades 2.3.1; 2.3.2; 2.3.3 e 2.3.4)

04 consultores especializados em Ensino a Distância para desenvolver cursos sobre:
direito de acesso a informação; procedimentos de registro e tratamento da informação;
gestão e operação de sistemas de acesso a informação, com custo estimado em B$
250.000,00. (Atividades 2.3.1; 2.3.2 e 2.3.3)

OI Instituição acadêmica/pesquisa para editar os materiais didáticos dos cursos de
formação da polkica pública de acesso a informação, com custo estimado em R$
15Q:QQQ,QQ. (Atividades 2.3.1; 2.3.2; 2.3.3 e 2.3.4)

OI Instituição acadêmíca/pesquisa e 05 consultores especializados em ciência da
informação e/ou tecnologia da informação ou que apresentem atestado de capacidade

técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
desenvolver "caixa de ferramentas "que facilite a implementação da Política Brasileira de
Acesso a Informações Públicas em estados e municípios, com custo estimado em R$
500.000,00.(Atividade 2.4.1)

05 consultores com notório conhecimento em Ciências Humanas, Ciências Sociais
Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que apresentem atestado de capacidade
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técnica que comprove execução de serviços semelhantes ao objeto do contrato para
implementar, em caráter experimental, a polkica de acesso a informações em alguns
municípios brasileiros, com custo estimado em BÊ.3QQ:QQQ,QQ: (Atividade 2.4.2)

OI Instituição acadêmica/pesquisa ou consultor especializado em formação de recursos
humanos e gestão da informação para desenvolver cursos para gestores estaduais e
municipais sobre a política de acesso a informações, com custo estimado em B$
300.000,00.(Atividades 2.4.3)

OI Instituição especializada aduocaq para desenhar estratégias de sensibilização,
mobilização e informação sobre o direito de acesso a informação, com custo estimado
em R$ 360.000,00. (Atividade 3.1.1)

OI Instituição acadêmica/pesquisa especializada em pesquisa qualitativa e quantitativa
para realizar pesquisas a flm de identificar as demandas da sociedade sobre acesso a
informação, visando o aperfeiçoamento da política de acesso, com custo estimado em
R$ 300.000,00.(Atividade 3.1.2)

OI Instituição especializada em gestão, com profissionais da área de ciência e tecnologia
da informação, para desenvolver estratégias e ferramentas para estimular e facilitar o
exercício do direito de acesso a informação por todos os grupos sociais, com custo
estimado em R$ 300.000,00. (Atividade 3.1.3)

03 consultores especializados em formação de recursos humanos e gestão da
informação para desenvolver cursos de formação de multiplicadores direcionados a
entidades e representantes da sociedade civil organizada para que possam atuar na
sensibilização, mobilização e informação sobre o direito de acesso a informação, com
custo estimado em R$ 150.000,00. (Atividades 3.2.1)

02 Instituições acadêmicas/pesquisa e 06 consultores com notório conhecimento em
Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e/ou Ciência da Informação ou que
apresentem atestado de capacidade técnica que comprove execução de serviços
semelhantes ao objeto do contrato para elaborar o projeto do observatório nacional da
Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas, desenvolve-lo, implementá-lo e
produzir seus conteúdos, com custo estimado R$ 820.000,00. (Atividade 3.2.2)

06 consultores especializados em avaliação de projetos para definir indicadores de base,
estabelecer mecanismos de coleta de dados e realizar investigações de campo. a flm de
contribuir com a avaliação do projeto de cooperação técnica, com custo estimado em R$
400.000,00 (Atividades 3.3.1 e 3.3.2)

OI consultor especializado em comunicação social, na modalidade de produto, em
avaliação de projetos para elaborar "estudo de caso" sobre o modelo da CGU, no valor
estimado de R$ 60.000,00; (Atividade 3.3.3)
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03 Consultores jornalistas especialista em comunicação social para editar e publicar
materiais de disseminação sobre os resultados da avaliação da cooperação técnica, com
valor estimado em R$ 150.000,00; (Atividade 3.3.4)

Componente 30 Bolsa de Estudos, Semiitários e Treinamento

Fatal = R$ 1.228.400,00
34-01 Seminários

Fotal = R$ 1.228.400,00

04 Seminários de sensibilização sobre direito de acesso a informação destinados aos
sewidores públicos em geral, com custo estimado em R$ 30.000,00, cada evento, com
custo total de R$ 120.000,00 (Atividade 2.3.1)

04 Cursos de formação sobre o direito de acesso a informação destinados aos servidores
públicos em geral, com custo estimado em R$40.000,00, cada evento, com custo total
de R$;.160.000,00(Atividade 2.3.1)

04 Cursos sobre procedimentos de registro e tratamento da informação, com custo
estimado em R$40.000,00, cada evento, com custo total de !!&.16Q:QQQ,QQ (Atividade
2.3.2)

04 Cursos sobre a gestão e a operacionalização do sistema de acesso a informação
pública, com custo estimado em R$40.000,00, cada evento, com custo total de R$
160.000,00 (Atividade 2.3.3)

04 Cursos de capacitação aos servidores da CGU para o exercício da função recursal
prevista na nova Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas, com custo
estimado em R$40.000,00, cada evento, com custo total de !!&.16Q:QQQ.QQ (Atividade
2.3.4)

Passagens para a realização de intercâmbio, treinamentos e parcerias com instituições
nacionais; (Atividades 2.3.1; 2.3.2; 2.3.3 e 2.3.4)

Passagens
16 passagens (ida e volta) a um custo médio de R$ 1.500,00 cada, totalizando
R$ 24.000,00.
Diárias
3 diárias x 16 viagens a um custo médio de R$ 300,00 a diária. totalizando B$
14.400.00.

Passagens para realização de intercâmbio, treinamento e parcerias com instituições
internacionais; (Atividades 2.3.1; 2.3.2; 2.3.3 e 2.3.4)

Passagem
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05 passagens (ida e volta) a um custo de R$ 3.500,00 cada. totalizando
17.500.00.
Diárias

05 diárias x 05 viagens a um custo de R$ 500,00 a diária, totalizando B$
12.500.00.

04 Cursos de formação sobre o direito de acesso a informação destinados aos servidores
públicos de estados e municípios, com custo estimado em R$50.000,00, cada evento,
com custo total de R$ 200.000:00 (Atividade 2.4.3)

04 Cursos de formação de multiplicadores direcionados a entidades e representantes da
sociedade civil organizada para que possam atuar na sensibilização, mobilização e
informação sobre o direito de acesso a informação, com custo estimado em
R$50.000,00, cada evento, com custo total de RÉ.2QQ:QQQ,QQ (Atividade 3.2.1)

Componente 80 -- Custo de Gestão

I'otal = R$ 475.520,00

80 Custos de Gestão (5%)

Total = R$ 475.520,00

F. Riscos

Os riscos previstos e que podem diminuir a operação do PRODOC referem-se,
mais operacionalmente, a eventuais dificuldades relacionadas aos recursos financeiros,
ou seja, inexistência ou deficiência de recursos financeiros em função do tempo político
da preparação e votação do PPA, além de eventuais contingenciamentos de recursos.
Esses elementos podem retardar o repasse das dotações orçamentárias à CGU,
conseqüentemente, as transferências regulares de recursos financeiros à agência
executou/UNESCO.

A implantação do presente projeto requer mudanças de cultura organizacional e
da forma de atuação da Administração Pública Federal, sobretudo no que se refere aos
seus servidores, o que pode gerar dificuldades na implantação destes novos
instrumentos, caso resistências de grande envergadura sejam encontradas.

E preciso considerar, ainda, o risco de mudanças dos sujeitos políticos e técnicos,
a possível fase de transição, as indefinições e mudança na orientação da instituição
gestora do Projeto, ou seja. da CGU. Todas essas razões podem diminuir o ritmo
desejado à execução do projeto e, por conseqüência. o alcance dos objetivos, resultados
e atividades previstas.
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(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Pagina 3 1



SPCI

1«, oq.o 1 5õ

AssS

$: Hi:lllBiHI W !:E:&
proposta de moperação ré paca i der suasnaeterminações equacionadas pela presente

Para mitigar esses riscos, as estratégias de monitoramento do projeto deverão
avaliar, a cada três meses, o quanto esses potenciais obstáculos estarão contribuindo

para diminuir o ritmo e a eficácia de implementação da proposta, permitindo à equipe
gestora, se for o caso, desenhar modelos alternativos para alcançar os resultados
propostos. '

G. Obrigações e Pré-Requisitos

desenvolvimento do projeto e a garantia de seu sucesso pressupõem o
estabelecimento de obrigações e pré-requisitos entre as partes,'ou sqa, entre a
UNESCO, de um lado, e a Controladoría-Geral da União, de outro. Nesse sentido, a CGU
deve assegurar a dotação orçamentária e o fornecimento de recursos humanos e de
material, bem como, garantir o acompanhamento dos trabalhos. A UNESCO, por sua
yE(acabe o apoio de caráter logístico, técnico e administrativo, propiciando as condições
necessárias á execução das metas destacadas nos objetivos, resultados e atividades do
prometo

Desta forma, cabem à CGU, conjuntamente com a UNESCO, o acompanhamento,
revisões, re-direcionamentos e avaliações, que porventura sejam necessários durante a
mplementação do Projeto, que deverão ser sistematizadas mediante a definição
posterior de um cronograma de reuniões para este flm. '

A assinatura do documento de Projeto pela UNESCO está condicionada ao
cumprimento dos requisitos acima estabelecidos. Em caso de descumprimento dos
requisitos ou desvio dos objetivos previamente definidos sem prévia negociação, à parte
prejudicada poderá suspender ou encerrar este Projeto.
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H. Revisões, Relatórios e Avaliação do Projeto

O Projeto será submetido às revisões tripartites anuais, a serem realizadas em
conjunto com representantes designados pela Controladoria-Geral da União, pela ABC
como representante do governo Brasileiro e pela UNESCO, anualmente e ao final do

Nos encontros tripartites, o Coordenador do Projeto na CGU deverá preparar e
submeter a ABC e a UNESCO, um relatório de avaliação do desempenho do Projeto
(Relatório de Progresso), em que deverão ser apreciados a metodologia adotada. o
processo de implantação, as dificuldades encontradas e os resultados alcançados
(avaliação de impacto). Outros relatórios poderão ser solicitados durante o período de
execução do Projeto. A versão preliminar do relatório final deverá ser apresentada às
partes com antecedência mínima de um mês antes da data de realização da reunião
tripartite final.

Ç A UNESCO manterá articulação permanente com a Controladoria-Geral da União,
por intermédio de assessores técnicos. Serão realizadas reuniões periódicas para
atualizar informações e resolver problemas durante o processo de trabalho.
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10. PESSOAL DE
PROJETO
15-01 Passagens e Diária
15-01 Monitoria e
Avaliação
Subtotal Componente

Total 2010 2011 2012

244.000,00S 81.334,00

16.000,00
97.334,00

81.333,00

16.000,00
97.333,00

81.333,00

16.000,00
97.333,00

48.000,00
292.000,00

20. SUBCONTRATOS
21-01 Subcontratos
Subtotal Componente

7.990.000,00
7.990.000,00

2.663.334,00
2.663.334,00

2.663.333,00 2.663.333.00
2.663.333,00 2.663.333,00

TREINAMENTOS
3't-01 Seminários e
Reuniões
Subtotal Componente

1.228.400,00
1.228.400,00

409.467,00
409.467,00

409.467,00

409.467,00
409.466,00

40g.466,00

40. EQUIPAMENTOS
44-0] Publicar-apc

45-01 Equipamentos
Subtotal Componente

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

Subtotal (sem custo de
gestão) 9.510.400,00 3.170.135, 00 3.170.133, 00 3.170.132, 00

OVERHEAD
80 - Custos de Gestão
(5o%a)

Subtotal Componente
475.520,00

475.520,00,
158.506,75

158.506,75
158.506,65

158.506,65
158.506,60

158.506,60

TOTAL 9.985.920,00 3.328.641,75

J. Cronograma de Desembolsou

MES/ANO
Abril/201 0
Abril/201 1

VALOR (R$
3.328.641 .75
3.328.639,65

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
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TOTAL

3.328.638,60

91985.920,00

a UNESCO
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Objetivo imediato 1 - Diagnosticar os aspectos culturais e institucionais relacionados

ao acesso a informação no Poder Executivo Federal brasileiro, com vistas à elaboração de
panos de ação..e estratégias de implementação de uma Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas.

Objetivo imediato 2- Contribuir para que o Poder Executivo Federal brasileiro possa
desenvolver os sistemas e mecanismos institucionais necessários para garantir o direito de
acesso à informação. ' '

Objetivo imediato 3 -- Promover ações de divulgação e conscientização da Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas e do direito de acesso entre cidadãos e cidadãs.
individualmente. e entre a sociedade civil organizada, de maneira que possam atuar como
controladores sociais da execução da política de acesso.

K

$ 2o. Os principais resultados esperados pela implementação do Projeto "Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito
a informação, transparência e participação cidadã" são:
Resultado esperado 1.1 -- Desafios e oportunidades à cultura de acesso à

informação existentes na Administração Pública Federal mapeada e conhecida.
Resultado esperado 1.2 - Sistemas e mecanismos institucionais relacionados à

gestão da Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas existentes no Poder Executivo
federal brasileiro, mapeados e conhecidos.

Resultado esperado 2.1- Sistema de gestão da Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas testado.

Resultado esperado 2.2 -- Desenvolvimento e Estruturação dos órgãos e unidades
responsáveis por garantir o acesso a informação pública no âmbito do Poder Executivo Federal
brasileiro e implementação de projeto piloto da Política Brasileira de Acesso à Informação em,
pelo menos, dois Ministérios.

Resultado esperado 2.3 - Servidores responsáveis pela gestão, execução e
acompanhamento da política de acesso à informação pública treinados.

Resultado esperado 2.4 - Experiência e tecnologia desenvolvidas no âmbito do
governo federal transferidas para estados e municípios.

(

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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..kw
em condições de usufrui-lo. 0 3.1 ' População brasileira informada sobre o direito de acesso e

TITULO ll
DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Ait. 2o. O Governo da República Federativa do Brasil atribui

1 -- A Controladoria-Geral da União, doravante denominado "CGU", a responsabilidade
pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; e

s dàÊIH E$1 S8ilh:.l11;nn n:.:m\

u:i:.ÜUi]]:B]::EÊ:]ã E ]É' : ::
TITULO lll

DA OPERACIONAUZAÇÃO

P

TITULO IV
DAS OBRIGAÇÕES

Art. 5o. Ao Governo Brasileiro caberá

1 - por meio da ABC/MRE

e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a
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a) acompanhar a execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

OQQ162

b) garantir dospexecu;ores o cumprimento de todas as obrigações decorrentes deste

11 - por meio da CGU

UNEa) eSCO;ar as ações previstas no Documento de Projeto em colaboração com a

;H:H.E':E:==;\ '==!HE;g.'U

c) cnicasr, am aonjutrat mm a,UNESCO, os Termos de Referência e as Especificações

demanda de serviços; u ue consultores, a aquisição de bens e equipamentos ou a

d) propor as modificações e ajustes necessários ao melhor andamento do Projeto;

e) acompanhar a execução do Projeto;

hH 11H i::EEs" m! us ,BIE:=E':
g) e aborar relatório final do projeto no prazo de 90 (noventa) dias após o término de

Ait. 6o. A UNESCO caberá

a) desenvolver, juntamente com a CGU, as atividades previstas
Projeto, com os recursos alocados para este fim pela CGU;

no Documento de

:BES u 1:1 1:1 11 B
Projet e a UNESCO

(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a
informação, transparência e participação cidadã)
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c) facilitar à CGU os meios necessários ao acompanhamento dos trabalhos;

d) organizar, de mmum acordo com a CGU, ações de capacitação de recursos humanos

Projetq ''''' 3Daliv póíd d consecução aos objetivos previstos neste Documento de

e) encaminhar a CGU relatórios de execução financeira do Projeto;

f) utilizar-se das facilidades de que dispõe enquanto Agência Especializada das Nações
Unidas para a cooperação técnica recíproca, desde que aprovadas pela CGU;

lilEll,';z=Ku8".:.'='cm': : : 'i'':='=::;b,E::..=T:

h) prMRar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da
\

:l :l T:EIH ã : ::=:Hn=gãE :.: :
TITU LO V

DA COORDENAÇÃO

eãlêl'$$W:::l:E:
TITU LO VI

DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Ait. 8o. O valor total do presente prometo é de R$ 9.985.920,00 (Nove milhões
novecentos e oitenta e cinco mil e novecentos e vinte reais). O Documento de Prometo
"Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do
direito a informação, transparência e participação cidadã" contará,' para o seu
financiamento, com recursos orçamentários previamente alocados pela CGU no Programa de
Trabalho no 04.124.1173.2B13.0001 Elemento de Despesa 308039, a serem apropriados no
limite do montante de contribuição financeira indicada no orçamento do Documento de
Projeto, em consonância com o seu respectivo Cronograma de Desembolso e correspondente
à execução das atividades desenvolvidas no âmbito do Documento de Projeto.

$ 1o. A efetivação das contribuições indicadas no "caput" deste Artigo s
poderá ter lugar a partir da data de assinatura do presente Documento de Projeto.

omente

Projeto de Cooperação Técnica entre a C
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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",. : .\Dita«H
==É$Sâ:$1ã=H'i. !' .ls;:::,g:;s::::p::r .=m:os

de
/

S

Hh?:= #.=UT'e=.!:;H=«ã.='Z ? j : '%h.$1:;TU,.S:

seguinte: 4o' A administração dos recursos financeiros alocados pela CGU observará o

do prn;ntores de contribuição.da CGU poderão ser suplementados segundo as necessidades
rojeto uíspuriioiíiaaoes Financeiras da CGU, refletidas em revisão orçamentáría do

E: U H::: =:=:=':;;=:;.U:;':Ê !E.""::::'ã:\

/

#

111. A CGU transferirá ossrecursos prev stocono Cronograma de Desembolsos em favor da

IV. Os recursos financeiros poderão ser depositados em moeda nacional, mediante

Organ zação' '' \-u e segunao a capacidade de absorção da moeda local por parte da

X

hE%ll BHMllE U';%l=u: ,! ?!:l=,=:
VI. Os rendimentos auferidos em aplicações financeiras serão
anualmente. observadas as normas e procedimentos da UNESCO

apropriados ao projeto

(' VII. A UNESCO não iniciará ou prosseguirá
recebimento dos recursos correspondentes.

com as atividades do Projeto até o efetivo

VIII. A UNESCO procederá à restituição a CGU de eventual saldo de recursos liberados no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da conclusão financeira do Projeto.

/y

TITULO Vll
DOS CUSTOS DE GESTÃO

Art. 9o. Ao orçamento do Projeto será debitado o valor de R$ 47s.520,00
(quatrocentos e setenta e cinco mil e quinhentos e vinte reais), correspondentes a

Prqeto de Cooperaç e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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5% do valor efetivamente desembolsado na execução do Projeto, a tkulo de ressarcimento
das despesas incorridas pela UNESCO na implementação deste Projeto.

\»'L
']

B$H! l:l
TITULO Vlll

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

de ;'-J-. A UNESCO comprovará a execução financeira dos recursos que Ihe foram
cpuDILauub crri rdzao aeste Oocumento de Projeto, mediante a apresentação de relatórios a

(

$=$H=:gÊBGSeX:HB
$ 2o. No caso de estarem os originais dos documentos de posse da UNESCO, a título

de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente disponíveis a CGU.

TITU LO IX
DA AUDITORIA

:aÊ=$.[)HEE]Hf=111t.! : ;:: n : is.:n:(

g : :RBil:ll$EI ilÜESliBg=is. :f:E.!u:

e a UNESCO
(Polhica Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a
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TITULO X

DOS BENS E EQUIPAMENTOS, DOS PRODUTOS GERADOS
E DOS ENCARGOS FINANCEIROS PENDENTES

A

000166

J@.

mG UlgBRHKIÇEÍ B :l
Art. 15. Ao encerramento do Projeto, a UNESCO deverá devolver ao CGU os saldos

dos recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes.
(

TITU LO XI
DAS ALTERAÇÕES

(

relatório de -r----Unico: As revisões do Projeto devem ser precedidas de aprovação de
tripartite. yícssu suomeuao peia instituição nacional à UNESCO e à ABC em reunião

TITU LO Xll
DA VIGÊNCIA

$ü'EEgm= $WW$1gW8
acordo entre as Partes. ' '

Prometo de Cooperaç e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito ê

informação, transparência e participação cidadã)
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«-kw
TITU LO Xlll

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Ait. 18. O presente Documento de Projeto será suspenso em caso se

iiEÊ:11ã H HHB:11% n:SITE.â.n
ll. Interrupção dasçatMdades do projeto em razão da indisponibilidade dos recursos

111. Não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

E.:l çl$g:lfn:i: !fa uL

V. Interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância. pela instituição executou, dos dispositivos normativos internos do
Governo brasileiro aplicáveis aos programas de cooperação técnica internacional.

::dli %i$!3 EiHb: : ã m:.i'=p':s;H.f\ u :? n
TITULO XIV

DA AVAL.CAÇÃO

=E,;31ihlfl::ilE;.=::!f:.f UEê: ':'sE'!::? : wã':g
Parágrafo Único: A avaliação terá por objetivo mensurar a relevância. eficiência,

impacto e sustentabilidade dos resultados do projeto, devendo ser contratadas durante a
vigência do mesmo finalizadas no máximo três meses após a conclusão do projeto. Fundos
serão identificados no orçamento do projeto para cobrir todas as defesas necessárias à
avaliação.

TITU LO XV
DA DENUNCIA

Projeto de Cooperação
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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Art. 21. O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer das
Partes por meio de notificação, feita com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

TITU LO XVI
DA PUBLICAÇÃO E DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES

e\rentu-'----22 A CGU fará publicar o extrato deste Documento de Projeto, bem como de
dão ILdrrtentos e aemais atou decorrentes do previsto no Art. 8o, 'no Diário Oficial da

TITU LO XVll
DA IMUNIDADE DA UNESCO

(

TITULO XVlll
DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

:R«H=ã=«H=nãà=:E: R.E=.:= :':;E.;:'L! ":.:::g=:T:::
Projeto de Cooperaç e a l UNESCO

(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do dure to a

informação, transparência e participação cidadã)
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TITULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Feito em Brasília, DF, aos át dias do mês de '''y'DtAIO' de 2010
exemplares originais em português, sendo todos os textos igualmente autênticos.

em quatro

É

Ministro MARCO FARANI
Brasileira de Cooperação
Relações Exteriores

L.)iretor da Agência
istéri9d

Técnica Internacional
DEFOURNY

Representante da UNESCO no Brasil

Pela
Ministro-Chefe

Controladoria-Geral da União
Interino Luiz Navarro de Britto Filho

(ronuca brasileira de Acesso a in
e a UNESCO

teca do direito a
informação, transparência e participação cidadã)
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M. Anexos Ass

l
Cronograma de revisões, relatórios e avaliação do projeto

Tipo tiãÊéiãtÓI.io Data da Entrega Objetivo

Relatório de Progresso do Projeto Dezembro de 2010 Oferecer informações acerca da
implementação do projeto até
dezembro de 2010.

Relatório de Progresso do Prometo Dezembro de 2011 Oferecer informações acerca da
implementação do projeto até
dezembro de 2011.

Relatório Final do Projeto Dezembro de 2012 Oferecer
conclusivas sobre
.gQ. g.feto .

informações
a execução

2. Cronograma de Execução

Resultado esperado 1.1 -- Desafios e oportunidades à cultura de acesso à informa'-ão
existentes na Administração Pública Federal mapeada e conhecida - '--- '''-vu'

Atividades 2o l3o
tri/ l tri/
io l io

4' l lo l ãÕllãa
tri/ l tri/ l tri/ l tri/

]lLIP l ii l ii

4o l lo l 2o
tri/ l tri/ l tri/
11 l 12 1 12i.i.i

programas e políticas já em curso
resultamque oferta dena

informações público,ao com
objetivo de mapear setores da
Administração nos quais uma
potencial cultura do acesso já está
em vigor;

(

1.1.2 Identificar os principais
pontos de resistência à cultura do
acesso

e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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[-&w.:
'""ah nn31É111 3 ;m.H'=:::E!:l' :ã! En3:

Atividades lo
tri/
10

2' Tiõ'TãrTirT'ãrT'R
tri/ tri/ l tri/ l tri/ tri/ l tri/
UJ;allg.Jll.Lltb:!

4o l lo lãa
tri/ l tri/ l tri/
.!L H2 l 121.2.1

sobre erros e acertos na
implementação prévia de ações,
projetos, programas e políticas de
acesso a informação no Brasil;

í.2.ã

governo eletrâníco e de gestão
do conhecimento que possam
manter interface com a Política
Brasileira de Acesso a
Informações Públicas;

(

1.2.3 Didgnosucar as politicas de
transparência que possam manter
interface com a Política Brasileira

de Acesso a Informações
Públicas;

programas e políticas existentes.
no que couber com a nova
Política Brasileira de Acesso a

Informações Públicas;

1.2.5

contribuam para o
desenvolvimentoda
regulamentação da Política
Brasileira de Acesso
111@lBgçêçlEl@jicas;

estudos

para(

a

Info maçõesesperados2.1'. Sistema de gestão da Política Brasileira de Acesso a

Atividades 1' 2o ] ]iÓ ]ãrTír'T:Í'T'3a
tri/ l trí/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/
lo lio lio llo lil ll ll

4o l lo l2Õ
tri/ l tri/ l tri/
11 l 12 1 12

Prometo de Cooperaç e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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2.1.1 Desenvolver e implementar
modelo de gestão da informação
da polhica pública de acesso a
informação;

2.1.2 Desenvolver modelos de
registro de informação, bancos de
dados e mecanismos eletrânicos
que garantam o acesso a
informação

Atividades lo
tri/
10

2o

tri/
10

3o l 4ól'i='r'ã='T'ia
tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/
.!g.L]Q.J.!.!.L].LI !i

4o l lo l2Ó
tri/ l tri/ l tri/
.!L H2 l 12

metodologia para a estruturação
dos serviços de informações 'ao
cidadão;

2.2.2 Desenvolver estruturas.
metodologias e procedimentos
para a readequação do papel da
CGU na nova Política Brasileira de
Acesso a Informações Públicas;

2.2.3

piloto da Política Brasileira de
Acesso a Informações Públicas
em dois Ministérios (CGU +
Ministério da Justiça), com
implantação de estruturas.
metodologias e procedimentos;

('

2.2.4

publicação obrigatória e pró-atava
de um conjunto pré-determinado
de informações;

2.2.5

Projeto de Cooperação e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas= garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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monitoramento e avaliação da
mplementação da política pública

de acesso à informação;

Ass

2.2.6 Desenvolver estudos sobre
o papel das ouvidorias existentes
no Poder Executivo federal na
Política Brasileira de Acesso a

!D@EDgçêglP@jícas

Resultado esperado. 2.3 - Servidores responsáveis pela gestão,
acompanhamento da política de acesso à informação pública treinados

execução e

Atividades 2' l 3o l 4õ l i6"rãr'r'ia
tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/
.!Q..Llg..IJ:g.L!.!.[D l il

4o l lo l 2o
tri/ l tri/ l tri/
11 1 12 l 12(

2.li.l Desenvo ver cursos de
sensibilização e formação sobre o
direito de acesso a informação
destinados aos servidores

úblicos em qeral;
2.3.2 Desenvolver cursos sobre

os procedimentos de registro e
tratamento da informação

(produção,recepção,
classificação, utilização, acesso,

reprodução, transporte,
transmissão, distribuição,
arquivamento, armazenamento,

eliminação, avaliação, destinação
ou controle da informação);

da

2.3.3 Desenvolver cursos sobre a

gestão e operacionalização do

sistema de acesso a informação
pública;

2.3.4 Desenvolver cursos de
capacitação aos servidores da
CGU para o exercício da função
recursal prevista na nova Política
Brasileira de Acesso a

Projeto de Cooperação Técnica en
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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Resultado esperado 2.4 - Experiência e tecnologia
governo federal transferidas para estados e municípios

desenvolvidas no âmbito do

Atividades lo
tri/
10

2o l3o
tri/ l tri/
!Q l io

4o iól'ãõ'T'ãõ
tri/ l tri/ l tn/ l tri/
.!Q.L!+.]].L] ii

4o l lo lãÕ
tri/ l tri/ l tri/
l:i! l i2 1 122.4.1

ferramentas" que facilite a
implementação da Política
Brasileira de Acesso a
Informações Públicas em estados
e municípios;

2.4.2

experimental, da polhica de
acesso a informalções em alguns
municípios brasileiros;k

2.4.3 Desenvolver cursos para
gestores estaduais e municipais
sobre a polkíca de acesso a
informações.

Resultado esperadou31o. ' População brasileira informada sobre o direito de acesso e

Atividades 2' l 3' 1 4iíTití't)r'rlãa
tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/
io l io l 10 1 ii 11 11

4o l lo l 2o
tri/ l tri/
11 1 12 1 123.1.1 Desenvolver estratégias e

açoes de sensibilização,
advocacy. mobilização e
informação sobre o direito de
acesso a informação;

3.1.2 Realizar pesquisas a fim de
identificar demandas daas
sociedade sobre acesso a

informação, visando 0

aperfeiçoamento da política de
acesso;
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ferramentas para estimular e

facilitar o exercício do direito de
acesso a informação por todos os
g11ypg$ sociais

Resultado esperado 3.2 - Sociedade civil organizada empoderada para monitorar a
implementação da política de acesso em todos os níveis do estado brasileiro.

Atividades 2' l 3' 1 4tí'r:ir'rãr'r'ãa
tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/
]g.]JQ] io l il 11 11

4o l la l2o
tri/ l tri/ l tri/
.!.L] 12 l 123.2.1 Desenvolver cursos de

formação de multiplicadores
direcionados entidadesa e
representantes da sociedade civi
organizada para que possam
atuar sensibilizaçãona
mobilização e informação sobre o
direito de acesso a informação;

[

3.2.2 ViaDlilzar a criação de um
Observatório Nacional da Política
Brasileira de Acesso a

Informações Públicas

Atividades 3' l 4o [itÍ'T'ãiÍ'[3a
tri/ l tri/ l tri/ l tri/ l tri/
]:g.Llg. LJ:LI ii l li3.3.1

e estabelecer mecanismos de
coleta de dados para 0
acompanhamento da experiência

3.3.2 Realizar avaliação do
projeto de cooperação técnica,
com ênfase na identificação dos
elementos constituintes de uma
política de sucesso que garanta o
acesso à informação e ao
conhecimento todosa os
cidadãos

Projeto de Cooper e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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3.3.3 Elaborar üestudo de

sobre o modelo da CGU;

3.3.4 Participar em eventos
nacionais internacionais,e

disseminando a experiência do
GCU, debatendo as soluções
encontradas

3.Matriz Lógica por objetivos imediatos

(

Resulta

xistente na administração

WE::.EF«;- ";-"'; IH=;F.É.E'HE$«; S#H=1.:..=g"«
conclusivo

Percentual de realização dos estudo:

e. caso sobre erros e acertos dasRelatórios parciais e
çoes prévias de políticas e programaskonctusivas dos estudos.
e acesso a informação no Brasil.

publicações

:w=:s.: ";:::::=:lgiln «e;=Éüh=@«-"""; . --'""..«
relacionados à gestão daPercentual ãi
Política Brasileira de Acessofliagnóstico das
a Informações PúblicasN:ransoarêncía.
existentes no PoderjPercentual de realização da integraçã

sm=T::l:s:!.'" R=w. n::.''S:'l:E:;; :-.-"','« . ."-""'"
Percentual de realização dos estudcH

ue contribuam com aRelatórios parciais e
regulamentação da Política Brasiteírak:onclusivas dos estudos
e Acesso a Informações Públicas.

drealização
políticas dqOocumentos e publicações.

publicaçõe:

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoría-Geral d
(Política Brasileira de Acej;se a Informações Públicas: garantia d

ínformbção, transparência e participação cid
Página 72
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:.:,V:w3' .
documentação d

e páginas web
Percentual de iãt;iantação do Centr
Estratégico de Informações Pública
jlDplantado.

IProgramas,
;oftwares
desenvolvidas

l Z llg111: :1::='=.=m
Federal brasileiro

necessários para

Resultados Indicador Meios de

Resultado esperado
;istema de gestão

apolítica Brasileira de Ac(
a Informações Públicas

modelo de gestão da informação
Política Brasileira de Acesso
informações Públicas.

Percentual de desenvolvimenton n

iIDocumentos, relatórios parciais
onclusivos do modelo de gestão.

Percentual de dese
istemas de registro de informação esoftwares e

lllepçg!.g! dados ' besenvoivídas

documentação
paginas

d
\Ne

Percentual de desenvolvimento da

strute::aão e dos etodologia s paraDocumentos e relatórios.

Resultado esperado 2.2jjpPlmações ao cidadão.
Desenvolvimento ePercentual de dé;êililbiÇi;;iéliil& ã;;;Í

struturação dos órgãos ejprocedímentos de readequação d
unidades responsáveis poHEapel . da . CGU na nova PolíticajDocumentos e relatórios.
garantir o acesso afCasileira de Acesso a Informações

F;:':.:g;r'!:'?.m:ÊE
m. pelo menos, doi::jepró-atava. ' '' '''' 'jpublicações.

Ministérios. jpercentuãÍ de estruturação
metodologia de monítoramento
valiação da Política Brasileira
.cesso a Informações Públicas.

Percentual de realização d

Sewidores responsáveis cursos de formação sobre o direito dejMetodologia, currículo, e conteúd-
pela gestão, execução e '' ''Pas disciplinas do curso.

E ' =u ":.= ';mLull'ã=u0;:;;s:'::U:';==i;
treinados.

d

e da

dal

r
da

ejDocumentos e relatórios de monitorial
avaliação.

Projeto de Cooperaç e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã )
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Percentual de desenvolvimento
:ursos sobre a gestão
peracionalização de sistemas
acesso a informação.

Percentual de desenvolvimento
:ursos de capacitação sobre
:xercicio da função recursal.

Percentual de desenvolvimento dejProgramas

Resultado esperado 2.4 -f1lnlcídes.erramentas" para estados ejioWares as. e
Experiência e tecnologiaPerce

govedesenvolv das noransferidaslnforrnaçõesasileiralicade e Acesso una Doclumentos o da políticatórios
para estados e municípios. plUeiçlPi91

Percentual de desenvol;ii;lêi;ii''iiêl

M=-.''':q:;F'-:"..::'l= Hl:;; li:'::"' . ""."'

d

d

rln

Metodologia, currlêulo, e conteúd-
as disciplinas do curso.

IMetodologia, currículo, e conteúd-
las disciplinas do curso.

documentação
paginas

Ç

Percentu

Resu üdo esperados:.l -lsoüre a demanda da população sobrelT tórda campanha. e publicações
informada sobre o direito debcesso a informação. ' ' ' '' ''' 'fonclusívas sobre as pesquisas.

acesso e em condições dejPercentual de desenvotvil;;:ll;il;
usufrui-lo. estratégia de estímulo e facilitação d

xercício do direito de acesso ajDocumentos e relatórios.
informação por todos os grupos
ociais

=HH:::r'=B;á;::::T::Lg.iz'::...g==:!:'":=H:. -'; '-';.;
mpoderada para monitoras ' "' ''

a implementação da políticas
acesso em todos o

níveis do estado brasileiro.

e

e listas d

Percentual de criação de Observatóri(
le acesso informação. artigos publicados sobre o tema.

Resultado esperado
Sistematização

valiacão do Droieto
ejbase e de mecanismos de coletabefinição de indicadores e

dejdefinidos. mecanismos de coleta de dados.

Prometo de Cooperação Té e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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ercentual da realização da avaliação
a cooperação técnica internaciona :elatório de avaliação

Percentual de realização do "Estudo di
se

!elatórios parciais e
onclusivas do estudo

publicaçõ

Percentual de realização
cionais e internacionais

evento
Publicação e relatórios de eventos

4. Termo de Referência para consultorias

Projeto de Cooperação Técnica en
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Pa,fina /5
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Ass.: ....{91}ÀlfZZ.

TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTAS EM
POLITICAS PÚBLICAS

1)

as públicas já em curso que resultam na oferta

Resultado: l.l
Atividades; (l.l.l

ENQU

At

(

a)D.ia.gnosticar ações, projetos, programas e políticas;

a)
b)

PRó

Diagnósticos de ações, projetos, programas e políticas;
Relatórios técnicos previstos.

. .REQulSIT
Formação Acadêmica: Bacharel em Ciência Política.

Produto

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

(

Projeto de Cooperação Técnica
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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2) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
POLITICAS PUBLICAS

"N

Propor a metodologia a ser adotada na integração das políticas de acesso a

Resultado: 1.2
Atividade: 1.2.4

a)
b)

Desenvolver metodologia a ser adotada na integração das polhicas;

::Em:;'::,s'r:=ÜillÉiMi%#E:;.r«;.'",

a)
b)

PRODU
Metodologia a ser adotada;

Relatórios técnicos sobre a integração das políticas de acesso a informação

Produto
MOb

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

(

e a UNESCO
(Polhica Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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3) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
TECNO1.0GIA DA INFORMAÇÃO

Real zar estudos que contribuam para a regulamentação da Política Brasileira

Resultado: 1.2
:41i)!jgqg91(L2.s

( a)

b)

At
Realizar estudos sobre a regulamentação da Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas;

Elaborar relatórios técnicos sobre o nível das garantias legais existentes e que
promovem o direito do acesso a informação. ' ''

a)
É

Relatório conclusivo do estudo sobre a regulamentação da Política Brasileira de
Acesso a Informações Públicas;

. .nEQuisiT
Formação.Acadêmica: Graduação em Tecnologia da Informação ou Ciência Política

;.'

Produto
MÓb

(

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Prometo de Cooperação Téc
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Página 78
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4) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRAT:AÇÃ0 0E ESPECIALISTA EM l A:,::10LXA%
POLITICAS PÚBLICAS "

Desenvolver estudo sobre o papel das ouvidorias existentes no Poder

Resultado: 2.2
Atividade: 2.2.6

ENQU

(

a) Realizar um diagnóstico sobre o papel das ouvidorias existentes no Poder
executivo;

b) Produzir relatórios técnicos sobre o nível de desenvolvimento das ouvídorias e

PRODU

a)
b:

Diagnóstico sobre o papel das ouvidorias existentes:

Elas

Produto
MOb

r PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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nitoramento e avaliação da política pública de

Resultado: 2.2
Atividade: 2.2.5

À

( a)
b) Realizar estudo que proponha indicadores de monitoramento e avaliação;

Aplicar' de modo a testar em escala piloto, os indicadores de monitoramento e
gyg ilação .

pk

a)
b)

f'jató'j' té"ic. ;P'""t"d. « i-di«d.,« p"q-i"d";
Relatório conclusivo sobre o teste dos indicado res em escala piloto

. .R
Formação.Acadêmica: Doutorado em Administração

Produto
MO

r PERÍÓ

REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Téc
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas; garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
Págjna 80



SPCI

;=m:.!EúEE;E:;":" "-" ""-"""' " ""-"""

Elaborar o projeto do observatório nacional de políticas de acesso a
j!!formação.

Resultado: 3.2
Atividade; (3.2.2

Ati
a) Desenvolver projeto do observatório nacional da Política Brasileira de Acesso a

Informações Públicas;

pk

a) Projeto do observatório nacional da Política Brasileira de Acesso a Informações
Públicas.

REQulSIT
Formação Acadêmica: Doutorado em Ciência Política ou em Tecnologia da
Informação.

q

Mó

ENQUAonAMENTO NO PROJEToi

(

/

Produto

PERÍODO DA CONTRATAÇÃO: 10 meses
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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7) TERMOS DE REFERENCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIAL.ISCA l A;:': #Q}P'l
AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Desenvolver a metodologia de avaliação da Cooperação TécnicaInternacional.

Resultado: 3.3
Atividade: 3.3.1

(

a)
b)
c.

Pesquisar e propor indicadores de base;
Pesquisar e propor mecanismos de cometa de dados:

eraçao

a)
b)
c)

PRO

Relatório e apresentação dos indicadores de base:
Relatório sobre os mecanismos de cometa de dados:
Relatório conclusivo sobre a metodologia a ser utilizada no monitoramento e
avaliação da Cooperação.

REã
Formação Acadêmica: Mestrado em Administração'

Produto
MODAL.IDADE OE CONTRATAÇÃO

PERÍODO b

REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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8) TERMOS DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

nNAI.IDADE DA CONTRATAÇÃO

Resultado: 3.3
411vi4eg91 (3 :3. 2

Ê

a) Avaliar a execução do projeto da cooperação técnica internacional entre a CGU e
a UNESCO.

a)
b)

PRODü
Relatórios parciais de avaliação;
Relatório conclusivo.

Formação Acadêmica: Doutorado em Administração ou Ciência Política

Produto
MOOAUDAOE DE CONTRATAÇÃO

PERÍODO b
REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00;4

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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9) TERMos DE KErEIÊlclAPAnA CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTA EM
AVALIAÇÃO DE POLITICAS PÚBLICAS

A

nNAI.IDADE DA CONTRATAÇÃO

Resultado: 3.3
Atividade: 3.3.3

ENQUAb

y

PRODUTOR

a)
b)

Relatórios parciais do estudo;
Relatório conclusivo do estudo

nEQuii
Formação Acadêmica: Doutorado em Administração ou Ciência Política

Produto
MODAL.IDADE DE CONTRATAÇÃO

PERÍODO

REMUNERAÇÃO TOTAL: R$ 60.000,00
/

Í,

Projeto de Cooperação Técnica entre a Controladoria-Geral da União e a UNESCO
(Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a

informação, transparência e participação cidadã)
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Controladoria-Geral da União
Secretaria-Executiva

Assessoria Especial de Gestão de Projetos

od 1l0 g

Ass

REFERÊNCIA: 00190. 0]3577/2010-7]

DESPACHO

A Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas:

Encaminho via original do prometo de cooperação técnica entre CGU e
UNESCO, relativa ao processo n. 001 90.0045 1 5/201 0-79, para as providências cabíveis
desta secretaria. Informo que a .4ESP manteve cópia do material para disponibilização no
inventário de acordos e convénios, na Intranet CGU, conforme disposto no Memorando-
Circular n. 378 DEIN/CGU-PR, de 05/1 1/2008. ' ' '' ''' ' "

Brasília, 17 de maio de 2010

JAINE
Chefe da Asse

Secretaria Executiva
lo de Projetos

L \AESP\AESP 2009 e 201 0\Apoio Administrativo 201 0\Atividades Administrativas\Documentos Expedidos\Despacho\DESPACHO
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CONTROI.ADORNA-GERAL, DA UNIÃO
Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas

Diretoria de Prevenção a Corrupção
Gerente de Promoção da Ética, Transparência e Integridade

DESPACHO PAriA JUNTADO POR ANEXAÇÃO

Documento n': 00190.013577/20]0-71

Processo Principal: 00190.004515/2010-79

l Ao Protocolo Setorial da SPCI

2. Proceda-se a juntada por anexação
00190.013577/201 0-71 ao processo n' 00190.0045 15/201 0-79

do documento n'

3 Após retomem os autos à esta Gerência

Em 20 de maio de 201 0

d

LEODELMA DE MARILAC FELIX

Gerente de Promoção da Etica, Transparência e Integridade - Substituta

IÇ.Xc9 q

Visite o Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicos federais'
KPtvw.P0/7íl//rCZ/zsz){zre?/zí'zíz goy. ór
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
Secretaria de Prevenção da conupção e Infomtações Estratégicas

Protocolo Setorial da SPCI

DESPACHO

Ref.: Processo Principal n' 00] 90.0045]5/2010-79

Encaminhe-se o presente processo à Gerência de Promoção da Etica,

Transparência e Integridade , informando que em atendimento ao despacho exarado na

folha n' ]03 , o documento juntado passa a constituir as folhas

Brasília, 20 de Maio de 2010

z;#:h Gu-ncà/a da .Çláü

s?ee

visite o Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicas federais"
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Controladoria-Geral da União

Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas

Memorando Ho. Z/ z? 4 +-/20 1 0/SPCI/CGU-PR

Enl#de maio de 20]0

Ao Senhor Diretor de Gestão Interna

Assunto: Solicitação de inclusão no orçamento da SPCI de recursos referentes ao Acordo de

Cooperação Técnica firmado com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a
Cliência e a Cultura -- UNESCO.

1. Cumprimentado-o cordialmente, solicito os préstimos de Vossa Senhoria no
sentido de incluir, no orçamento da SPCI (ação 2B13), Plano Interno (PI) referente ao Acordo de
Cooperação Técnica Internacional Hlrmado entre a CGU e a UNESCO denominado "Política
Brasileira de Acesso a Informações Públicas: garantia democrática do direito a infomlação,
transparência e participação cidadã"

2. Neste sentido, solicito que seja empenhado e repassado à Unesco o valor de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais) para cobrir as ações iniciais do referido contrato.

3. O PI a ser criado deverá seguir a característica do D9003 (Projeto UNODC), pela
similaridade entre ambos.

Atenciosamente,

/

O VINICIUS CLAUSSEN SP] l
Secretário di:J'revenção da Corrupção e Informações Estratégicas

.À coF

9i .n.il/«n. ra'za.

,3y&uü;«'
Tts : -; :a de Finanças e Centro

Man'. !664Sl7
U PR

Missão da SPCI
Fortalecer a integridade pública, produzir informações e estimular a participação social para a prevenção da

corrupção"



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Controladoria-Geral da União
Diretoria de Gestão Interna

Coordenação-Geral de+'lanelamento e Orçamento

Gest$ü .:!

Â.,wl
D

"t
a ©

DESPACHO

Processo: 001 90.00451 5/2010-79

Assunto: Prometo n' 914BRAZj5009 -- Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas
garantia democrática do direito a informação, transparência e participação cidadã.

1. A Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas, por intermédio do
Memorando n' 491 7/'20 1 0/SPCI/CGU-PR. solicita informação acerca da disponibilidade orçamentária para
atender despesas com o Acordo de Cooperação Internacional firmado entre a CGU e a UNESCO cou a
mterveniência da ABC/MRE visando à realização do Projeto em epígrafe.

2. Consoante as razões apresentadas nas fls.142, " a ('onrro/odor/a-Ge/.a/ da Un/ão bt/.çco /

parceria coral a UNESCO, cottlo follre externa de cooperação técnica internacional. pela sua contprovada
:ompeíência irtstilucional }aa área de comullicação e itÜotmação e por sua visão integradora coltl }'ilação
10 papel das novas tecrlologias na organização e pro+noção do acesso a {nlbrmação corno dit'eito hutttano
Assim, o objeto deste prometo é a implementação de uma política brasileira em que o direito de acesso a
informação seja garantido aos cidadãos brasileiros de formas eficiente, eficaz e efetiva.

(

3. Para a viabilização do prometo, a supramencionada secretaria informou ainda que o valor
total da despesa é R$ 9.985.920,00. Conforme o cronograma de desembolso fls. 1 58, o pagamento ocorrerá
no período de 2010 a 2012. sendo previsto para este ano o valor de R$3.328.641.75, para 20]1
RS 3.328.639,65 e em 201 2 R$ 3.328.638,60.

4. Sobre o assunto, informamos que. em conformidade com os créditos aprovados por meio da
Lei n' 12.2 14, de 26 dejaneiro de 2010 - LOA/2010 há disponibilidade orçamentária para atender à referida
despesa no presente exercício e esclarecemos que os valores referentes aos exercícios de 201 le 2012
serão alojados nos seus respectivos PLOA. Assim. sugiro o envio dos autos à DPC/SPCI para
prosseguimento da celebração do termo.

5 A consideração superior

Em 24 mai 1 0

Í:oordenador

l IXe acordo.

wRestitualn-se os autos DPC/SPCI conforme acima proposto.

//
/

/

/
/

.&&@ümãã.*:
Administradora

/

1.

2.

Em 24 mai 1 0

ANNA FLÁ\'rA MANIEDE

Coordenadora-Geral de Planejamento e Orçamento- Substituta

L:\DGl\CGPO\ORÇAMENTO E FINANÇAS COF\ORÇAMENTO 2010\Informações\Disponibilidade Orçamentária\PROJETO
914BRAZ5009- CGU E UNESCO-DESPACHO.doc ' ' '
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Controladoria-Geral da União
Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas

Brasília, 25 de maio de 2010

Processo n': 00190.0045]5/2010-79

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica
CGU/UNESCO

DESPACHO

1. De ordem do Senhor Secretário de Prevenção da Corrupção e Informações

Estratégicas, e cumprida a rotina do item l-d do Memorando-Circular H.o 177/SE/CGU/PR

de 2007, encaminhe-se à Coordenação-Geral de Serviços de Secretaria -- CGSS/DGI, na

forma do item T-e da norma em referência, para publicação no Diário OHlcial da União

DOU

2

3

Acompanha extrato do tempo, em meio físico e em meio digital

Após, remetam os autos à Assessoria Jurídica, para análise

Pü«'«;' -/<./2'-''''(/ú,-l' '( ' ' «.
MARCO ANTONIO i)ENC LÁGINESTRA

Chefe de Gabinete da SPCI

//
?//

L:\SPCl\GABSPCl\Convénios
publicação.doc

e Acordos\GABSPCl\CGU.UNESCO-AcessoÀlnformação\Celebracao\despacho-

l de l
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADORIA-GEniAL DA UNIÃO

EXTjtATO DE PROJETO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ESPEC]E: Prometo de Cooperação Técnica no 914BRZ5009
N' PROCESSO: 00190.004515/2010-79

CONCEDENTE: Controladoria-Geral da União -- CGU, com sede no Setor de
Autarquias Su[ SAS -- Quadra n' ] Bloco "A", Edifício Darcy Ribeiro, Brasília/DF.
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 05.914.685/0001-03.

INTERVENIENTE: Agência Brasileira de Cooperação / Ministério das Relações
Exteriores, SAF/Sul Quadra 02, Lote 02, Bloco B - Ed. Via Office - 4o Andar. em
Brasília, DF, inscrito no CNPJ/MF sob o número 00394.536/0065-01.
CONVENENTE: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura - UNESCO, SAUS Qd. 5 - Bloco H - Lote 6 - Ed. CNPq/IBICT/UNESCO - 9o
Andar, em Brasília, DF, inscrita no CNPJ/MF sob o número 03736.617/0001-68.
OBJETO: Regular a implementação do prometo "Política Brasileira de Acesso a
Informações Públicas: garantia democrática do direito à informação, transparência
e participação cidadã", aprovado pelo Govemo brasileiro e UNESCO ao amparo do
"Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo da República Federativa do
Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA", de
29 de dezembro de 1964, em vigor desde 02 de maio de 1966, em especial no seu artigo

RECURSOS: R$ 9.985.920,00 (Nove Milhões, novecentos e oitenta e cinco mil e
novecentos e vinte reais).
VIGENCIA: 48 meses a partir da data de assinatura.
DATA DE ASSINATURA: 04/05/2010.

SIGNATÁRIOS: Ministro Marco Farani, Diretor da Agência Brasileira de Cooperação
Ministério das Relações Exteriores; Vincent Defourny, Representante da UNESCO no
Brasil; Ministro-Chefe Interino Luiz Navarro de Britto Filho, Controladoria-Geral da
União

\
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CONTROI./IDORIA-GERAL DA UXtiO
N' 99. quarta-feim, 26 de maio de 20 10

CONVENENTE: Organização das Naç(es Unidas nana a [iducação, a
Ciência e a Cultura - UNESCO. MAUS Qd. 5 - Bloco H - Lote 6'- Ed
CNPq/IBICT/UNESCO - 9o Andar, em Bi'usília. DF. inscrita
C'NPJ/MF sob o ntlmero 0373é).617/(X}Ol-68.

OB.loTO: Regular a implementação do prometo "Política Biusileira de
4ce 0 3 }ilfomtaç&:s Púbticu: 8:Lrülilli= democrálicü do direito
nfo!'inüção, trulspuência e participação c'idade", aprovado pelo t;{

à

SECRETARIA DE COBIUNICAÇÃO SOCIAL
EMPRESA BRASIL DE COMLÍNICAÇÃO S,/A

[SPli(']E: MemoraJ]do de [1 ]endiineilio
N" PROCl:SSO: 001 90.(}41 228/2(X)9-14
PARTI('lPllS: ('ontroladoria-(;eliil tl:} União - ('(i{

Setor de Aularqtlias Sul - SAS - Quadra n" ! - Bloco
Darcy Ribeiro, Bi'usilia.'DF, inscl'iía no C'NPJ/MF
(}5.9 14.ó85/0(J(J 1 -03; e Orgulimção ]Hi'u Coopenuçã

O('1)E. com scxÍc ã R\n} André f)i\sc't1l.

n

n

ESTRATO DE )tE)fORAXDO OE EXTEXDt)TEXTO

com süie Rti
A". Ldificiti

)b

EXTR.41'0S DE ('ONTRATOS

erílo bt'usiteiio e UNllSCO ao aillparo dt> "Ac'oMo Básico de As-
lência Téc1lica entre o (;ovcmo da República Federativa do Brusil
Or8anizaçSo dus Naçtàü Unidas, suas A8êi!('ius !bpü'balizadas e

AIEA", de 29 de dezembro de 1964, em \ igor desde 03 de traio de

[sl>écie: C'ontr=]o de PNslação de Serviços [IB('/C00RD-CM/N'
(}(i34/20i O. ('oníraíunte: llmprefsü Brasil de Comunicação S/A. - [B(.
Con[natada: Caro]il)a Cümpioni(]übia - ME. Objeto: p:estação dc
seJ'viço de tradução e !e8endagem de série de edil'e\iscas em cb-
piuhol, com fmi!!i:aX'ão em ]Drtuplês do Bn\sil. Fttndilmenlo LeR
art. ó2, i, do Reguimlenlo Simpltfit'tltit} pzlra C'onli\1laçãc} de Ser\.aços

Aqllisiçõcb de Bens, aprovado pelo l)«'lel } )}' ó505, de 4 de julho
de 2008 c/c c} art. 24, 11, da Lei n" 8.«)í)/93, de 21 de juMlo de'1993

.llenaç6ü. Valor !cltal irrüajuslá\el de R$ 16.(X)O.U). Dados (k)

llmpenho: Programa de Trabalho: (H.722. }{)32.20B5.0(X} l {(;estão do

Sistema Público de Rabi(difusão e Comunicação). [:temendo de Dü
p«'a: 339{J39 {{)litros Seniços tjc Tclccilos - Püsoü Jurídica). No1ü
de [mpenl\o: 201(JN]!(}í)] ](N. ]!missão: 27/(U/20tO. Valor': R+

ó.O(X),(X). Vi8êi3c'ia: iilíc io em 27/04/20 10 e !érmii)o em 27/06/2(JIO
Assinatura: 27/04/2(J 10. Provei,se il" 0952/201 0.

mento llc'onõmil
75775. ('ED[X Ih - P:íris, Fninç
OBJ[TO: C'ons]itui obje]o do N]emorando de E)ltendimenlo o ch

belecimeJlto de cooperação entre a C'(iL! c 3 O(:DE, visando à
!ptiüição de metcHologi:\ tte a»alise e avaiiiiç'ão dt} Sislemi {te in
legridade (ia Adminislraç'ãt} Pública F(Jel'al brasileira
RECURSOS: Vü]or tolas de e'237,0(X).(X) {duzentt» e Ihnla e sele mil

pela C(;lJ à OC'DE. CtJR-
DI'

Jorre

e Dcsenvolvi-

1966, em especial no $êu artigo
Rt('U RIOS: R$ 9.985.92(J,OO (Nove Milhões. novel'entoa

iate i'uis}.
a

il)CO illil e l)tlvet'CÜI(b e

V!('VENCIA: 48 nlbb a bulir da data de ussiDuíul'ü.
DATA DE ASSINATURA: {H/'05/201{)

SI(;NATARIOS: Ministro Marco Faimi, Diielor da Agênc'ia Bn}.
.ileirü de C'ooperação - Ministério dus Relações [xtedorn; Vinc
De$ourny, Reptüentanfe da UNliS(:0 no Brasil: Ministro-C'hefb

iz Naval de Briito Filjlo, ('ontiolüdoHa-(geral du União. .

rosé, í! ser repassado em duas pare
lno de tnubalho.
OR(AMENTA RIA

dê Trabalho Rü,utDidL>
o1oo; U.(;. 1 7o9q}.

(:LASS}FICA(ÃO
iOi25; Programa
Ftl111c de Recursos ]l'
vi(vENCiA: !2 meses,

{)ATA Dl! ASSINAR URA: Q3/(}5/2(} 1 (}.

S}(iNATAR}OS: Pela ('onlioladoria-(menu! da União. o lixcelenlíÉ

!no Senha Midsti'o de llsliúo du ('onliule e dü Transparêiacia, Dr.
( )rganizü.g ( De.1'

Orçamcttío 2(}(i9; U.O.
r)4. ] 24. ! ] 73.2Bi3.oo{)]

In-

Sl:CRET.ARIA [XECUTl\U
DIRETORIA DE GlíSTÃO INTERNA

Lspéc'ie: Contrato de Pmstação de Serviços [BC./DIJUR/COORD.
C'D/N" (J41/20 ! O. t'ontnataníe: [lmpresa Brusil de ('omunit'anão S/A
EBC. Conlial do: Elmo (I'omunicaç'ões Lida. Objeto: pnslação dos

serviços de correspondência inlernacitlnal cle jomalismo no continente
Rícano, com base em. X'laplito. capita: dc N]oçülnbique. Puta(]ilmcnto

Legal: Lei n' 8.ó(ü/ç3, art. 25, captit, e Dcx'feio n" 6.505'08, {!H. ó4
111. Valor (;local Estimado: alé R$ 1.1 1 1.765.44 (um milhão. cento e
onze mi], sílex'ei tos e sessent:! e cinco reais e querer?ta e quatro

ulllavos}. Dados du [nlpellllo: Progluma de Tiubü11\o:
0.4.722. 1(J32.2(}B5(X){)l ({;ü.lão do Sistema Públ ico de Radiodtfitsão -

Naciona!). Elemento de Düpesa: 339(J39 (Oulrob Serviços de Ter-
t'oiros - Pessoa Jurídicas. Nona de llmpenho: 2(}1(}N[O012(X). [mis-

(}3/(}S/2QIQ. Valor: RS 4{).323,5ó. Vigência: 24 (viRIa c qtKltfo)
mães a contar da dí11ü de ussinaltim. Assinatura: 03/05/201Q. Pro-
'osso n" 1 .229/201 0.

:nl,'ol\.amei ío liconàlnico, Patrick \hi} }lauíe, Direloi-Executivo c

Ror' Altar, Direfor óe GJovernança Pública e Desenvolvimento Ter-
ia ttrit!!

[SPE(']L: A]a de Regislro de Preç'os n" ÍJ2/2(}10, firmada enlre
(:onu'oladoria-(geral d: União e a Empresa VIA(;ENS BRASIL TU
R]SNtO LTDA., CNPJ n' 72.597.9(ú/O(}O1-69. NIOI)ALIDADE: pfc
gão l11elíünico ll" 11/201(J. OBILTO: ('onliutaçào de cmpiüa es
pü'ializadu na pieslação de selviçw de !oração de \eículos tipo VAN
ncluíndo motoristas, devidamente habilitados, lona lianslwrle de sei
dores e colaboradores da C'onlroiadoiia-(ideal da União/('(;U-PR

itt serviço no Distri:o Federal. VALOR RE(ileTRADO: R$
51.395,52. FUNDANtlINTO LE(;AL: Lei n" !0.520/02 e Decreto n
3.93 1/(}1 e demais legislaçõü cortei:!tas. DATA DE ASSINATURA
1/05/20}(}. VI(;EN('IA: De 13/05/2010 z! !2/05/201 1. sl(;NATA

RIOS; Pela Controtadoiia-(;oral dü União - ('(iU: ('gáudio I'oiqiiüto
da Sitv& Dircior de' (;estão Interna e ] la Emprüi! Viagens Bfüsi
Turismo Leda.: Jogo Baíisía Noglieira, Direlor.

ESTRATO DE RECISTRO DE PREÇOS

AGÊNCn BRASILnnA DE «)OPEKAÇÃO

ESP[C'jE: PTÜeto tjc (:tx)pcraçãu TihDici! 11" 914BRZ5a{)9
N" PROC]iSSO: OO] 9í).004S Í 5/2(}1 (}-79
C'ONC'EDLNTE: C'ontrolüdoria-(geral da Ui)ião - ('(;U. com siga l»
actor dc' Aula\l'guias Sul - SAS - Qtiatln! n" 1 - Blocl} "A". [.difícil
{)arca Ribeiro, Brusília/DF, inscdÍa RO ('NPJ/},lb soba o n
05 .9 14. 685/'0(X) 1 -{)3
NTlIRV[NlllNTE: Agê11cia Brasi]eim de Cooperação / Ministério

Relações [xleHoieh, SAF/Sii] Qli:u]r:} (}2, Lote 02. Bltlct} R .
Via Ofbce - 4' Aitdar, em Brusíiia, DF, iRSt'fito nc} ('NPJ/blF sob o

EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

numero OÍ)394.53ó/(}(}ó5-01

Lsp(ície: A]o de ]nexigibi]idade (]e Licilaçào. Obyelo: C'elebração de
}nliato para u cotlvalidação do licenciamento da obra atidio\ i!,,ual

denolninilda "História da hlusica Brasileira". a sei- tlrmíldo entre :
[BC c a AC'V Produçtões C'u]turais Ltdi!. F'wldamel to Legal: Lei n
8.66ó/93, &rt. 25, c'aput, e D«'roto n" 93.872/8ó, aN. 22. C'omunicaçãc
de l»e.\igibilidade ein 1 7/05/2f)l{). RICARI)O Dl! ALÀ,ll;iDA ('OL-
LAR. Secíeláí'io-Exect1lixo. Rütiflciçã > de !nexigibilidade

7/05/2(}10. X{ARIA T[RLZA CRUVIN[L. Difctol'ü-Pt'chidcntc. \kl-
lor (;local: R$ 15.(X)0,0(} (quina mi+ I'Cais). PrLX'üt,o
1 .264/20a8

EXIRATO DE l :XICIBIUDADE DE LICITAÇÃO

N" Proceubo: 00 1 900 1 03022ü1 08{1Pl#' Objelo: !nscrição de sen'idoies
no trelnümenfo " I'écnic'as e fen'üme1114s de pala Warehotlse e ETL
pua o Porlill dü Tiüinspuéncia e Bl". Total lie Itens Licil: d%: (X)001

Fundamento Legal: Artigo 25. inciso i}, da 'Lei 8.666/93 . Jus-
flcatixü: Puna a conlrala4'ão de serviços tónicos enumerados no arf
3 tÍd l.ei 8. b.y3. Det'larilçãt} {!e Inexigibilithde cm 24/05.nü(il(}

('ARLA BAKSYS PINTO . ('ootdenadora-(geral (b Rêcti6ü. Lo-

gislicos . Rutiãcução eln 24/05/201í) . CLAUDIO TORQUATO DA
SALVA . Direloi dc (festão Infema . Valor- R$ }5.525.(X) . ('o»+füÍ:Ú:

:C[TAX CONSULTORIA llNI ]NFORh.{AílCA LTDA. . Valor R$
15.5 25,(X)

EXI'RATO DE !XEXICiBtLíOAOE OE Li(ITAÇÃo X" 3/20iO

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVIL

IMPRENSA NACIONAL

JUIZ iNíCIO LL)LA t)A Sll.VA
Presidente da Repúkilica

DIRETORIA JURÍDICA
GEREN('IA EXE('UTl\H

F RE VICE AI.VFS GUt RRA
IUinisir.l de fst.ldo (,hefe cla C..}sa Ci\.il

SID[C - 25/o5no! (J} 1 7o9«)-(X)oo1 -2(} 1 (JN E9(X}ool

.AVISOS DE LI(:ITA(ÃO
PRE(; Ao N" 40/201 0

CAR't.OS E.DUARt)o ESI'EvE S Llh.,tA
Sfrrf'tá+-io llxectilil.'o da ('asa Civí}

COORI)ENAÇÃO-GERAL Dl: RECURSOS
LOGÍSTICOS

objeto: Pregão lilelrõntcD + L'ontiülilçãt} de empresa puna prehlaçàt} de
sei'vimos de colete!. li'aiilsl»rH e entrega de dot'umeflto$, fitas e pe-
quenos volumes, por meio de itlolix-ic'leia, in('luindt> íno
ctlmbti tívet, segui'o It>lut, l)iüiigioe ouílos encaiFos necessári(n :
xet'ração dos seniços sclH nenhum i3Rus üdic'tonal, equipada cclm

caixa de malole na cof branc'a para i1lêDder ü lleca,sidadü da llB(
no Rio de Janeiro/RJ. Toii1l de Itens L4citüiloK (X)OOI . [dilal:
!6/05/2(}iO de (J9hOf) à 12haO e de 14]l ãs }7hOO . END[Rt(I'O:
SC'RN 502, BL.B }l" 8(J Ed. Madlda F'igueiiedo A$a Norte - BRA
FILIA - DF . En]regí! das Propostas: a partir (]e 26/05/2010 ã& (Nl](x)

o file www-compiüsnei .go\'.br . Abertura dus Proptxbtus: Oty(b/20 !(J

às 09h.3(} file www.ccmprasnet .gox .br

(

fERa.\Nt)o TOLENTINO DF COUSA VltIRA
L)ii'elos'-Goiaí rló {mprcnsa Nac ionól No [xt rato de (

1 8/05/2(}10 . StNãt}
:4iÓ43 19(}Í}U 1 74 Leia-se

R É:T IF't(;AÇÀO

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
SEÇA03

nlnutc> N" 9/2010 publicado í\o D.O.U de
Páp. 2. Onde $e lê: ('onlralildtt:

C'onlratado: 34 1ó43 1 9(i0050ó

Pu1llif.tÇào ( Q (ontl',it('K
di ais, avisos e inedil.odiais

:SICON - 25/o5/2o 1 o} 1 7o{N(}«){)(X) i -2Í) l (}N [9Í)o(Jo

SUBCONI'ROLADoRIA-GERAL
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

COBRI)FNAÇÃO-Gf:J{AL l)E PLANEJ.AbIENTO
E ORÇAMENTO

IOKGr i.L;17 .A.t.[NCAR (ju FRR.'\
CcDnrdpn.,dor-Gcra} rle

I'ublicação e {)ixwlSação

ANDRl! LI.J 1/ ALVARÁ:N(iA ('ALANDRIN{
Pregtuiio

( Sfl)[C' - 25/0S/'2(J]Í)) 1 1541)(»2(H 15-2r)] ONr:OO(X)O]

AL FXANDRF hdlRAN{)A MACHADO
( oordenador de E,ditar.it-ão e

[)iVIJ]gaçáo [letràlticü dos Jornais Oficial! Número do ('orar:!ttl: (í)O 14/2007. suor }giuio pelaUAStli: 1 101 7(}
('(X)RD[NAC'A(>(GERAL DL RL('URSOS

LO(iiSTI('OS. N" Procüso: (X)1900(hí t4200758. ('unlnatante
('ONTROLAIX)R!.'\-(ir:RA!. DA UNIÃO -('NPJ (I'onu'atado

>831 1 10{)(}107. Contlutado : S[RVIC'O F'];])ORAL D]i PROC[S.
SAh4[NTO -Dt DA])OS (S]:RARO). ObH

lados a partir de 2 de abril dt
oZ(H/2o 1 o

Fonte: i(}{)(ií)(X)O(i
IOt ON E90(X)32 bonde:

1 0(J00(X)00 - 20 1 0NE:9(X)(}34.

P .ie )Ruça
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:,l:.: "I..ll&PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Assessoria Jurídica

DESPACHO

Processo n1 00] 90.004515/201 0-79

Encaminham-se os autos ao Advogado da União RATAEL RAMALHO DuBEux. /â.ssessor

deste Chefe da Assessoria Jurídica, a Him de que se possa proceder a exame pessoal da
matéria.(

Em 15 dejunho de 201 0

HENRIÓUE DE SOUSA LINFA
Chefe da Assessoria Jurídica

E-



Transparência
A Transparência Brasil é uma organização

bmsileim, independente e autónoma.

Rua Francisco Leitão 339 cj 1 22
0541 4-025 São Paulo SP Brasil

Tel: 55 1 1 3062 3436
e-mail: tbrasil@transparençia.org.br

www.transparencia.org.br

Presidente: Eduardo Ribeiro Capobianco
Vice-presidente: Juba Kfouri

Diretor executivo: Claudio 'Weber Abmmo

E xmo . Sr
Controladoria-Geral da União

CGU / DF

Jorre Hage
00190 .026071/2010-22

ll ll 1111 l 111111 l lll 11111
Ministro do Controle e da Transparência
Contro].aderia-Geral. da União .,e
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Sâo Paul.o, 3 de seterrbro de 2010
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Prezado senhor mi.nastro

Serve a presente para transmitir a V. Excia. preocupação quanto à
forma como a UNESCO vem pub.Ligando edital.s de contratação de pessoas
e/ou organizações e/ou equipes para a consecução do prometo
914BRZ5009. certames esses que têm a CGU como "responsável técnico
peJ-a seleção"

Esses editais estão sendo publicados em subpágina dedicada a "Vagas
de Trabalho" do sitio de Internet da UNESCO; ademais, não trazem
nenhum esclarecimento a respeito da área ou tema de que tratem.
Isso tem o efeito evidente de reduzir a competiu-vidade desses
certames (poi-s menos interessados são cientificados de que ocorrem) ,
com claro prejuízo do objetivo de obter as propostas mais
vantaj osas .

a',

Considerando-se que o prometo em questão diz respeito ao acesso a
informação, causa certo grau de perplexidade que a UNESCO não exerça
esforços no sentido de garantir a máxima publicidade possível aos
referidos certames .

Aproveito o ensejo para sugerir que esses editais sejam também
anunciados no sitio de Internet da CGU.

de que V. ExciaNa espera
despeço

Atencios

yt ser AbraçoClaudi.

se senti.bi.lize em relação ao assunto,

Diretor execut ivo

C:\DadostTmnsparencia\Avessa indo\hage-editais.dcx3
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Controladoria-Geral da União

SAS Quadra 1, Bloco "A"- EdiHcio Darcy Ribeiro - 70070-905 -.Brasília, DF - Telefone:(61) 2020.7242

Oficio n' 3i .Z J 1 /2010/GM/CGU-pR

Brasília, ZO de setembro de 201(Ê

A Sua Senhoria o Senhor

CLAUDIO BEBER ABRAMO
Dhetor Executivo
Transparência Brasil
Rua Francisco Leitão, 339 q 122
05414-025 - São Paulo/SP

Assunto
Esclarecimento sobre publicação de editais de contratação do Projeto 914BRZ5009.

'-g

Senhor Diretor,

equipes pua a consecução do Prometo 914BRZ5009. ' ' '

2. Neste sentido, esclareço inicialmente a Vossa Senhoria que a UNESCO publicou o
Edital 01/2010 do Prometo 914BRZ5009, em seu sítio na intemet, seguindo orientações de seu Guia
de Execução.

3. De fomla .complementa, entretanto, no dia 15 de agosto, extrato do edital de
conüatação Êoi publicado nos cademos de classiâcados dos jomais "0 Estado de São Paulo" e
"Correio Braziliense", dando maior divulgação ao processo de contratação e direcionando os
interessados à área excita do site da UNESCO para obtenção de mais infomlações .

...--:-..: Em nossa avaliação, a ampla divulgação desse edital pode ser verificada pelo
quantitativo de candidatos que submeteram currículos para participar da citada seleção, a saber, 90(noventa)candidatos. ' ' ' ' ' '"'"'''

5. Ressalto, entretanto, que pam aumentar ainda mais a transparência em relação às
conüatações a serem realizadas na execução do Prometo 914BRZ5009, o que é do nosso maior
interesse, a Controladoria-Geral da União acolherá sua sugestão e passará a divulgar em seu sítio na
intemet, todos os editais de contratação do Projeto em pauta.

Atenciosamente,

SOBRINHO
Ministro de E: lo Chefe da Controladoria-Geral da União



SECRETARIA DE pnt PROTOCOLO SETORIAL
MAÇÕES ESTRATÉGICAS

Encerram às folhas 200 o volume l do

Processo n' 001 90.00451 5/201 0-79.

[{....

Brasília DF 9 de novembro de 20 1 0
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Visite o Portal da Transparência e fiscalize o uso dos recursos públicos federais
W}3:1$::ilçl1l;!!!!:a!!$pilu n cia. gov . br


